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ñCOM OS MEUS OLHOSò: 

UMA AUTOETNOGRAFIA PERSPECTIVISTA DA PERCEPÇÃO VISUAL COM 

NISTAGMO E VISÃO MONOCULAR 

 
 

Autora: Ceres Karam Brum 

 
 
 

O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre a percepção visual a partir da 

realização de uma autoetnografia de meu percurso existencial com nistagmo e visão 

monocular. A hipótese de pesquisa é que a percepção se configura em uma ação 

contínua para além de uma resposta a estímulos dados. Por seu turno, a deficiência 

visual, como um gradiente, se constitui em campo fértil de estudo das diferenças no 

universo da percepção enquanto ação. A pesquisa utiliza-se de uma perspectiva 

ecológica e fenomenológica, buscando analisar a percepção como um problema 

antropológico. A tessitura de uma antropologia da percepção coloca em diálogo, 

através deste trabalho, as relações entre natureza e cultura e indivíduo e sociedade, 

ao abordar as configurações que o inato e o adquirido perfazem no corpo deficiente, 

a partir dos discursos que o caracterizam. Igualmente, dialoga com os estigmas e as 

liminaridades que perpassam a classificação das deficiências visuais no Brasil, 

através da narrativa de um percurso de vida. A opção metodológica e de escrita pela 

autoetnografia é parte constitutiva basilar da hipótese que se deseja provar, pois 

assume o lugar de fala perspectivado como dado preponderante para se entender a 

percepção visual, neste contexto. 
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ABSTRACT 
 

 

 
 

"WITH MY EYES": 

A PERSPECTIVIST AUTOETHNOGRAPHY OF VISUAL PERCEPTION WITH 

NISTAGMU AND MONOCULAR VISION 

 
 

AUTHOR: CERES KARAM BRUM 

 
 
 

The present work aims to reflect on visual perception based on an autoethnography of 

my existential journey with nystagmus and monocular vision. The research hypothesis 

is that perception is configured in a continuous action beyond a response to given 

stimuli. In turn, visual impairment, as a gradient, constitutes a fertile field for the study 

of differences in the universe of perception as action. The research uses an ecological 

and phenomenological perspective, seeking to analyze perception as an 

anthropological problem. The fabric of an anthropology of perception brings into 

dialogue, through this work, the relationships between nature and culture and 

individual and society, by approaching the configurations that the innate and the 

acquired make up in the disabled body, based on the discourses that characterize it. 

Likewise, it dialogues with the stigmas and liminalities that permeate the classification 

of visual impairments in Brazil, through the narrative of a life course. The 

methodological and writing option for autoethnography is a basic constitutive part of 

the hypothesis that we want to prove, as it takes the place of perspective speech as a 

preponderant fact to understand visual perception in this context. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

ñN«o se deve jamais atualizar o mundo tal como exprimido nos olhos alheiosò 

nos ensina Eduardo Viveiros de Castro (2018, p. 231), ao discorrer sobre a mensagem do 

perspectivismo ameríndio. Entendo que esta máxima é também válida para a 

compreensão da percepção visual e suas interpretações em diferentes campos do 

saber. A percepção que tenho do mundo, que construo a partir dos meus olhos e 

demais sentidos é algo tão particular como o timbre da voz que exprime as notas da 

canção que os ouvidos me concedem perceber. Olhos e ouvidos e os demais sentidos 

não estão fragmentados, embora desde Descartes haja uma tendência na ciência de 

relacionar, como critica Tim Ingold (2008) a visão à objetividade e a audição a uma 

gama de subjetividades. Neste sentido: ñA vis«o, nessa concep­«o, define a 

individualidade do eu em oposição aos outros; a audição define o eu socialmente em 

rela­«o aos outrosò (INGOLD, 2008, p. 10). 

Ouso dizer que canto com os olhos, não apenas porque eles se movem 

involuntariamente quando canto, mas também porque a música me invade e sinto as 

suas vibrações pulsando nas minhas pálpebras, no fundo dos meus olhos, no corpo 

todo. E quando canto me exprimo por inteiro. O corpo todo canta. Entendo a 

percepção como um processo análogo. Ela envolve o corpo todo e se, por vezes, a 

ela me refiro como visual é apenas para salientar como as particularidades dos meus 

olhos me colocam em relação com o mundo, de um lugar conectado do meu corpo 

com os outros sentidos que, por isto, me permitem perceber. 

Este texto que apresento como tese para obtenção da progressão ao título de 

professor titular, na Universidade Federal de Santa Maria, onde exerço minhas 

atividades como docente e pesquisadora, é uma forma de dialogar com algo que 

atravessa meu percurso. Características visuais que me constituem como pessoa que 

apresenta visão monocular e nistagmo, entre outros diagnósticos que constam do meu 

histórico médico. Através destes atravessamentos, desejo propor um entendimento à 

construção da percepção visual/da percepção como um fenômeno de amplas 

dimensões que engloba, para além da relação entre o olho que percebe e o cérebro 

que processa as informações que recebe. 

Ao colocar em diálogo a antropologia da percepção de Ingold com a perspectiva 

ecológica da percepção visual de James Gibson e a fenomenologia da percepção de 

Maurice Merleau Ponty com o perspectivismo de Viveiros de Castro, desejo estudar a 
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construção da percepção visual como um processo totalizador, dinâmico e 

perspectivado que se constrói como um percurso de aprendizagem situacional e 

desenvolvimento de habilidades a partir de suas possibilidades ï affordances - para o 

qual contribuem a sincronia dos sentidos, mas no qual igualmente interferem 

diretamente os processos de socialização, entre outros aspectos. 

Se a vis«o ® por um lado particular e perspectivada ño olho que v° ® o meu 

olhoò que encontra o teu olhar. Ela é igualmente construída social e culturalmente e 

se relaciona não apenas a um aparato biológico previamente dado. Ela acontece 

porque estou no mundo, sou um corpo em movimento, como nos ensina Gibson 

(2017). Porque estou em contato com os outros seres humanos e não humanos, 

tentando estabelecer relações recíprocas através dos olhares que se cruzam e que 

ñtrocamosò. Concep­»es acerca de enxergar e de como se enxerga s«o igualmente 

construções sociais. Acredito que deficiências (necessidades especiais) e as 

percepções que as cercam, também. 

É a partir de minha experiência e identidades como pessoa, analisada à luz do 

que nomeio como antropologia ecológica da percepção, da qual Tim Ingold é o 

principal interlocutor, que pretendo construir um caminho para se pensar algumas 

construções sociais a respeito de algumas deficiências visuais e o aparato legal que 

os sustenta. Refiro-me a uma necessidade de discussão de como a baixa visão vem 

sendo alvo de disputas pelas recentes alterações legais no Brasil. E de como a noção 

de deficiência visual em seus limites vem sendo percebida em nosso país, através de 

suas lógicas de classificação e exclusão, no tocante especialmente às pessoas que 

apresentam visão monocular, baixa visão e nistagmo (caracterizado legalmente como 

deficiência física). 

Pretendo assim, tratar das relações entre invisibilidade social e física, no 

tocante à visão, para entender os estigmas que atravessam nossos percursos: 

- Vocês sabem do que estou falando? 

Daquele momento em suspenso que nos faz perceber que não olhamos como 

se deve ou do quanto é preciso, após os testes de acuidade visual realizados a cada 

visita ao oftalmologista. Ele vem seguido de um sil°ncio ñreprovadorò no consult·rio 

médico. Ele respira um pouco mais forte e despeja o diagnóstico que nos coloca para 

fora do mundo dos normais, da baixa visão, mas sem que ainda estejamos cegos. 

Através deste percurso desejo pontuar que limitações visuais se relacionam a 

um universo particular e perspectivado pela experiência individual da percepção e da 
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percepção visual de cada um, nos imbricados processos de interação com o mundo, 

como desejo tentar demonstrar a partir deste estudo autoetnográfico. 

Ao abordar o perspectivismo visual e suas subjetivações pretendo investir em 

uma análise que valorize o enxergar não como o resultado de uma relação entre a 

acuidade do olho e o poder de interpretação do cérebro, mas que também abrange a 

reciprocidade visual, porque estamos em relação a partir e primeiramente através de 

nossos olhos. Trocando olhares, sendo vistos e julgados pela forma como 

observamos. 

Enxergar para mim é estar no mundo e ser interpelada em diferentes níveis. 

Uma experiência de educação dos sentidos iniciada com o nascimento que 

acompanha meu percurso de vida e que vai me transformar e se modificar até o 

momento da minha morte. Mas é preciso sempre pensar na subjetividade deste 

processo. Na trajetória ímpar de quem percebe e de como percebe, de como somos 

percebidos, especialmente no que concerne a pessoas diagnosticadas com nistagmo. 

Com esta autoetnografia espero poder dialogar com o universo defisa1, pois acredito 

nas potencialidades das trocas engendradas pelas histórias narradas em nossas 

pesquisas etno e autobiográficas. Elas visibilizam trajetórias singulares, rompendo 

com visões estereotipadas de deficiência e dos deficientes visuais, pois são 

engendradas a partir do nosso lugar de fala como ensina Djamila Ribeiro (2019). 

Almejo adentrar nos processos singulares que me colocam em conexão com o 

mundo para entender a percepção visual como um fenômeno de estar aqui a partir da 

minha perspectiva. Para além de ver mais ou menos, sinto que vejo diferente. Por isto 

penso que tenho algo a dizer sobre o fenômeno da percepção a partir de mim. Como 

nos ensina Débora Diniz (2007, p.77), este protagonismo tem um grande potencial 

elucidativo. Acredito nisto! 

Este trabalho está estruturado em 3 (três) capítulos. No primeiro, ao mergulhar 

na minha história de vida a partir da autoetnografia, como opção metodológica e 

narrativa, apresento os elementos que particularizam a construção do meu percurso. 

No segundo capítulo, dando continuidade a autoetnografia, refletirei sobre a 

ñdefici°ncia visualò em suas liminaridades, invisibilidades e estigmatiza­»es, 

dialogando com a legislação brasileira e suas interpretações a partir de algumas 

 
 

1 O termo defisa é amplamente utilizado em pesquisas protagonizadas por pesquisadores deficientes, 
como no caso de Anahi Guedes de Mello (2019, p. 61). Trata-se de uma forma carinhosa e descolada 
de autoidentificacção e reconhecimento que serve para mencionar a deficiência e seus universos. 
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experiências de discriminação que vivenciei. No terceiro capítulo, objetivo propor um 

entendimento da percepção visual, através de uma abordagem ecológica e 

fenomenológica como quadro para pensar o nistagmo e a visão monocular em suas 

perspectivações, como processos de múltiplos aprendizados e reciprocidades. 

O pos-fácio é uma tentativa de aproximação das reflexões sobre o 

perspectivismo ameríndio de Viveiros de Castro às discussões realizadas ao longo do 

texto para pensar em percepção visual e, de uma forma mais abrangente, na 

percepção com o mundo. 
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2 OS SEGREDOS DOS MEUS OLHOS 

 

Desejo iniciar contando a minha história. Para que entendam como a percebo 

e me represento. Como me construí como pessoa que hoje deseja navegar nos mares 

da percepção visual e que sentidos, enquanto sujeito, minha experiência individual 

reporta a novos insights deste velho problema que toca nas relações entre natureza e 

cultura, indivíduo e sociedade, no que se refere a percepção. 

Aparentemente a Antropologia não teria muito a ver com isto, se a pensamos 

numa visão de saída do pesquisador de seu universo cultural para desvendar a 

alteridade em universos distantes, a fim de vivenciar outros modos de vida. 

Neste processo de educação moral, que é o que vivenciamos no aprendizado 

da antropologia, como boa parte de meus colegas, conheci outros mundos, outras 

vidas e certezas, outras dimensões morais e éticas que me descentraram e 

reposicionaram o meu olhar inquieto e capacidade de descrição. Aprendi com um 

conjunto de experiências de pesquisas que me jogaram em outros mundos, que 

busquei entender e ñtraduzirò atrav®s de etnografias. 

Foi preciso muito tempo para me convencer que o que busquei nas pesquisas 

também poderia me conduzir a mim mesma e a processos de aceitação e 

entendimento que nunca foram muito claros, tanto do ponto de vista das explicações 

biomédicas como psicológicas e sociais. 

A Antropologia para mim foi sempre a casa que desejei construir e que continua 

inacabada. Um lugar para se viver à vontade e além das aparências, constituindo-se 

em vários lugares e espaços a um só tempo. Um território de fronteiras móveis e que 

tem a fluidez de um rio de águas densas, mas claras, onde ainda se pode nadar e 

submergir para voltar a superfície e boiar sem se afogar. Conforme apresentarei, ao 

contar minha história, a antropologia a que me refiro, neste contexto, me propõe um 

retorno a mim mesma, na perspectiva de Ingold: 

Desde que comecei a me lançar nos estudos sobre o sujeito, a antropologia 
tem sido uma maneira de encontrar meu caminho de volta para casa. Na hora 
de embarcar nessa jornada, eu não podia me apoiar na menor base sólida. 
Não é como se eu já soubesse, antes mesmo de sair, tudo o que era possível 
saber sobre mim e sobre a pessoa que me tornaria (INGOLD, 2013, p. 8, 
tradução nossa).2 

 
 
 

 

2 No original: Depuis que je me suis lancé dans les études sur le sujet, lôanthropologie a ®t® pour moi 
une manière de retrouver le chemin de retour à la maison. Au moment de entrependre ce 
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Um regresso para casa que no meu caso é duplo porque, quando reflito sobre 

as escolhas profissionais que fiz, sei que desde sempre intuí a Antropologia como um 

lugar de aceitação e de diálogo com múltiplas diferenças. Percorrer seus caminhos 

teóricos e especialmente metodológicos, com o aprendizado dos trabalhos de campo, 

me conduziu a outros lugares culturais que, apesar de suas marcadas diferenças, me 

pareceram muitas vezes mais confortáveis dos que vivenciei no meu universo cultural. De 

um ponto de vista da produção do conhecimento, desembarquei na antropologia 

depois de um curso de Bacharelado em Direito frustrante e de uma caminhada na 

Licenciatura em História. Ela me parecia insuficiente para dar conta das relações entre 

passado e presente no Rio Grande do Sul que me interessava 

entender, naquele momento. 

Ao mesmo tempo, em uma perspectiva mais pessoal possuía uma 

representação de que a antropologia, por tratar das diferenças, me protegeria de um 

conjunto de dissabores e discriminações. E a minha diferença estava lá, sempre 

esteve biologicamente bem definida e perceptível. Olhos que se movem. 

Como na citação de Ingold, não possuía bases em que me apoiar e não sabia 

o que poderia se apresentar, para onde tudo isto me levaria. Desejei firmemente 

tornar-me antropóloga, como tentarei mostrar, e lutei por um lugar ao sol como 

professora e pesquisadora. Hoje sinto que era como se a antropologia me 

apaziguasse. Ao longo de quase 20 anos, a Antropologia configurou-se para mim 

como uma filosofia do humano, para além de um conjunto de descrições etnográficas. 

Com meus estudantes senti sempre o dever ético e êmico, pelo aprendizado que tive, 

de ensiná-los a perceber a antropologia como educação e como uma forma particular 

de habitar o mundo conforme proposto por Ingold (2018). 

No entanto não poderia imaginar no começo do percurso que a Antropologia 

me proporcionaria um encontro com a minha primeira casa, meu corpo e suas janelas 

para e no mundo. Em 2018 vivi um processo que modificou o meu histórico médico. 

Com a necessidade de uma nova troca de óculos, meu oftalmologista sugeriu um novo 

profissional para cuidar de meu caso. Uma especialista em baixa visão. 

Senti novamente aquela sensação de abismo e impotência, sem me permitir 

qualquer esperança. Coloquei apenas uma questão: 

 

cheminement je ne pouvais pas môappuyer sur le moindre fondation solide. Ce nôest pas comme si 
jôavais dej¨ su, avant même de pendre la route, tout ce quôil était possible de savoir sur moi-même et 
sur la persone que jôallais devenir. 
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- Devo parar de trabalhar? 

- Ela deve avaliar. 

Foi neste momento que comecei a refletir sobre investir em uma reflexão a 

respeito da percepção visual, antes que o meu ñtempo visualò pudesse terminar. Senti 

que havia chegado o momento de encontro comigo mesma, tentando refletir a partir 

da Antropologia sobre o meu percurso. Tateei em busca de respostas algum tempo, 

sem saber por onde e como iniciar. Os caminhos possíveis apareceram em vias 

indiretas, como as pistas e os sinais referidos por Ginsburg (1989, p. 151) ao analisar 

os paradigmas do método indiciário, mencionando como referência as pistas seguidas 

pelos caçadores deixadas por suas presas no terreno. E, algum tempo depois, 

vivenciei um episódio que efetivamente me demonstrou a necessidade de desenvolver 

esta pesquisa sobre percepção visual. 

 
2.1 EM TERRA DE CEGO QUEM TEM UM OLHO É REI 

 

No final de junho de 2019 estava em Paris a convite da Maison du Brésil para 

uma conferência comemorativa dos seus 60 anos de existência. Ao abrir minha caixa 

de mensagens de email me deparei com o informativo mensal da Associação 

Brasileira de Antropologia (ABA) e fiquei estarrecida com o que li. Tratava-se de uma 

nota da Comissão de Acessibilidade da ABA repudiando o Projeto de Lei Amália 

Barros, que reconhece os portadores de visão monocular como deficientes visuais no 

Brasil. 

Visão monocular, como se sabe, corresponde a cegueira em um dos olhos. A 

Organização Mundial de Saúde (OMS) classifica a visão monocular como deficiência 

visual em razão da perda da visão binocular no processo de formação da visão. O PL 

1615/2019, na esteira da OMS, propunha o reconhecimento da visão monocular como 

deficiência visual. 
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Figura 1 ï Informativo da Associação Brasileira de Antropologia 
 

 
Descrição da imagem: Printscreen do informativo da Associação Brasileira de Antropologia que 
apresenta como destaque nota de apoio do Comitê de Deficiência e Acessibilidade ao Manifesto do 
Movimento de Luta das pessoas com deficiência contra o projeto de lei 1615/2019 que inclui portadores 
de visão monocular como deficientes visuais. 
Fonte: Disponível em: http://www.portal.abant.org.br/2019/06/28/informativo-n-11-2019-28-06-2019/. 
Acesso em: 05 dez. 2020. 

 

De uma perspectiva legal e médica (que obviamente se comunicam), a 

classificação das deficiências visuais se constrói a partir da relação entre, pelo menos, 

estes dois princípios de classificação ï o médico e o jurídico, embora o modelo social 

de reconhecimento da deficiência extrapole largamente estes dois universos , como 

ensina Diniz (2007, p.42). No Brasil quem tem visão monocular, ainda naquele 

momento, não era legalmente reconhecido como deficiente visual, embora boa parte 

dos estados da federação já tivessem promulgado alguma legislação neste sentido. 

O projeto de Lei 1615/2019 conhecido como Lei Amália Barros gerou e continua 

gerando reações controversas por parte de associações de deficientes e foi, como 

demonstra o printscreen acima, publicamente criticado pela Associação Brasileira de 

Antropologia, através de nota pública expedida pela Comissão de Acessibilidade da 

ABA 2019/2020. 

Como antropóloga filiada a tal associação, ao receber a nota via email 

(informativo de junho de 2019) fiquei chocada. O argumento que se colocava em 

contrariedade ao projeto de lei, naquela época em tramitação no Senado, era de que 

o fato de os monoculares passarem a ser considerados juridicamente como 

deficientes  visuais prejudicaria outros deficientes ñmenos aptos do que os 

http://www.portal.abant.org.br/2019/06/28/informativo-n-11-2019-28-06-2019/
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monocularesò no mercado de trabalho e, sobretudo, em concursos públicos. Entendi 

a referida nota em sua dimensão política. Uma espécie de busca de legitimação da 

Comissão de Acessibilidade da ABA, frente as associações de deficientes visuais. 

Ao contatar a ABA por email, recebi como resposta uma negativa imediata da 

minha solicitação de direito de resposta a respeito do rechaço ao PL Amália Barros, 

acompanhado de um ñsimp§ticoò convite da Comiss«o de Acessibilidade para uma 

reunião a ser realizada na RAM 2019, em Porto Alegre, a que evidentemente não 

compareci por entender que a nota extrapolava os desejos de controle e a ñsimp§ticaò 

boa vontade de dialogar da Comissão de Acessibilidade, em uma Reunião de 

Antropologia do Mercossul. Segue abaixo a troca de mensagens: 

 

Ter 13/08/19 09:36 
De: ABA <aba@abant.org.br> 

Prezado/a Sra. Ceres Karam Brum, 
Em relação ao posicionamento do Comitê de Deficiência e Acessibilidade contra a PL 1615/2019, a 
Diretoria da ABA manifesta compreensão da contrariedade da Senhora, principalmente por ser 
portadora de visão monocular, mas reitera a importância política do posicionamento do Comitê de 
Deficiência e Acessibilidade no debate público sobre deficiência e suas formas de consideração e 
classificação. A Diretoria acredita que a crítica da Senhora, ao posicionamento do Comitê de 
Deficiência e Acessibilidade, servirá como base reflexiva não apenas sobre as definições, experiências 
e modos de categorização da deficiência que, como as abordagens antropológicas têm mostrado, são 
profundamente relacionais e políticas, mas também sobre os modos de atuação política do Comitê de 
Deficiência e Acessibilidade da ABA. Assim, encaminhamos anexo a nota de esclarecimento do Comitê, 
que acreditamos ser um convite ao engajamento no debate, para expansão das atuais formas de 
entendimento e engajamento no assunto. 
A nota de esclarecimento do Comitê é baseada não apenas em posições legitimadas no campo 

científico sobre deficiência, mas em organizações sociais militantes sobre o tema, dado que o Comitê 
de Deficiência e Acessibilidade é composto por pesquisadores engajados e especialistas no assunto 
de deficiência. Assim, a Diretoria acredita que nota de esclarecimento do Comitê de Deficiência e 
Acessibilidade seja suficiente como instância administrativa do posicionamento da ABA, frente a 
solicitação da Senhora de publicidade de argumentos no informativo da Associação, uma vez que a 
finalidade dele não é o debate. 
A Diretoria reitera, não obstante, a relevância da continuidade do debate sobre as categorias, 
experiências e formas de classificação da deficiência, bem como sobre as formas de atuação crítica e 
reflexiva da ABA, de seu Comitê de Deficiência e Acessibilidade e de seus associados sobre o assunto. 

 
 

Atenciosamente, 
Profa. Maria Filomena Gregori 
Presidente da ABA (Gestão 2019/2020) 
ENC: Informativo n° 11/2019 | 28/06/2019 - Manifestação da ABA sobre a postura da 
Presidência da República em relação as demarcações de terras indígenas 

mailto:aba@abant.org.br
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Seg 08/07/19 16:50 
De: ABA <aba@abant.org.br> 

 

Prezada Profª Ceres, 
A pedido do Comitê Deficiência e Acessibilidade da ABA encaminho a mensagem abaixo. 

 

 

Prezada Professora Ceres, 
Nós, do Comitê Deficiência e Acessibilidade, recebemos o e-mail enviado à ABA com sua manifestação 
a respeito da subscrição deste Comitê ao Manifesto de Pessoas com Deficiência contra a PL 1615/2019 
e gostaríamos, antes de mais nada, de dizer que ficamos bastante sensibilizados(as) com sua 
mensagem. 
Lamentamos profundamente o incômodo causado e nos colocamos à disposição para ouvir suas 
colocações. Gostaríamos, inclusive, de aproveitar a oportunidade e convidá-la para participar da 
próxima reunião presencial do Comitê, que acontecerá em Porto Alegre durante a Reunião de 
Antropologia do Mercosul. Entendemos que este é um tema delicado que envolve a experiência de 
vidas marcadas por diversas camadas de vulnerabilidade e sofrimento. Por isso mesmo, esperamos 
que esta interlocução possa se converter em um processo de aprendizado para todos nós que 
desejamos uma antropologia inclusiva e acessível. Respeitosamente, Comitê de Deficiência e 
Acessibilidade 

 

De: ABA [mailto:aba@abant.org.br] 
Enviada em: segunda-feira, 1 de julho de 2019 11:39 
Para: 'cereskb@terra.com.br' <cereskb@terra.com.br> 
Assunto: Manifestação concernente a nota de repúdio contra o PL 1516/2019 

Prezada Profª Ceres, 

Confirmo o recebimento de sua manifestação e informo que a mesma está sendo encaminhada à 
Diretoria da ABA e à Coordenação do Comitê Deficiência e Acessibilidade da Associação. 

 

De: cereskb [mailto:cereskb@terra.com.br] 
Enviada em: domingo, 30 de junho de 2019 05:30 
Para: aba@abant.org.br 
Assunto: Re: Informativo n° 11/2019 | 28/06/2019 - Manifestação da ABA sobre a postura da 

Presidência da República em relação as demarcações de terras indígenas 
 

Prezada professora Maria Filomena Gregori, 
venho por meio desta mensagem solicitar direito de manifestação concernente a nota de repúdio 
contra o PL 1516/2019 publicada no último informativo da ABA (11/19) 
A comissão de Deficiência e Acessibilidade, ao se colocar em frontal desacordo a inclusão e 
reconhecimento de portadores de visão monocular como deficientes sensoriais, fere o princípio de 
garantia de direitos a pessoas vulneráveis previsto na Constituição Federal de 1988. 
O argumento da comissão visa desqualificar os portadores de visão monocular como deficientes 
visuais, com o intuito de preservar o atual rol de portadores de deficiência previsto em lei o que 
corresponderia a uma alegação protecionista legal, sobretudo para fins de concurso. 
É inadmissível que a antropologia brasileira encarne este argumento que entendo como 
discriminatório, xenófobo e racista no quadro das deficiências. A nota desconhece minimamente as 
configurações e dificuldades de vida e trabalho de quem tem visão monocular. 
Para fins de esclarecimento a respeito do assunto anexo abaixo a justificativa do PL e coloco-me 
como portadora congênita de visão monocular a disposição da ABA para maiores esclarecimentos 
Projeto de Lei Nº 1266/2019 - Visão Monocular/Deficiência 
Sensorial http://edemocracia.camara.leg.br/expressao/t/projeto-de-lei-n-1266-2019-visao-monocular- 
deficiencia-sensorial/62101#.XRY41t9YmcQ.whatsapp 

 
 

Cordialmente 
Ceres Karam Brum 

mailto:aba@abant.org.br
mailto:aba@abant.org.br
mailto:cereskb@terra.com.br
mailto:cereskb@terra.com.br
mailto:aba@abant.org.br
http://edemocracia.camara.leg.br/expressao/t/projeto-de-lei-n-1266-2019-visao-monocular-deficiencia-sensorial/62101#.XRY41t9YmcQ.whatsapp
http://edemocracia.camara.leg.br/expressao/t/projeto-de-lei-n-1266-2019-visao-monocular-deficiencia-sensorial/62101#.XRY41t9YmcQ.whatsapp
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Como diz o ditado popular: ñEm terra de cego quem tem um olho é rei.ò Esta foi 

a minha triste impressão ao ler a nota da ABA e a resposta que recebi a minha 

solicitação3. Entendi amargurada que aquela mesma antropologia que busquei 

aprender e praticar ao longo da minha vida, como uma porta aberta à reflexão sobre 

aceitação da diferença e alteridade, era altamente discriminatória e estigmatizadora. 

E que, a praticava, por um viés institucional. 

Naquele momento, o posicionamento da ABA em sua intransigência não me 

atingiu apenas como portadora de uma deficiência visual invisibilizada pela 

associação que me representa (o que já seria suficiente como ato de discriminação 

ao receber a negativa do meu direito de resposta). Tal experiência me instigou a refletir 

sobre a invisibilização da visão monocular como deficiência visual e da visibilidade e 

estigma suscitados pelo nistagmo. Entendi que tinha chegado o momento de tentar 

entender a percepção visual através da fenomenologia da minha experiência, 

utilizando a Antropologia como lugar para refletir sobre a percepção. 

Ao me sentir cada vez mais impactada por minha situação pessoal de perdas 

visuais somada às situações de desrespeito e discriminação como esta que acabo de 

mencionar, comecei a buscar nesta mesma antropologia um ñant²doto eficienteò, 

procurando algumas etnografias a respeito da temática. Nessa busca encontrei 

inicialmente alguns textos esparsos sobre deficiência e especialmente sobre 

aprendizagem, com os quais já havia dialogado nas disciplinas de Antropologia da 

Educação que ministrei na graduação e no mestrado em Ciências Sociais na UFSM.4 

Tais trabalhos me levaram à Antropologia ecológica de Tim Ingold, ao 

perspectivismo de Viveiros de Castro e à Antropologia da deficiência de Débora Diniz. 

Refletindo sobre os ensinamentos destes autores, floresceu em mim o desejo de 

 
 

 
 

3 Posteriormente, ao longo deste ensaio (no capítulo 2) me debruçarei e discutirei mais detalhadamente 
a respeito da visibilidade e invisibilidade física e social do nistagmo e da visão monocular como 
deficiências físicas. Neste momento desejo apenas assinalar o processo de estranhamento causado 
pela Nota de Apoio da Comissão de Acessibilidade ABA e a interferência e influência que está 
situação dolorosa teve na construção do processo de pesquisa sobre a percepção visual. 

4 O campo de estudos sobre deficiência no Brasil, apesar de relativamente recente, é bastante 
consolidado, conforme demonstram as mesas e Grupos de Trabalho nos Congressos de Antropologia 
e nas reuniões anuais da Associação Nacional de Pesquisadores de pós-graduação em Ciências 
Sociais. Também em termos de publicações, conforme destacam os organizadores do dossiê 
Antropologias e deficiências, publicado na Revista Anuário Antropológico. Em sua apresentação: 
Perspectiva antropológicas sobre deficiência no Brasil (RIOS; PEREIRA; MEINERS, 2019, p. 32). 
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colocá-los em diálogo e fazer frutificar uma Antropologia da percepção visual a partir 

de alguns estranhamentos mencionados: 

A paisagem do conhecimento, assim como a da própria vida social é contínua. 
Nela os antropólogos seguem seus instintos, farejando fontes e linhas de 
investigação promissoras. Eles são como caçadores em busca. Para caçar 
você precisa sonhar com a animal; entrar em sua pele e assumir o seu ponto 
de vista; conhece-lo de dentro para fora. E você tem que observar atentamente 
o que acontece ao redor e o que isto tem a lhe dizer. O mesmo acontece com 
a Antropologia: trata-se de seguir os seus sonhos, de entrar na pele do mundo, 
conhece-lo por dentro e aprender com a observação. A Antropologia então 
abre uma diversidade de trilhas, como os caçadores através da paisagem da 
experiência humana (INGOLD, 2019, p. 66). 

 
Ingold sistematiza este processo de seguir pegadas, que no meu caso, se dá 

de dentro para fora, de um ponto de vista do lugar da produção do conhecimento e de 

seu estranhamento. Das agruras de um posicionamento institucional da ABA que me 

machucou profundamente e me fez repensar o lugar da Antropologia no Brasil 

enquanto ator político e seus engajamentos. Da minha relação com o meu corpo e os 

estigmas que o atravessam, como possibilidade de conhecimento, das questões 

legais e do aprendizado de ser antropóloga, sempre em construção. 

Estava já desejando realizar a pesquisa e discutindo suas possibilidades em 

sala de aula com os estudantes de pós-graduação e com alguns colegas. Necessitava 

encontrar uma opção metodológica compatível que contemplasse igualmente as 

questões éticas da pesquisa e que se chocavam como o meu desejo de me incluir 

como dado e subjetividade, para refletir sobre percepção visual. Explico: 

Do ponto de vista metodológico, ao longo da minha trajetória como antropóloga, 

utilizei como pesquisadora a observação participante, vivenciando seus 

desdobramentos e não raros percalços no que concerne à autoridade etnográfica 

conforme mencionam (MARCUS, 1998; CLIFFORD, 2012), bem como os seus limites 

do estranhamento e produção narrativa. 

Rememorando meu percurso, percebo que de alguma forma me aproximei de 

uma antropologia de dentro na tese de doutorado (BRUM, 2006) quando, como ex- 

participante do MTG - Movimento Tradicionalista Gaúcho, realizei uma parte da 

pesquisa entre integrantes do MTG. Igualmente durante o processo de pesquisa a 

respeito da Maison du Brésil de Paris, enquanto ex-residente e posteriormente, 

residente, conforme menciono no posfácio do livro Maison du Brésil: um território 

brasileiro em Paris: 
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O fato de ter sido ex-residente foi importante para alicerçar o trabalho de 
campo realizado em 2010 e visitas posteriores com intenção de pesquisa, 
como pretendo ressaltar. Mas foi a experiência de voltar a residir na Maison 
du Brésil com suas dificuldades e seu impacto que tornaram peculiar minhas 
interpretações e abriram um circuito já descrito por Wacquant (2002, p. 21) 
em que a participação observante se sobrepõe à observação participante não 
só como recurso metodológico, mas especialmente do ponto de vista do 
desejo do pesquisador, de seu processo de subjetivação em relação à 
aceitação do grupo e a si mesmo (BRUM, 2014, p. 178). 

 
A observação participante para mim, no processo de aprendizado em que se 

constitui o campo, de uma educação dos sentidos em que a antropologia se configura, 

sempre veio acompanhada de uma forte dose de envolvimento e subjetividade. 

Colocar-me na situação dos sujeitos com quem estudei ultrapassou determinados 

limites de pesquisa, o que me conduziu a adoção conjunta de duas outras 

perspectivas de trabalho para dialogar com a observação participante: a objetivação- 

participante (BOURDIEU, 1989, p. 58) e a participação observante (WACQUANT, 

2002, p.15).5 

A percepção de que o lugar que ocupamos no campo é um detonador de 

interpretações interessadas e da temporariedade da relação do observador com os 

sujeitos pesquisados, sobre o qual alerta Bourdieu (1989) ao cunhar a expressão 

objetivação participante, me conduziu a um estado de alerta sobre minha condição de 

pesquisadora. Nos percursos de pesquisa que tive o privilégio de protagonizar com os 

sujeitos pesquisados, reconheço que lidei com as tensões entre objetividade e 

subjetividade, conforme mencionam Gomes e Menezes (2008): 

 
 

5 Pierre Bourdieu define o termo objetivação participante como: ñA objetivação da relação do sociólogo 
com o seu objeto é, como se vê neste caso, a condição de ruptura com a propensão para investir no 
objeto, que est§ sem d¼vida na origem de seu óinteresseò pelo objeto. £ preciso de certo modo ter- 
se renunciado a tentação de se servir da ciência para intervir no objeto, para se estar no estado de 
operar uma objetivação que não seja a simples visão redutora e parcial que se pode ter no interior 
do jogo pass²vel de ser apreendido como tal porque se saiu deleò (BOURDIEU, 1989, p. 58). A 
perspectiva clássica da observação participante, segundo Geertz (1989) corresponde à inserção do 
pesquisador, sua ñtransforma­«o em nativoò e aceitação como membro do grupo estudado para fins 
de descrição etnográfica. A objetivação participante, segundo Bourdieu (1989), se caracteriza por 
uma crítica e problematização à observação participante, no sentido de que, a excessiva inserção do 
pesquisador legitimaria o próprio discurso etnográfico como instrumento político de defesa do nativo, 
para além de sua cientificidade. Assim, a objetivação participante procura apontar os limites da 
observação participante e superá-los através de sua crítica metodológica, a fim de que o antropólogo 
não perca a dimensão do caráter descritivo, etnográfico, temporário e parcial de seu discurso. Por 
seu turno, a participação observante, mencionada por Wacquant (2002, p. 15) remete a uma tênue 
inversão da proposta de Bourdieu (da objetivação participante), para fins de contato com o grupo e 
percepção do mesmo. Trata-se de um membro do próprio grupo efetuar a descrição etnográfica, ou 
seja, a descrição se torna tanto mais densa quanto mais o antropólogo se confunde com o grupo que 
estuda, como no caso de Wacquant, que é reconhecido pelos lutadores de boxe norte-americanos 
que estudou, como lutador e não apenas como etnógrafo. Entendo que Wacquant, nesta perspectiva 
dialoga com a autoetnografia. 
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A inserção do antropólogo em um campo já conhecido, mas, sobretudo, 
vivenciado previamente à incorporação do ethos antropológico, levanta 
suspeita sobre a autenticidade, verdade ou capacidade de aplicação do 
método. Indagações podem surgir: em que medida o antropólogo é capaz de 
elaborar analiticamente a aproximação e o afastamento em relação ao que é 
pesquisado quando está inserido no mesmo contexto? Quais os limites do 
que se pode ou não investigar? A quem é atribuída a tarefa de delimitar a 
fronteira da diferença com o outro? Qual a importância da demarcação deste 
limite? (GOMES; MENEZES, 2008, p. 3). Observar de ñdentroò e expor o que 
deveria permanecer envolto em névoa, seria uma subversão total do método 
antropológico que supõe, em alguma medida, a capacidade de estranhar o 
outro, fazê-lo próximo e, em seguida, distanciá-lo de forma tão precisa para 
que possa, ñde fatoò, ser conhecido. Por outro lado, não seria uma descrença 
nos instrumentos adquiridos no ñtreinamentoò e na sensibilidade do trabalho 
etnográfico? (GOMES; MENEZES, 2008, p. 18). 

 
Os questionamentos acima, que remetem a uma antropologia de dentro, são 

produto de um belo artigo que entrelaça as trajetórias de duas de suas experiências 

de pesquisa sobre religião e sobre saúde. Em ambos os campos as autoras se 

encontravam pessoalmente implicadas por razões familiares e de investigação com 

os grupos pesquisados, sendo justamente deste envolvimento que emerge a 

problemática dos limites do estranhamento e suas potencialidades. Escolhi os 

fragmentos acima para ponderar a respeito da potencial aproximação que, no meu 

caso, ter sido parte de universos que posteriormente decidi pesquisar, me propiciou. 

Se por um lado, sentir-me parte das investigações, estar familiarizada com 

alguns elementos do universo a ser pesquisado, conhecer algumas pessoas que me 

propiciaram os primeiros contatos foi um facilitador para o começo de experiências de 

pesquisa anteriores, por outro lado, tal familiaridade me colocou questões éticas a 

respeito da confidencialidade das informações dadas, mexendo com a minha 

capacidade de estranhamento. Tive que aprender a lidar com essas duas situações. 

Penso que aprendi com o campo por estar ñdentroò e tentei desenvolver uma 

antropologia ñcom", na qual os sujeitos dos grupos estudados foram meus 

professores. Tais situações inverteram, muitas vezes, a hierarquia nas relações de 

pesquisa e me conduziram a pensar sobre o meu lugar como sujeito na produção de 

dados, não só na dinâmica do seu levantamento e interpretação. 

Gostaria de destacar que, como as autoras (GOMES; MENEZES, 2008) 

entendi, apesar das críticas recebidas, a riqueza dos contextos em que estava 

inserida, conforme destaco com relação a minha experiência de pesquisa mais 

recente sobre as Casas do Brasil na Europa, por ocasião das relações estabelecidas 

durante os trabalhos de campo na Casa do Brasil de Lisboa: 
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As tarefas diárias de atender telefone, abrir a porta, receber as pessoas que 
vinham atestar sua situação de desempregados junto ao GIP ou inscrever 
seus currículos no banco de dados, organizar a agenda de atendimento dos 
gabinetes, dialogar com os colaboradores e visitantes/frequentadores, foram 
me propiciando uma experiência de Antropologia como educação, conforme 
propõe Ingold (2008; 2018) que redundou a um só tempo no conhecimento 
da CBL como pesquisadora, mas especialmente no aprendizado do trabalho 
voluntário e engajamento às questões de imigração, nos diálogos com Rita e 
Cyntia para a preparação de projetos para captação de fundos para a casa, 
em cada passo da organização do livro (comemorativo dos 25 anos da CBL) 
e na participação do Jornal Sabiá e nas discussões para resolver problemas 
imediatos que se apresentam diariamente (BRUM, 2021, p. 29). 

 

Os limites entre engajamento e a realização da pesquisa constituíram-se em 

importantes elementos de aprendizado do campo e produziram desdobramentos. 

Sentir-me parte do grupo, como ressaltei acima com relação à Maison du Brésil e fazer 

parte do universo de trabalhadoras voluntários na Casa do Brasil de Lisboa, me 

revelaram o verdadeiro estar lá em sua amplitude de sentimentos, tão bem descritos 

por Wacquant em Corpo e alma: notas etnográficas de um aprendiz de boxe (2002) 

ao mencionar sua dupla identidade como pesquisador e lutador de boxe, ao pesquisar em 

uma comunidade afro-americana, em Woodlawn, Chicago. 

Cabe, no entanto, reconhecer que o papel ativo do antropólogo na participação 

observante traz consequências no jogo relacional das identidades em embate. Uma 

antropologia que passa a se conceber como ativista, por se reconhecer no 

aprendizado de ser nativo e sua relatividade para a pesquisa, assume e se mistura ao 

campo de um ponto de vista em que as separações entre pesquisadora e 

colaboradora passam a ser tênues. Os limites da etnografia como descrição são 

tensionados. Entendo que passamos a navegar nos mares de uma filosofia do 

humano6. A Antropologia que produzimos nos conecta, inclui e desafia como 

subjetividade, para além da observação. 

 
2.2 A AUTOETNOGRAFIA COMO UM LUGAR DE FALA 

 

Meu trabalho como antropóloga da educação, tanto na docência como nas 

atividades de pesquisa e extensão, das quais destaco as orientações de pesquisa de 

mestrado e doutorado, me colocou frequentemente em diálogo com a dificuldade de 

 

6 O termo filosofia do humano para caracterizar a antropologia que aqui desenvolvo encontra inspiração 
na obra de Ingold. Refiro-me especialmente no texto Marcher avec les dragons (2013, p.447). O autor, 
ao analisar o embate entre etnografia e antropologia, enfatiza a tarefa da Antropologia de realizar uma 
reflexão filosófica que leva em conta nossas observações e engajamento no mundo em colaborações 
e correspondências que estabelecemos com seus habitantes. Trata-se de uma Filosofia viva, que ele 
designa como Antropologia! 
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estranhamento e com a situação de orientandos e orientandas desejosos de pesquisar 

temáticas com as quais tinham familiaridade. Pesquisadores negros e indígenas que 

pesquisavam seus pares. Estudantes de dança, universitários e professores, entre 

tantos outros, que pesquisavam seus universos respectivos.7 

Tais situações se configuraram como extremamente ricas no sentido de revelar 

para si, para o grupo e para a comunidade científica a potencialidade deste 

engajamento. Não se trata aqui, por si só, de valorizar o percurso dos pesquisadores 

como mencionado acima, mas de assinalar que a experiência vivida e refletida confere 

um lugar de fala privilegiado e mesmo imprescindível e insubstituível, como nos ensina 

Djamila Ribeiro: 

O falar não se restringe ao ato de emitir palavras, mas a poder existir. 
Pensamos lugar de fala como refutar a historiografia tradicional e a 
hierarquização de saberes consequentes da hierarquização social. Quando 
falamos de direito à existência digna, à voz, estamos falando de lócus social, 
de como este lugar imposto dificulta a possibilidade de transcendência. 
Absolutamente não tem a ver com uma visão essencialista de que somente o 
negro pode falar sobre racismo (RIBEIRO, 2019, p. 64). 

 
Ao trabalhar as dimensões éticas e políticas da produção narrativa, a autora 

deseja romper com a invisibilidade e propõe o engajamento como advindo das 

experiências singulares derivadas do lugar social ocupado pelos sujeitos. Para ela, 

uma visão universalista restringe o debate por escamotear as hierarquizações na 

produção do conhecimento, embora com um verniz de igualitarismo. Neste sentido, é 

importante que as diferenças sejam sublinhadas e os lugares sociais das produções 

discursivas sejam assumidos em plenitude: 

O lugar social não determina uma consciência discursiva sobre esse lugar. 
Porém o lugar que ocupamos socialmente nos faz ter experiências distintas. 
A teoria do ponto de vista feminino e lugar de fala nos faz refutar uma visão 
universal de mulher e de negritude, e outras identidades, assim como faz com 
que os homens brancos, que se pensam universais, se racializem, entendam 
o que significa ser branco como metáfora do poder [...] (RIBEIRO, 2017, p. 
69). 

 
Não se trata do lugar social como produtor da conscientização dos sujeitos, 

mas como propulsor de experiências vividas e subjetivadas observadas nas 

singularidades de histórias de vida. Dizer que o lugar social é gerador de identidades 

 

7 Gostaria de ressaltar a profunda influência que o diálogo com meus orientandos teve na construção 
desta pesquisa. Saliento também a importância dos debates efetuados com os estudantes das 
disciplinas de Leituras Etnográficas e de Teoria Antropológica II do PPGCS/UFSM, durante a 
elaboração deste trabalho. 
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sociais partilhadas, não é uma obviedade. Se de um ponto vista de gênero e raça são 

geradores de processos de identificação e de metáforas de poder são igualmente 

produtores de saberes advindos destes viveres. Por isto é importante ultrapassar as 

visões essencialistas mencionadas acima. No caso em questão não se trata de admitir de 

que portadores de deficiência são os únicos autorizados a falar sobre deficiência, mas 

de reconhecer que suas experiências são propulsoras de potencialidade narrativa como 

produção de conhecimento: 

Assim entendemos que todas as pessoas possuem lugares de fala, pois 
estamos falando de localização social. E, a partir disso, é possível debater e 
refletir criticamente sobre os mais variados temas presentes na sociedade. O 
fundamental é que indivíduos pertencentes ao grupo social privilegiado em 
termos de lócus social consigam enxergar as hierarquias produzidas a partir 
deste lugar, e como este lugar impacta diretamente a constituição dos lugares 
de grupos subalternizados (RIBEIRO, 2017, p. 85). 

 
Entendo lugar de fala como aquele lugar que deriva da materialidade do corpo 

que fala por inteiro em suas sensorialidades. Fico me perguntando se existe uma 

diferença entre pensar o lugar de fala nas condições sociais analisadas pela autora e 

a singularidade da percepção visual perspectivada por minha experiência de vida. 

Com algumas dúvidas que decorrem da relação entre natureza e cultura (que 

mencionarei posteriormente) decido incorporar sua proposição porque entendo que 

as dimensões sociais dos portadores de deficiência podem ser melhor compreendidas 

a partir dos relatos de quem vivencia cotidianamente os estigmas que dela decorrem. 

Mas não é apenas esta minha motivação. Assumir meu lugar de corpo que fala 

da experiência da percepção visual é assumir meu posicionamento ativo na 

construção do conhecimento sobre o que significa perceber. A percepção é individual, 

mas ocorre no mundo por nossos movimentos. Ela é a um só tempo física e 

emocional. Para além de pacientes em busca de soluções biomédicas que marcam 

nossos percursos de vida, entendo que deficientes visuais podem se constituir em 

agentes da construção deste entendimento como produtores do conhecimento a 

respeito de si mesmos, seus limites, afirmação de identidades e fenomenologia desta 

experiência. 

Meus olhos veem como veem porque o movimento da vida de uma biografia 

sentida assim os têm configurado. Esta caracterização pode ensinar algo sobre 

perceber, em diálogo com as concepções hegemônicas, nas suas bordas e mesmo 

em contraposição. Neste sentido, se é preciso sublinhar minha experiência como fonte 
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de entendimento para a percepção penso que a autoetnografia se justifica como 

dimensão metodológica, conforme refletirei a seguir: 

Autoetnografia é uma abordagem de pesquisa e escrita que busca descrever 
e analisar sistematicamente (representar graficamente) experiências 
pessoais (self) para compreender a experiência cultural (etno) (ELLIS, 2004; 
HOLMAN JONES, 2005). Essa perspectiva desafia as formas canônicas de 
fazer pesquisa e representar os outros (SPRY, 2001), uma vez que considera 
a pesquisa como um ato político, socialmente justo e socialmente consciente 
(ADAMS; HOLMAN JONES, 2008). O pesquisador usa princípios de 
autobiografia e etnografia para escrever autoetnografia. Portanto, como 
método, a autoetnografia é ao mesmo tempo: processo e produto 
(ELLIS,ADAMS e BOCHNER 2019, p. 18, tradução nossa).8 

 
A opção pela autoetnografia se constitui em um processo em construção que 

vem sendo tecido ao longo da escrita deste texto, com o intuito de efetuar um diálogo 

entre a minha história de vida e o entendimento ecológico e fenomenológico a respeito 

da percepção visual, a partir das particularidades que me caracterizam como pessoa 

com nistagmo e visão monocular. 

Pode parecer estranho de um ponto de vista mais tradicional de se produzir e 

viver o conhecimento, a partir de um campo acadêmico consolidado como a 

Antropologia, e ousar demonstrar que o método vem sendo, por assim dizer, burilado 

no processo de escrita. De alguma forma há um consenso de que a escrita é um 

momento praticamente separado do levantamento de dados, que ela vem depois e se 

constitui em um relato para apresentar os resultados da pesquisa. No entanto, o 

próprio nome etnografia remete, ao mesmo tempo, ao método utilizado pelos 

antropólogos e a escrita (FONSECA, 1999; INGOLD, 2008; PEIRANO, 2014; 

ECKERT; ROCHA, 2008). 

£ este ñestranhamento do estranhamentoò metodol·gico, no que se refere ¨ 

etnografia, que me conduz a autoetnografia e suas dimensões autobiográficas de 

incorporação do vivido. Como dado preponderante para se pensar o etno e em seu 

potencial educativo. Se por um lado a autoetnografia valoriza a dimensão biográfica 

do pesquisador/ator como caminho para o estudo da cultura ela também abre as 

portas, como descrição para incrementar a produção de uma Antropologia como 

 
 

8 Do original: La autoetnografía es un acercamiento a la investigación y la escritura que busca describir 
y analizar sistemáticamente (grafía) experiencias personales (auto) para entender la experiencia 
cultural (etno) (ELLIS, 2004; HOLMAN JONES, 2005). Esta perspectiva reta las formas canónicas de 
hacer investigación y de representar a los otros (SPRY, 2001), pues considera la investigación como 
un acto político, socialmente justo y socialmente consciente (ADAMS; HOLMAN JONES, 2008). El 
investigador usa principios de autobiografía y de etnografía para escribir autoetnografía. Por ello, 
como método, la autoetnografía es ambas: proceso y producto. 
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filosofia do humano (INGOLD, 2018; 2019), que comunica diversas facetas do vivido 

e que tem dimensões educativas. Para Ingold em Antropologia para que serve: 

 
Não se trata de descrever outras vidas, mas de unir-se a elas na tarefa 
comum de encontrar formas de viver. Aqui eu afirmo reside a diferença entre 
etnografia e antropologia. Assim, para o antropólogo a observação 
participante não é, absolutamente, um método para coleta de dados. Ela é 
um compromisso de aprender fazendo, semelhante ao do aprendiz ou do 
aluno. Afinal, não estudamos com nossos professores na universidade 
pensando em prestar conta do que eles dizem, ou em descrevê-los para a 
posteridade. Ao contrário, nos permitimos ser educados por eles. Para nós, 
assim como para nossos professores esta educação é transformadora. 
Certamente isto também vale para a educação a que nos submetemos 
durante a observação participante no campo. Em resumo, o objetivo principal 
da antropologia não é etnográfico, mas educativo (INGOLD, 2019, p. 13). 

 
Assim, penso que a observação participante não pode se reduzir a uma forma 

para a realização da etnografia e tampouco com ela se confunde Trata-se de uma 

forma de estudar com as pessoas e aprender com elas. A lição desta aprendizagem 

do campo como antropóloga, no meu caso, redundou em uma educação dos sentidos 

ao longo das diferentes experiências de pesquisa que protagonizei. O encontro com 

o meu corpo e, especialmente, ñcom os meus olhosò. 

Um aprendizado acerca de mim mesma em termos de percepção, que favorece 

minha identificação como parte deste processo educativo e que, ao mesmo tempo, 

me permite dialogar com experiências similares. Minha opção por vivenciar este 

processo de transformação através da autoetnografia passa, para além das críticas 

de Ingold acerca do caráter descritivo da etnografia, pela potencialidade da 

autoetnografia se constituir, a um só tempo, em método e narrativa. Ela contempla 

uma dimensão fenomenológica e experiencial que parte do meu percurso e do 

engajamento com o meu corpo, com os meus olhos, com a minha forma de olhar, que 

se movimenta. 

Quando me refiro a dupla dimensão de método e narrativa da autoetnografia 

desejo salientar a fenomenologia da constituição da pesquisa, meu envolvimento na 

produção do entendimento da percepção visual ao rememorar meu percurso de vida, 

seu narrar. Como em outras pesquisas que se utilizam da autoetnografia também 

destaco a minha vinculação/engajamento como pesquisadora nos processos em que 

o vivido se converte como fonte e elemento chave para tessitura da escrita. 

Há algumas questões a assinalar neste processo, tais como as que passam 

por temáticas da pesquisa em que o investigador/pesquisado se sente, por assim 

dizer, tocado pela necessidade de se colocar como dado. Uma delas se relaciona a 
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autoetnografias de situações de vulnerabilidade. Esta particularidade é apresentada 

por Costa (2017), no artigo A autoetnografia como opção metodológica no estudo 

antropológico das situações de vulnerabilidade: exemplo de um caso de 

hipotireoidismo: 

 
A inclusão do self do antropólogo [nas suas investigações] é um ato 
epistemológico tão válido como incluir o self do Outro, [e ela] é absolutamente 
necessária para compreendermos realidades que se encontram escondidas, 
como ® o caso das experi°ncias pessoais de vulnerabilidadeò, 
especificamente, as que não podem ser apreendidas cabalmente por via da 
observação participante, como as experiências de doença (COSTA, 2017, p. 
290). 

 
Ao abordar sua experiência com o hipotireoidismo, através da autoetnografia, 

o autor situa como pressuposto para sua escolha a natureza físico-químico-biológica 

e psicossocial do discurso individual como fonte do cotidiano dos sujeitos envolvidos. 

Neste sentido, focaliza a natureza da discursividade no trabalho etnográfico para 

descrever o drama vivido de quem experimenta situações concretas de 

vulnerabilidade relacionadas com a saúde (COSTA, 2017, p. 291). 

A particularidade do relato de Costa está em uma experiência temporária de 

hipotireoidismo e dos impactos na sua vida e transformações ocasionadas. Sua opção é 

de realizar uma autoetnografia em 6 fases para situar os períodos que antecedem, 

em que ocorre e posterior à doença, do que resulta uma narrativa temporalmente 

situada e em que os processos de distanciamento e enfrentamento da doença são 

passíveis de serem cronologicamente organizados e analisados. 

A especificidade da autoetnografia que aqui desenvolvo é de uma situação de 

vulnerabilidade que acompanha o meu percurso de vida que tenho desde sempre 

experienciado. Fatores como normal e patológico, levando em consideração histórico 

do paciente são duplamente relativos, no caso em foco. Discursos médicos a respeito 

de diversas deficiências visuais se embasam em escalas para caracterizar saúde e 

doença e particularizar cada caso médico 

Parâmetros exteriores servem para caracterizar a doença e buscar soluções 

biomédicas, mas não são completamente reveladores do que percebo e de como 

percebo. Ao contrário do estudo de Costa, no meu caso, não há distanciamento 
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possível porque embora óculos, lentes de contato, lupas, prismas e monóculos 

alterem a minha acuidade visual eles a priori não alteram a percepção9. 

Jorge Luiz Borges relatou há algum tempo em uma série de conferências sobre a 

cegueira que, como cego, ele não via a escuridão, era como se tudo, ao contrário, 

fosse branco. Ele se descrevia como possuidor de uma percepção diferenciada do 

mundo. Também sinto desta forma, aproximando-me de Borges. Eu percebo de uma 

forma particular por uma série de configurações bio-psico-sociais que se expressam 

nos meus olhos. Neste trabalho desejo dialogar com autoetnografias construídas a 

partir da deficiência como experiência vivida tal como a autoetnografia de Anahi 

Guedes de Mello: 

Como a descrição de minhas experiências pessoais de (não) ouvir envolve 
interações com humanos e não humanos com o intuito de expandir minha 
capacidade cognitiva de observação, especialmente considerando a 
corporificação do implante coclear como um ouvido biônico, uma 
autoetnografia escrita por um híbrido corpo surdo/implante coclear, portanto, 
por uma ciborgue real, é uma autnoetnografia ciborgue feita por uma 
antropóloga insider do fenômeno do (não) ouvir, transformando memórias 
pessoais e notas de campo em cenas e narrativas do devir-ciborgue não 
ficcionais (MELLO, 2019, p. 38). 

 
A autora em sua tese de doutorado Olhar, (não) ouvir, escrever: uma 

autoetnografia ciborgue (2019) analisa as dimensões metodológicas que sua surdez 

adquire no seu fazer antropológico. A fenomenologia de sua experiência com a 

deficiência ao longo de seu percurso de vida tem lugar privilegiado na constituição da 

percepção como antropóloga: 

As narrativas visam refletir sobre a relação entre o método etnográfico e os 
sentidos sensoriais (audição e visão) a partir de uma autoetnografia ciborgue. 
Como as reflexões são marcadas por preocupações metodológicas mais 
sobre o ouvir etnográfico como ato cognitivo, o texto é constituído por 
narrativas não ficcionais do self, a partir do meu ponto de vista. É importante 
visar aqui que o caráter não ficcional de minhas narrativas se deve mais a 
implicações metodológicas em torno desse tema de estudo, uma vez que as 
questões epistemológicas que envolvem a produção de conhecimento 
antropológico sobre o (não) ouvir prescinde de narrativas ficcionais, ainda que 
a escrita ficcional faça parte de autoetnografias. Também por mais que 
perpassem aos processos autoetnográficos doses de autoficção, a própria 
etnografia, seja ela óautoô ou n«o, necessita extrapolar as dimensões das 
ófic­»es de siô (MELLO, 2019, p. 38). 

 
 
 

 
 

9 A este respeito vale ressaltar a particularidade da minha experiência com lentes de contato no tocante 
à transformação da percepção no que tange especialmente à reciprocidade visual que pretendo 
abordar no capítulo 3. 
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Igualmente, o discurso a respeito da percepção visual e de seus processos de 

construção a partir do ñmeuò vivido, envolvem a fenomenologia da minha experiência. 

Ao longo deste texto autoetnográfico pretendo refletir sobre como, a partir de minha 

experiência de vida, as soluções biomédicas prescritas pelos oftalmologistas que 

acompanharam o meu caso, potencializaram minha inserção no mundo. Como os 

óculos, lupas, prismas e especialmente as lentes de contato, ao permitirem tal 

inserção pelo aumento da acuidade visual, me proporcionaram experimentar a 

reciprocidade visual? Seria tamb®m parte desta forma ciborgue de ser o meu ñverò 

mediado pelos recursos visuais? 

Começo a pensar, tal como Borges que expressava a diversidade de sua 

experiência de percepção do mundo, que há uma diferença de percepção relativa à 

deficiência visual que me caracteriza como portadora de nistagmo e visão monocular. 

Para avançar neste sentido é necessário que passemos a minha história! 

 
2.3 CERES 

 

Foi um parto difícil, mas ao cabo de algumas horas em uma pequena cidade 

do interior do Rio Grande do Sul, no hospital de São Gabriel, cheguei a este mundo 

arrancada das entranhas da minha mãe com fórceps. Era 29 de maio de 1968 às 8:30 

da manhã. Nasci geminiana com ascendente em gêmeos, no ano do macaco para os 

chineses. Contam que cheguei bem machucada, com um grande hematoma na 

cabeça que demorou meses para desaparecer. Meus pais contam que o parto foi 

pontuado por muitos erros médicos. Pelo risco que corremos, minha mãe e eu, deveria 

ter sido feita uma cesariana, mas ficou tarde demais. Minhas primeiras fotos em preto 

e branco mostram um bebê robusto de olhos claros líquidos (como todo o recém- 

nascido). 

Ganhei o nome de Ceres por insistência do meu pai. Minha mãe preferia que 

eu me chamasse Natasha, mas teve de ceder ao argumento dele para quem Natasha 

lembrava tacha/prego, outras coisas russas duras. 

Eu nasci loura. Segundo o meu pai meus cabelos quase brancos lembravam 

os trigais de sua infância. Por isso ganhei o nome de Ceres, a deusa dos trigais, da 

agricultura. Na mitologia romana Deméter se chama Ceres. Ela é mãe de Perséphone, 

raptada por Zeus que não resistiu aos encantos de sua filha. Com o seu 

desaparecimento Ceres despejou sua fúria sobre os romanos e a fome se espalhou 
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porque os campos pararam de florescer, seus frutos secaram, os trigais pereceram. 

Tudo ficou sombrio e triste. O poderoso Zeus foi obrigado a negociar e acordar a 

presença partilhada de Perséphone. Nos tempos em que permanecia com sua mãe a 

poderosa deusa garantia um tempo claro e propicio à floração e às colheitas. Mas 

quando sua filha retornava aos braços de Zeus as folhas amarelavam e caíam. A 

chuva e o frio se abatiam sobre a terra. Esta é uma das inúmeras versões da origem 

e sucessão das estações do ano.10 

Por mais curioso que possa parecer, o nome Ceres conecta os pampas 

gaúchos às narrativas greco-romanas da origem das quatro estações. O nome se liga 

à vida agrária e à fertilidade como riqueza. No Rio Grande do Sul, ao que parece, o 

nome é menos comum que no resto do Brasil. Conheço pelo menos 4 outras Ceres, 

nascidas ou que viveram parte de suas vidas na mesma cidade que eu. 

Como alguém que tem um nome incomum seguidamente sou questionada a 

respeito do seu significado: 

ñ - É aquela dos trigais? ò 

Apesar da questão, o interlocutor/a no fundo se considera conhecedor da 

mitologia greco-romana e está nesta altura tentando me impressionar e ser simpático. 

Acho que de certa forma, pelo nome que tenho, é como se, mesmo antes de sermos 

apresentados, já nos conhecêssemos. Considero bem interessante esta familiaridade 

pela identificação do significado do nome que me foi atribuído. 

Das tantas situações inusitadas a respeito do meu nome destaco duas que 

recordo sempre, porque transformaram o curso da minha existência. A primeira 

aconteceu em um congresso de Antropologia em Goiânia. Após as apresentações dos 

trabalhos inscritos, o colega encarregado dos debates do Grupo de Trabalho em que 

eu participava começa os seus comentários sobre minha apresentação perguntando: 

- Ceres é nome de Deusa? 

Entendi um zun zun na sala por conta da questão e tentei dar uma resposta 

convincente. Aproveitei a deixa para, já que estávamos falando dos mitos gaúchos, 

 

 
 

10 ñCeres para os Romanos, Deméter ("mãe-terra") era, entre os Gregos, uma divindade da Terra, mas 
no sentido desta como produtora de alimentos para os homens. Representava a terra fecunda e 
cultivada, era a deusa do trigo, padroeira das colheitas e das atividades agrícolas, das terras férteis 
como dos lugares de repouso dos mortos, o "povo de Deméter". Deméter tinha poderes de 
crescimento e de ressurreição. Ao facultar o trigo (é acima de tudo a deusa deste cereal) aos homens, 
terá feito com que aqueles passassem de um estado "selvagem" para um nível civilizacional mais 
elevadoò. Dispon²vel em: https://www.infopedia.pt/$demeter. Acesso em: 28 out. 2020. 

https://www.infopedia.pt/%24demeter
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começar pela mitologia mesma do meu nome. Gargalhada geral. A história se 

espalhou e passei o resto do congresso sendo tratada como a Deusa Ceres. A 

segunda (mais recente) aconteceu em um site de relacionamento. Recebo uma 

mensagem de um certo Alain perguntando se eu era a Ceres da mitologia ou o 

asteroide que tinha sido descoberto a pouco. 

Gostei da pergunta e do interesse pelo meu nome. Respondi que talvez eu me 

identificasse mais com a tal Ceres da mitologia romana por conta do lugar de meu 

nascimento e da escolha do meu nome pelos meus pais. Acrescentei que Alain para 

mim lembrava um certo Delon, ao que respondeu: 

- Je môappelle Alain Demarcy, pas Delon, mais je suis bien connu dans mon 

quartier!11 

Seguimos o animado debate iniciado por nossos nomes. Tínhamos encontrado 

uma porta de entrada da casa do conhecimento mútuo. Sua mensagem foi o começo 

de nossa história de vida conjunta iniciada em 2015. Ceres e Alain começaram a se 

conhecer através de seus nomes, casaram em 2016 e vivem entre Santa Maria, 

Lisboa e Mojácar. Além de alguma forma incorporar a identidade da Ceres da 

mitologia e de um lugar no universo nominado Ceres, agora também me chamo Cérès. O 

nome, que em francês é ainda menos frequente que em português, é assim 

pronunciado pela família e pelos amigos. 

As duas histórias não são meras divagações. Elas efetivamente mudaram o 

curso da minha vida, porque me fizeram entender que de várias maneiras a circulação 

e vivência dos mitos atravessam o meu percurso porque me chamo Ceres e desde 

alguns anos também Cérès. Algo que se comunica com a reflexão de Sylvain Lazarus 

(2018) sobre a Antropologia do nome. Para o autor, as idiossincrasias do nome 

remetem às complementariedades entre a individuação do nominado e a 

generalização que o nome suscita: 

O caráter antropológico do meu propósito se define na questão do nome 
inominável. O nome é inominável porque é o nome de uma singularidade 
irredutível a outra coisa que não seja ela própria, ao passo que toda 
nominação abre para uma generalização, tipologia ou polissemia que 
manifestam a existência de uma multiplicidade heterogênea e negam a 
singularidade. Portanto a proposição é que o nome existe. Entenda-se a 
singularidade existe, mas não se pode nomeá-la, pode-se apenas captá-la 
pelo que, como veremos, são seus lugares. O pensamento fornece nomes 
que são inomináveis, mas podem ser captados por seus lugares. No termo 

 

 
 

11 Meu nome é Alain Demarcy, não Delon, mas sou bem conhecido no meu bairro! 
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ñAntropologia do nomeò, o nome designa em ¼ltima an§lise, a vontade de 
captar a singularidade sem fazê-la desaparecer (LAZARUS, 2017, p. 7). 

 
No caso de Ceres, as inúmeras versões popularizam e recaem sobre o conto 

das quatro estações e na questão da fertilidade simbolizada pela proteção dos trigais 

e a uma tradição agrária que remete à prosperidade. 

Ao me referir às Ceres do Rio Grande do Sul, com um cenário rural do século 

XX, penso que a mitologia expressa no nome remete às relações familiares e ao feixe 

de papeis encarnados pela mulher na sociedade patriarcal gaúcha. O poder de gerar, 

o controle da vida e de sua manutenção, no mito de Ceres, é quebrado por Zeus (pelo 

rapto de Persépone) e recomposto pelos arranjos efetuados com a deusa. 

Subjugando e buscando equilibrar o poder feminino a quem a atribuição mágica da 

fertilidade confere poder criador que passa a ser regrado pelo universo masculino. 

Neste sentido, nossos nomes nos conectam com histórias anteriores a nossa 

existência, mas igualmente nos identificam e singularizam. 

Para Robert Jordan - personagem protagonista de Ernest Hemingway em ñPor 

quem os sinos dobramò, o nome é uma espécie de bandeira (2016, p. 77). Vale dizer: 

algo íntimo, sagrado, identificador. 

Individualmente, chamar-me Ceres foi compatível com a diferença que sempre 

portei. Talvez o fato de ser extraordinariamente loira em uma cidade da campanha 

gaúcha, com tanta gente de cabelos escuros, e ter um jeito de olhar que incomodava 

e que era reparado por todo mundo, somado a um nome meio estranho tenha desde 

muito cedo me ajudado, embora acompanhado de alguns apelidos indesejáveis e 

também estigmas com os quais tive de dialogar. Para Sahlins: 

A cultura é uma aposta feita com a natureza durante a qual voluntária ou 
involuntariamente ï para parafrasear Marc Bloch ï os nomes antigos que 
estão na boca de todos adquirem novas conotações, muito distantes dos seus 
sentidos originais. Este é um dos processos históricos que chamarei da 
ñreavalia­«o funcional das categoriasò (SAHLINS, 1990, p. 9-10). 

 
Neste processo de reavaliação funcional do meu nome, vale reconhecer que 

chamar-me Ceres ajudou a aparar algumas arestas na minha existência. Entre a 

identificação com uma loira divindade dos trigais, a terra e a fertilidade do mundo 

greco-romano e o começo da minha vida em São Gabriel me senti incentivada a me 

pensar como alguém diferente. Neste sentido, como corolário, desejo refletir sobre 



42 
 

 

algumas concepções de identidade que permitem visibilizar meu percurso, refletindo 

sobre o lugar da diferença na construção dos processos de identificação. 

A diferença expressa no meu nome, corporificada na minha forma de olhar, me 

levou, como pertencimento, a produção de identidade individual para além de um 

processo relacional em que a posição do indivíduo, em relação ao campo social, é 

tida como referente. Uma construção de identidade atributiva, decorrente de modelos 

característicos de representações mentais interiorizadas, produzindo um jogo 

incessante entre diferença e similaridade (INGOLD, 2013, p. 377). De alguma forma 

o peso da diferença física que portava na forma de olhar era apaziguado pela 

diferença do meu nome. 

Se para Levi-Strauss (1996, p. 241) a vivência do mito tem por objetivo resolver 

as contradições entre o passado e o presente, a dimensão mítica de chamar-se Ceres 

ajudou a suportar as imperfeições visuais e os estigmas que me acompanharam vida 

afora. Talvez seja por isto que, ao contrário de várias pessoas que tem nomes 

incomuns, nunca desejei ter outro nome. 

Remontando ao início da minha vida, tenho lembranças imprecisas. Um certo 

hospital com um bebê e os meus primeiros passos, uma cozinha onde mais tarde me 

sentava para comer pão com açúcar em cima de um armário com tampo de granito. 

Minha avó paterna me pedindo para descer do muro e eu respondendo que estava 

ñfazendo artiò! Minha mãe no primeiro dia de jardim de infância. Ela estava ansiosa e 

eu lá naquele espaço com tantas crianças! Quando percebi pela sala envidraçada que 

ainda estava lá corri até ela e disse: 

- Mãe aqui é só para crianças. Tem muita gente do meu tamanho prá brincar. 

Quero ficar. 

De fato, ao revisar minhas primeiras impressões de vida reconheço com 

facilidade uma criança que se pensava independente e que buscou a autonomia, 

sendo confrontada com algumas dificuldades. Minha mãe conta que, apesar do parto 

difícil, eu me recuperei bem. Por volta dos três meses ao colocar-me em cima da sua 

cama ela percebeu que meus olhos não a acompanhavam, que havia algo errado 

comigo. Olhava para o nada, não seguia seus movimentos. A luz me interessava. Isto 

era tudo.12 

 
 

12 Vale explicar que, quando decidi começar a pesquisar a respeito da percepção visual percebi que 
contar com os relatos de meus familiares seria importante para rememorar os primeiros anos de vida. 
Porém, logo entendi que este processo poderia ser doloroso e indesejado para eles. Compreendi 
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Gibson (2017) reflete sobre a percepção dos recém-nascidos e suas distorções de 

interpretação: 

As teorias de percepção baseadas na sensação assumem a perspectiva de 
que as aparências do mundo são tudo o que um recém-nascido recebe. São 
os dados para percepção. Portanto, a criança é necessariamente egocêntrica 
e cognitiva. Seu desenvolvimento é uma questão de progredir das sensações 
subjetivas para as percepções objetivas. O ego da criança envolve o mundo 
e, ao mesmo tempo, ela é supostamente confinada à consciência de suas 
sensações fugazes. Mas existe um motivo para suspeitar de todas essas 
especulações. A evidência sobre as primeiras experiências visuais de bebês 
não sugere que eles estão confinados a superfícies visto-daqui-agora, e a 
evidência definitivamente contradiz a doutrina de que o que eles veem é um 
patchwork de sensações de cores. Portanto, suspeito que a suposta 
egocentricidade da criança é um mito (GIBSON, 2017, p. 191, tradução 
nossa).13 

 
A citação de Gibson se justifica pela necessidade de desconstruir o mito da 

egocentricidade da percepção infantil que reduz o universo perceptivo dos bebês e 

das crianças, o que particularmente me interessa, a um conjunto confuso de 

sensações. Diz-se que um bebê de alguns meses enxerga mal, sem muita nitidez. 

Porém já com algum tempo de vida ele é capaz de acompanhar os movimentos. Eu 

não era, nunca consegui. Observando-me mais atentamente meus pais notaram que 

eu movia os olhos involuntariamente, em sentido horizontal. Apesar disto tive um 

desenvolvimento considerado normal para um bebê. Falei e andei muito cedo e 

minhas limitações visuais não me impediram de nenhuma forma de descobrir o mundo 

em que estava inserida. Olívia von der Weild ao analisar manuais escolares 

destinados a crianças cegas no Brasil, reflete sobre a preponderância da valorização 

da visão no processo de descoberta do mundo. Guardadas as devidas dimensões as 

considero igualmente válidas para analisar crianças com deficiência visual: 

 

que este era um percurso meu apenas e que tentar acionar a memória dos elementos do meu 
passado vivido poderia ser uma boa via de acesso para sua consecução. Diálogos e percepções aqui 
narrados afloraram das lembranças que guardei comigo e que considero importantes para desvendar 
as camadas da minha existência. Memorizações buriladas através do meu sentir e lembrar do vivido 
aqui presentificadas através da autoetnografia que entendo a um só tempo como método e exercício 
de escrita. Algumas vezes, ao longo do texto, complementarei algumas lembranças minhas com 
comentários expressos, espontaneamente, por meus pais, pontuando sua autoria. 

13 Do original: The sensation- based theories of perception assume that the perspective appearances of 
the world are all that a newborn infant is given. They are the data for perception. Hence, the young 
child is necessarily egocentric, and cognitive development is a matter of progressing from subject ive 
sensa tions to objective perceptions. The childôs ego encom passes the world, and at the same time 
she is supposed to be confined to the aware ness of her fleeting sensa tions. But there is a reason to 
be suspi cious of all these spec u la tions. The evidence about the earliest visual experiences of infants 
does not suggest that they are confi ned to surfaces seen-now-from-here, and the evid ence defi n 
itely contra dicts the doctrine thatwhat they see is a fl at patch work of color sensations. I therefore 
suspect that the supposed egocentricity of the young child is a myth. 
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Um dos principais pontos que se destaca na comparação feita nos manuais 
entre o desenvolvimento do bebê considerado normal e o de um bebê cego é 
uma sobreposição do processo de desenvolvimento cognitivo humano ao 
processo de maturação da capacidade visual do organismo. O processo de 
desenvolvimento do bebê vidente é justaposto ao desenvolvimento das duas 
principais funções medidas para a classificação médica oftalmológica de uma 
pessoa como cega: a acuidade e o campo visual. A capacidade visual é que 
impulsionaria o movimento e o bebê cego, na ausência da visão, não teria 
motivação para explorar um ambiente que não pode ser visto, seu mundo 
ficaria restrito (RODRIGUES; MACÁRIO, 2006); teria um contato limitado com 
o ambiente (BRASIL, 2007); não teria o estímulo visual para despertar o 
interesse pelo deslocamento ou movimento (FIGUEIRA, 2000; CARLETTO, 
2008); não teria interesse pelo mundo exterior (OCHAITA; ROSA, 1995); seu 
mundo se tornaria pobre e ele se manteria ocioso e passivo diante do mundo 
que o cerca (RODRIGUES; MACÁRIO, 2006) (VON DER WEID, 2015, p. 
938). 

 
É necessário efetuar um exercício de relativização para reconhecer e pontuar 

o desespero dos pais dado a aus°ncia de informa­»es a respeito do ñmundo visualò 

dos bebês e crianças muito pequenas. A autora se refere a aprendizagem como um 

processo de cognição criativa, de estar no mundo e estabelecer referências, da 

cognição como enação (p. 942). Ao utilizar como referência suas reflexões sobre a 

cegueira meu objetivo é introduzir alguns elementos para pensar na percepção visual 

como totalidade din©mica, descentrando o visualismo como o ñquaseò ¼nico 

responsável pela percepção do mundo. 

Por isto considero importante pontuar que nas reflexões que se comunicam de 

Gibson e Von der Weid há uma ênfase em adensar a discussão a respeito do universo 

visual para adentar no campo da construção da percepção visual, mais vasto e em 

comunicação com o mundo do que o da fisiologia visual ï seara dos oftalmologistas. 

Neste sentido Gibson efetua uma reflexão sobre a diferença entre campo e mundo 

visual: 

O campo visual é um tipo especial de experiência que pode surgir de uma 
amostra da matriz ambiente tirada com a cabeça e os olhos fixos. Em sua 
forma mais pura, o campo visual surge com um único olho fixo. O mundo 
visual é o tipo de experiência que surge naturalmente de todo o arranjo 
ambiente quando alguém está olhando ao redor e olhando com dois olhos 
para dois pontos de observação ligeiramente diferentes. O campo de visão 
dos dois olhos é uma espécie de seção transversal mista sobre a volta de 
ângulos sólidos registrados pelos olhos. O campo de um olho seria 
corresponde a uma imagem plana cortando o ângulo sólido daquele olho. 
Seria corresponde no sentido de que uma imagem fiel poderia ser substituída 
pela amostra angular de modo a produzir quase a mesma experiência 
fenomenal. Mas o mundo visual é um tipo de experiência que não 
corresponde a nada, a nenhuma imagem possível, a qualquer filme, e nem 
mesmo a qualquer movimento " foto panorâmico". O mundo visual não é uma 
projeção do mundo ecológico. Como pôde ser? O mundo visual é o resultado 
da coleta de informações invariáveis em uma matriz óptica ambiente por um 
sistema visual explorador, e a consciência do próprio corpo do observador no 
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mundo é uma parte da experiência (GIBSON, 2017, p. 197, tradução nossa). 
14 

 
 
 

A descoberta do movimento dos meus olhos detonou uma a maratona de 

consultas oftalmológicas e de exames. Houve sempre uma preocupação de tentar 

mensurar o que eu era capaz de enxergar, de definir minha acuidade e campo visual. 

Ninguém nunca se perguntou a respeito do meu mundo visual e das condições 

ecológicas, de minhas percepções, de como eu estava me relacionando e explorando 

o mundo em que me inseria, apesar das limitações visuais. Hoje percebo em diálogo 

com Gibson que vivemos, minha família e eu, uma espécie de descompasso entre o 

que os oftalmologistas diagnosticavam e a riqueza do meu universo infantil e de suas 

descobertas. 

Entendo hoje que as consultas aos oftalmologistas eram uma tortura para mim 

e também para minha mãe. Lembro com certa nitidez os consultórios, os cheiros, o 

escuro, rostos de médicos misturados aos das enfermeiras que chegavam sorrateiras. 

Vinham sempre pelo lado da minha mãe com um pequeno frasco para pingar o colírio 

nos meus olhos. 

Quando percebia a tempo fugia me esgueirando por um sofá ou sumindo por 

baixo de uma mesinha. Lembro uma vez que a sala era grande e fugi tão depressa 

que fui parar atrás da cortina do consultório do médico, esbarrando em uns livros 

escondidos. Todos ficaram atônitos. Lógico que conseguiram me agarrar e acalmar 

em troca de algum sorvete ou chocolate após a consulta, pingar o colírio, fazer os 

exames e demais procedimentos. 

Desde sempre detestei dilatar minhas pupilas. A enfermeira com o frasco do 

colírio que se aproxima de mim no consultório médico faz parte do começo de um rito 

que se protrai por horas a fio e que via de regra termina com um diagnóstico 

 
 
 

14 Do original: The visual field is a special kind of experience that can arise from a sample of the ambient 
array taken with the head and eyes fixed. In its purest form, the visual field arises with a single fi xed 
eye. The visual world is the kind of experience that arises natur ally from the whole ambient array 
when one is looking around and looking with two eyes at two slightly differ ent points of observation. 
The field of view of the two eyes is a sort of mixed cross-section of the over lap ping solid angles 
registered by the eyes. The fi eld of one eye would correspond to a plane picture cutting the solid 
angle for that eye. It would correspond in the sense that a faith ful Picture could be substi tuted for the 
angular sample so as to yield almost the same phenom enal exper i ence. But the visual world is a 
kind of exper i ence that does not corres pond to anything, not any possible picture, not any motion 
picture, and not even any ñpanor amicò motion picture. The visual world is not a projec tion of the 
ecological world. How could it be? The visual world is the outcome of the picking up of invari ant inform 
ation in an ambient optic array by an explor ing visual system, and the aware ness of the observerôs 
own body in the world is a part of the experience. 
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coincidente de um dos tantos oftalmologistas que se ocuparam do meu caso. A 

aproximação da enfermeira aciona uma memória longínqua de dor e de impotência 

que me coloca em uma situação de fragilidade e resignação. Por mais que me esforce 

para tentar manter uma postura positiva no meu íntimo sei que o resultado de cada 

nova consulta significa que devo aprender a assimilar as perdas visuais e dar o meu 

jeito para me adaptar e continuar vivendo. 

Mas, voltemos ao meu diagnóstico oftalmológico que ao longo da minha vida 

não se transformou muito: nistagmo congênito nos dois olhos e visão monocular 

provavelmente em decorrência do parto em que o nervo ótico foi muito afetado, 

impedindo a formação de imagem frontal pelo olho direito. A isso se somou o 

astigmatismo e hipermetropia talvez decorrente do nistagmo, a maculopatia em 

ambos os olhos e a catarata do olho direito. Os dois últimos foram diagnosticados 

quando já era adulta. 

Ao longo dos anos as visitas ao oftalmologista fizeram-me entender que não 

enxergava e jamais enxergaria com meu olho direito, que meus olhos moviam muito, 

que não fixavam em nada. Que o olho esquerdo também não era bom. Mas mesmo 

assim em busca de um entendimento tapava o olho esquerdo com a mão e tentava 

focar com o olho direito. Via movimentos vultos, contornos, com o canto do olho 

quando movia a cabeça para o lado direito. Hoje entendo que possuía um pouco de 

visão periférica. Sabia que não era completamente cega, mas se mantivesse o olho 

esquerdo tapado não conseguiria perceber quase nada ao meu redor. Talvez por isto 

os médicos nos convenceram de que não havia nada a fazer. Segundo os vários 

diagnósticos coincidentes não se justificava nenhuma intervenção cirúrgica no olho 

direito, já que a lesão foi sempre considerada irreversível. O olho esquerdo, apesar 

dos problemas, deveria ser cuidado com recursos ópticos que me propiciassem 

melhor acuidade visual. Foi o que fiz. Isto era tudo com que poderia contar para a 

vida. 

 
2.4 NISTAGMO 

 
 

Com este diagnóstico fiquei sempre muito presa a um mundo dual, tentando 

me equilibrar entre duas esferas que se comunicavam incessantemente. O que eu era 

capaz de ver e as relações que estabelecia com o mundo. A forma como o percebia 



47 
 

 

 

e a maneira como era caracterizada e classificada pelos diagnósticos médicos que, 

me colocavam para fora do mundo dos normais, classificada como baixa visão. 

De todos os diagnósticos o mais patente em termos da circulação entre estas 

duas esferas foi o nistagmo. Isto porque da forma como o entendo e o vivo é o que 

rege a reciprocidade visual e a forma como sou percebida pelos outros: por meus 

olhos que dançam. 

A Wikipedia define o nistagmo como oscilações repetidas e involuntárias 

rítmicas de um ou ambos os olhos em algumas ou todas as posições de mirada. Tais 

oscilações podem ser originarias de labirintites, maculopatias ou catarata congênita, 

albinismo, e outras causas neurológicas. De um ponto de vista fisiológico, o nistagmo 

é um reflexo que ocorre durante a rotação da cabeça para estabilizar a imagem. Este 

reflexo é dividido em duas fases, uma rápida e uma lenta. A fase lenta é para 

compensar a rotação da cabeça e a fase rápida é para reiniciar o movimento (caso 

contrário o olho iria atingir a borda da órbita e se manteria lá enquanto durasse o 

movimento rotacional). A fase lenta é gerada pelo sistema vestibular enquanto a fase 

rápida responde a sinais do tronco cerebral.15 

O nistagmo ® popularmente conhecido como ñolhos que dan­amò. Afeta, na 

maior parte dos casos, drasticamente a visão pela dificuldade de fixação e de 

estabilidade na percepção visual. Existem pelo menos 14 tipos de nistagmo. Meu 

objetivo aqui não é discutir os diagnósticos médicos, nem tampouco avançar no 

entendimento do nistagmo e suas decorrências fisiológicas. O que desejo nesta 

autoetnografia é tentar mostrar como em termos experienciais fui afetada física e 

simbolicamente pelos diagnósticos médicos e pelo nistagmo. 

Ao pensar sobre isto é premente reconhecer que um certo exotismo visual 

sempre me acompanhou. Certa vez um médico no Uruguai me prescreveu a utilização 

de um tampão violeta para o olho esquerdo. Deveria colocá-lo sobre a lente esquerda 

dos óculos pela manhã. 

Eu saía prá brincar na rua e as crianças me chamavam de pirata vesgo. Nem 

lembro quanto tempo o usei e se deu algum resultado, recordo apenas do apelido e 

do incômodo de ter de ser tão diferente. Esta foi uma das últimas tentativas médicas 

com relação a reabilitação do meu olho direito. Depois disto ele foi esquecido e 

 

 
 

15 Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Nistagmo#:~:text=Nistagmo%20s%C3%A3o%20oscila% 
C3%A7%C3%B5es%20repetidas%20e,albinismo%2C%20e%20o. Acesso em: 16 out. 2020. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Nistagmo#%3A~%3Atext%3DNistagmo%20s%C3%A3o%20oscila%25%20C3%A7%C3%B5es%20repetidas%20e%2Calbinismo%2C%20e%20o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nistagmo#%3A~%3Atext%3DNistagmo%20s%C3%A3o%20oscila%25%20C3%A7%C3%B5es%20repetidas%20e%2Calbinismo%2C%20e%20o
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permaneceu atrofiado. As receitas dos óculos prescritas desde então indicavam grau 

para a lente esquerda. A direita sempre era plana. Talvez o fato de olho direito não ter 

sido estimulado tenha propiciado o surgimento de uma catarata precoce e de uma 

perda muito significativa da visão periférica. 

Todos os cuidados passaram a recair sobre o olho esquerdo. Incontáveis e 

diferentes óculos. O pior deles do ponto de vista estético e de conforto foi uma lupa 

bifocal que custou uma fortuna aos meus pais. Foi indicada por um médico no Rio de 

Janeiro, o que nos propiciou, a mim e minhas irmãs, viajar de carro até lá e aproveitar 

as férias de verão. Adoramos! Mas a história não foi nenhum conto de fadas. 

Era uma tarde quente de janeiro e parti com minha mãe para o consultório 

médico indicado por amigos dos meus pais. Eu tinha 9 anos. Minha mãe havia sido 

alertada de que ele não faria nenhum diagnóstico. Levou os exames que possuíamos. 

Ela ficou surpresa ao perceber que o médico era cego, mas nada me disse. Eu achei 

estranho que ele não fez os testes de sempre, mas também não perguntei. 

O médico mencionou que a NASA, para casos de baixa visão acompanhada 

de visão monocular produzia um monóculo para ser aclopado a uma das lentes dos 

óculos. Potencializar um aumento significativo poderia me propiciar mais conforto para 

longe, em situações como assistir televisão, ir ao cinema e ler no quadro verde. 

Meus pais pagaram a engenhoca que chegou meses depois pelo correio. A 

lenda familiar conta que a dita lupa foi algo tão caro que meu pai a ganhou jogando 

pôquer. Lembro do dia em que chegou. Minha me chamou para abrir o pacote do 

correio. Fiquei maravilhada com o aumento. 

No início, apesar das chacotas dos colegas da escola, me adaptei bem, mas 

com o passar do tempo a lupa não me permitia adotar a posição de cabeça que o 

nistagmo sempre me exigiu para enxergar melhor e o foco passou a ficar cada vez 

mais difícil. Comecei a ter dores de cabeça frequentes e decidi sentar ainda mais 

próximo do quadro verde para poder copiar. Quando não conseguia enxergar pedia 

ajuda a minha colega Claudia Cristiane que sentava atrás de mim e que também 

usava óculos. 

Para poder tentar dizer a mim mesma que a vida poderia ser normal, dentro 

dos meus padrões coloquei em suspenso os diagnósticos médicos e tentei esquecer 

a presença sempre incômoda das consultas demoradas nos seus consultórios, até 

que a próxima consulta fosse absolutamente necessária. Estes encontros indesejados me 

lembravam que eu era anormal e imperfeita visualmente para além do meu 
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cotidiano que era cheio de descobertas e desafios. Eu era uma criança feliz. Gibson 

efetua uma reconsideração dos movimentos oculares: 

A ótica ecológica, distinta da ótica do globo ocular exige um reexame da ação 
dos movimentos oculares tradicionais. Devemos considerar como funciona o 
sistema visual, não apenas como os olhos se movem. A ótica do globo ocular 
é apropriada para fisiologia visual e a prescrição de óculos, mas não para a 
psicologia da percepção visual (GIBSON, 2015, p. 201, tradução nossa).16 

 
Deste ponto de vista, é interessante assinalar que meu nistagmo e o de boa 

parte de pessoas com quem já discuti a respeito, através das redes sociais, foi sempre 

tratado de um ponto de vista fisiológico com a prescrição de instrumentos capazes de 

adaptar a visão e melhorar acuidade visual. No meu caso o campo visual sempre foi 

muito reduzido, o que se agravou com o passar dos anos. 

A inexistência de um trabalho focado na psicologia da percepção e de todo um 

maneirismo corporal, de meu equilíbrio, posições de cabeça, etc deixaram em aberto 

um conjunto de explicações a respeito da interferência do nistagmo no meu cotidiano 

e da forma de melhor conviver com ele. Apenas muito recentemente, aos 50 anos, a 

questão do movimento começou a ser tratada com a indicação de lentes de contato e 

uma significativa transformação ocorreu no meu mundo visual. As lentes ao reduzirem 

significativamente o nistagmo interferem e melhoram muitíssimo a capacidade de foco e, 

no meu caso, permitem a reciprocidade visual. Tratarei desta experiência com mais 

vagar no capítulo 3. 

É duro reconhecer, mas talvez por conta da ausência de uma melhora 

significativa no meu caso, passei a nutrir um sentimento ambíguo pelos 

oftalmologistas. Seguia os conselhos médicos de usar os óculos que prescreviam. É 

curioso, mas só comecei a perceber a utilidade dos óculos quando comecei a ler. 

Antes disso serviam apenas para me distanciar das demais crianças. Atrapalhavam 

para brincar. Impossível jogar bola com eles, andar de patins, correr na rua. Eles me 

desiquilibravam, me deixavam tonta. 

Percebi a magia de aumentarem o tamanho das letras. Sem eles não teria 

aprendido a ler e a escrever em nenhuma hipótese. No mais deveria usar os óculos 

para disfarçar o nistagmo. Quando não havia mais argumentos para me fazer 

 
 

16 Do original: Ecological optics as distin guished from eyeball optics calls for a re-examination of the 
traditional eye movements. We must consider how the visual system works, not just how the eyes 
move. Eyeball optics is appropriate for visual physiology and the prescribing of eyeglasses but not for 
the psychology of visual perception. 
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permanecer com eles. Alguém me dizia: - usa os óculos ajuda a disfarçar os 

movimentos dos teus olhos. Eu os recolocava, claro. 

Quando estava sozinha e não estava lendo logo me livrava deles. Sempre 

detestei usar óculos e o estigma que produziam e que em verdade nunca soube se 

acontecia porque eu usava óculos ou porque eu olhava diferente, sem conseguir fixar 

os olhos. 

Para quem me observa os olhos dançam o que diminuiu um pouco ao longo 

dos anos, sem desaparecer. Para mim as coisas não dançam. Não vejo um mundo 

que treme como meus olhos, como se poderia imaginar, quando se foca, como bem 

sabe quem tem nistagmo. Falar dessa assimetria entre o que vejo e a representação 

que o meu olhar suscita me parece importante. Quando sinto que estou sendo 

observada, porque os meus olhos dançam, parece que vejo menos (com mais 

dificuldade de foco) e eles por isto dançam, ainda mais. Os estranhamentos causados 

pela forma como meus olhos se posicionam fazem parte de meu processo de 

percepção porque estou no mundo na corda bamba da aceitação, pela impossibilidade 

de corresponder a reciprocidade visual. 

Há um consenso na oftalmologia de que o nistagmo é um problema 

neurológico, mas que se expressa através do movimento dos olhos, acarretando 

diminuição da acuidade visual. Por isso, embora alguns exames neurológicos sejam 

via de regra exigidos, quando não são detectados problemas neurológicos flagrantes, 

ao cabo de algum tempo, é o oftalmologista que se constitui no especialista que irá 

nos acompanhar vida afora. 

Em busca de melhor me posicionar, para ver movo a cabeça, movimento 

inconsciente, que me permite ñacomodarò a visão. Em outras dimensões movimentos 

similares resolvem problemas de equilíbrio corporal que, no meu caso, nunca foram 

questionados e pesquisados pelos médicos. Ficar em um pé só para mim sempre foi 

um problema. No ballet além de não ser muito graciosa, acabei desistindo das aulas 

porque nunca dei conta de ficar na ponta dos pés, um arabesqui ao olhar para as 

outras crianças e parecer tão fácil de executar nunca foi possível para mim. Impossível 

manter o equilíbrio porque para tanto é preciso focar em um ponto fixo, o que ainda, 

como adulta, não é algo possível para mim. 

No meu caso a visão monocular acompanhada de nistagmo impediu o meu 

aprendizado de piano. Tinha problemas com os compassos e sobretudo sabia da 

impossibilidade de ler (por literalmente não enxergar, mesmo com óculos) o que 
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estava escrito na partitura. No entanto sempre adorei cantar. Aprendi de ouvido. 

Cantei antes de falar, e comecei a falar antes de aprender a andar. 

Das lembranças da minha infância recordo uma fascinação pela luz. Podia 

passar horas a olhar hipnotizada para uma lâmpada. Era como se buscasse algo 

naquela luz que não conseguia encontrar nos olhos das pessoas porque não 

conseguia fixar neles. Sempre que alguém me olha nos olhos desvio o olhar. É como 

se eu pertencesse ao mundo dos gatos que desviam o olhar quando os olhamos. A 

reciprocidade visual, o encontro de olhares que se cruzam nunca foi possível no meu 

mundo de olhos que dançam. Nenhum oftalmologista me esclareceu a este respeito. 

Talvez porque eu me sentisse tão diminuída que não conseguia formular nada além 

de uma questão que para mim era crucial e significaria o fim de tudo: 

- Eu estou ficando cega? 

- Não, não. O olho é um músculo que vai se tornar mais cansado ao longo dos 

anos. 

Eu pegava a receita ou eles entregavam a minha mãe e a vida seguia com seus 

percalços até a próxima consulta. Quando criança, ao sairmos dos consultórios 

médicos sentia que a minha mãe fazia um grande esforço para se controlar e dizer 

que estava tudo ok para não me impressionar ainda mais. Tomávamos um sorvete ou 

fazíamos um lanche. Um pequeno afago pela dureza das horas que havíamos 

partilhado. Depois de adulta sempre pedia a alguém que me acompanhasse as 

consultas ou deixava a Simone (uma grande amiga) de sobreaviso para vir me 

apanhar no oftalmologista caso minhas pupilas não me permitissem andar sozinha 

pela rua. Nos últimos anos foi o Alain que me acompanhou em algumas consultas. Ir 

ao oftalmologista sempre mexeu e mexe muito comigo, pois toca no meu lado mais 

frágil e delicado. 

Ao retornar para casa ficava e (ainda permaneço) me olhando no espelho, 

vendo a pupila voltar ao normal e repetindo para mim mesma que está tudo bem...por 

enquanto! No dia seguinte respiro aliviada quando as pupilas retornam ao seu 

tamanho usual, e a vida segue seu curso com os seus desafios e recompensas. 

Eu era uma criança ativa e agitada. Adorava patinar e jogar vôlei, andar de 

bicicleta e nadar. Tentei aprender a jogar tênis mas a bolinha chegava rápido demais 

e não a via. Também tenho dificuldades de coordenação motora com a raquete. O 

mesmo acontece para desenhar. Não consigo! Tudo isto para dizer que apenas uma 
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parte do meu corpo fragmentado foi analisado, a questão da acuidade visual e me 

questiono se as opções foram as melhores. 

Por isto aprendi sozinha nas situações da vida, com um olho só e um outro com 

menos de metade. Lembro de uma situação de aprendizado em particular. Minha 

experiência com a pequena bicicleta verde que ganhei de aniversário. Uma Monark 

de duas rodas. Fiquei maravilhada com o presente e fui para a calçada. Meu pai 

perguntou se eu queria experimentar o novo brinquedo e claro que respondi que sim, 

mas pedi para tirar as rodinhas de apoio. Eu já me imaginava a correr com minha 

bicicleta mesmo antes de aprender a andar. 

Era uma calçada longa e irregular de cidade de interior. Subi na bicicleta e meu 

cachorro Brasinha permaneceu ao meu lado. O espantei com medo de machucá-lo. 

Quando coloquei os pés no pedal caí imediatamente antes de começar a pedalar. 

Insisti e, na segunda vez, consegui pedalar duas vezes e tombei feio do lado direito. 

Cinco ou seis quedas depois eu consegui me equilibrar e sair pedalando. Foram 30 

minutos de aprendizado e senti que eu poderia continuar. Meus pais olhavam 

estarrecidos de longe sem ousar me interromper ou proteger das minhas quedas. 

Este foi um dos passos mais importantes da minha vida. Ganhei muitos 

arranhões e roxos por todo o corpo, especialmente no lado direito. Junto com eles a 

autonomia de andar em duas rodas e de conseguir, mesmo com muita dificuldade, me 

equilibrar. Aprendi com a bicicleta verde que cortei as ruas e calçadas de São Gabriel 

acompanhada pelo inseparável Brasinha que corria contente a meu lado, a vencer no 

meu tempo e ritmo minhas limitações. A confiar em mim apesar de ter consciência 

que o meu aparato biológico era diferente e muito particular, porque todos não 

cansavam de me lembrar que eu tinha problemas nos olhos.  Que era menos apta. 

Fui educada de uma maneira particular. Minha mãe repetiu inúmeras vezes que 

eu poderia ser capaz de fazer quase tudo, mas que eu tinha um tempo diferente. No 

entanto, apesar de jamais esquecer o recado acho que não levei muito a sério minhas 

limitações. Fui sempre encarando a vida como podia sem grandes lamentações. 

Ousei sempre mais do que deveria. Parava de ler quando os olhos doíam e a cabeça 

também. Aprendi a me adaptar, mesmo sem respeitar, às vezes o meu tempo visual, 

minhas dimensões e a tentar dar as minhas respostas ao universo onde me movia. O 

que eram estas repostas e o que isto tem a ver com percepção visual? 

A busca realização dos meus desejos, dos meus sonhos que se somaram ao 

longo da vida e que procurei, na medida do possível, ir atrás e fazer com que se 
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realizassem. O mesmo sonho de ser livre com a bicicleta verde, que começou com 

uma busca de equilíbrio e que me ajudou ao longo da vida, sem que a avidez dos 

meus poucos anos, me revelassem ainda. O sonho, como de todo mundo, de ser 

aceita pelas outras crianças, de conseguir participar das nossas brincadeiras e de 

conversar com os adultos, coisas que sempre gostei entre tantas outras. 

Na escola me chamavam de vesga, de ñquatro olhoò, entre outras n«o menos 

singelas designações que deficientes visuais como eu vivenciaram infindáveis vezes. 

Usava os óculos, me esgueirava no limite físico das minhas forças, batia nas crianças 

que me agrediam na escola e seguia com dificuldades meu caminho. É importante 

destacar que a acuidade visual propiciada pelos óculos, por sua capacidade de 

aumento, se contrapunha no meu caso ao incômodo de usá-lo. Eles serviam para ler, 

mas eram inadequados para as demais atividades da minha vida. 

Meus olhos não se ajustam a lentes bifocais. Ou melhor, o olho esquerdo 

porque o direito não responde, segundo os oftalmologistas que acompanharam meu 

caso. Desta forma sempre tive uma limitação para longe e para coisas muito 

pequenas, para as quais aprendi a usar lupas. Como nunca enxerguei a uma distância 

longa nem sei o que significa conseguir ler o letreiro de um ônibus a curta distância. 

Mas sei existencial e situacionalmente o que significa perder o ônibus quando ele vem 

rápido demais e não consegue parar a tempo. Em outras circunstâncias a indignação 

do motorista que para o ônibus e não subo porque li errado a direção do veículo. E o 

desconforto de ser percebida pelas outras pessoas que estão na parada do ônibus 

como alguém que vê mal e que perdeu o ônibus. 

Quando vejo minhas fotos de criança hoje percebo a diferença marcada no meu 

jeito de olhar. Na maior parte delas uso óculos para disfarçar o nistagmo. Apenas bem 

mais tarde, já adolescente, as fotos sem óculos começam a ser mais numerosas. 

Lembro que não gostava das fotos, não me achava bem, mas recordo que não 

entendia a minha forma de olhar. Minha consciência do nistagmo foi bem posterior a 

da visão monocular que integrei desde sempre ao meu dia a dia como parte de mim. 

Me conformei de ter apenas um olho desde muito cedo, mas olhar do jeito que eu 

olhava muitas vezes me deprimiu. Talvez porque tivesse esperança de poder enxergar 

de uma outra forma ou por desejar não ser percebida pela minha forma inquieta de 

olhar. 

Deixava as pesadas mechas dos cabelos caídas do lado direito do rosto. E elas 

não me atrapalhavam com a densa cortina que faziam. Acho que me sentia protegida 
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do mundo e podia observá-lo sendo vista pela metade. Como quando se está atrás 

das cortinas do palco e se espia para ver o público que está lá na plateia a nossa 

espera para o show começar. Das diversas vezes que cantei em público e tive que 

enfrentar um palco carregava comigo um duplo problema: cantar afinada e no 

compasso e controlar o nistagmo (coisa impossível). Mas, apesar dos olhos 

dançarem, nunca desisti de cantar. A música para mim significa uma forma de me 

conectar com o mundo através da minha voz. 

Muitas vezes quando apresentada a alguém, após as questões iniciais já 

abordadas a respeito do meu nome, recebo uma pergunta incômoda sobre os meus 

olhos, às vezes seguida de um pedido de desculpa da pessoa que percebe ter ido 

longe demais. Durante muito tempo, especialmente quando adolescente, estes 

episódios foram dolorosos. Ficava me perguntando porque as pessoas se achavam 

no direito de me colocar uma questão que para mim era tão intima e inexplicável e 

que se prolongava muito além de uma série de diagnósticos oftalmológicos que não 

entendia bem e que talvez ainda não entenda. 

Minhas respostas traduziam o que tinha entendido das consultas médicas. Ao 

responder as questões colocadas evidentemente meus olhos mexiam ainda mais 

porque ficava nervosa e a dificuldade de foco aumentava. Meus olhos não 

conseguiam sequer fixar no interlocutor, desviavam o seu olhar curioso em busca de 

resposta. Às vezes mudava de assunto, tentava encerrar a conversa deixando claro 

que apesar de meus olhos se moverem eu não via o mundo em movimento. Que 

estava tudo bem comigo, que sempre tinha sido assim. 

Esta fenomenologia visual experimentada na infância e adolescência tem a ver 

com a pluralidade de formas com a qual dialoguei com o mundo ao meu redor, com a 

representação que possuía de mim mesma e a busca da resolução dos meus 

problemas cotidianos de lidar com a diferença, ao continuar vivendo e aprendendo a 

perceber. Lidar com as perdas e baixas visuais foi um desafio que sempre me 

acompanhou. Tentar soluções sem sucesso e adaptações para poder continuar 

também, bem como o exercício de colocar tudo em suspenso e me deixar levar pela 

vida como sempre fiz. 

Como não percebi meu nistagmo até muito tarde (eu deveria ter uns 18 ou 19 

anos), fui sempre dando o meu jeitinho. É engraçado escrever desta forma tão 

brasileira, do jeitinho em uma relação comigo mesma que foi decisiva do ponto de 

vista da psicologia do meu entendimento de perceber como percebo o mundo e a 
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representação que produzo a este respeito, mas é exatamente assim que entendo 

como me sentia. Era como entabular um diálogo em uma língua em que uma das 

pessoas não tem domínio. Porque eu sabia intelectualmente de alguma forma o que 

significava o nistagmo, mas não conseguia fazer a relação como os meus olhos e 

perceber como eu era percebida pelos meus interlocutores, no mundo. 

Um dia acordei incomodada com uma noite mal dormida. Estava cansada já de 

manhã antes mesmo de acordar completamente. Cheguei ao banheiro e topei com o 

meu rosto no espelho. Olhei para mim e percebi dois olhos que mexiam sem que eu 

quisesse. Foi neste dia que experienciei conscientemente meu nistagmo. Percebi o 

quanto deveria ser incômodo para quem me olhava. Tentei focar, paravam um pouco, 

mas nunca totalmente. Fiquei nervosa com aquela coisa que enfim se materializava e 

desabei. Ele estava ali e não havia nada que eu pudesse fazer para mudar isto. Voltei 

para cama desanimada sem querer comentar ou trocar com quer que fosse aquela 

experiência que para mim era maldita. Fechei os olhos e senti que eles continuavam, 

que continuariam sempre sem que eu nada pudesse. Entendi que até o fim dos meus 

tempos de vida assim seria. Aqueles olhos que não paravam eram eu mesma, 

constitutivos da minha pessoa e da minha maneira de ver e de estar no mundo. 

Busquei muitas vezes no fundo dos meus olhos a resposta para este segredo, 

sem conseguir enxergar este fundo sobre o qual escrevo. O segredo dos meus olhos 

é também o segredo dos teus olhos que não consigo perceber. Não vejo o teu olhar 

porque não foco e não foco porque meu nistagmo não me permite. Olhos são 

liquefeitos para mim. Vejo os teus olhos, às vezes consigo perceber a cor se a 

luminosidade for boa, mas encontrar o teu olhar parado no fundo foi algo que descobri 

apenas muito recentemente quando experimentei lentes de contato. Ficar olhando os 

teus olhos, perceber esta beleza foi a descoberta mais mágica e efêmera da minha 

existência. 

Seria importante que eu tivesse me perguntado na época a respeito da opinião 

dos médicos que se ocuparam de mim e tivesse tentado uma resposta médica mais 

prematura, mas não o fiz. Nunca me senti à vontade em discutir com os 

oftalmologistas detentores de todos os saberes sobre os olhos. 

Introjetei sempre uma situação de inferioridade reflexiva que colada aos 

diagnósticos que se sucediam me imobilizou. Guardei para mim aquele segredo de 

olhos dançantes que fingi para os outros que conhecia até aquele momento sem que 

nada intuísse. Talvez já naquela época da autodescoberta do nistagmo eu já buscasse 
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uma saída antropológica de aceitação e explicação sobre a minha forma de olhar e 

enxergar. 

Sendo bem honesta, é preciso reconhecer que minha relação com a maioria 

dos médicos oftalmologistas que me atenderam sempre foi ruim. De um lado ouso 

dizer que ao longo de minha história de vida sempre os surpreendi e os desprezei 

profundamente, porque apesar de toda a parafernália que tinham em seus 

consultórios nunca foram capazes de transformar minha forma de olhar. Cansei de 

ouvir a ladainha do nistagmo, do astigmatismo, da visão subnormal, da visão 

monocular, de um fundo de olho não formado, de um nervo ótico atrofiado, de 

estrabismo, das maculopatias, da posição de cabeça, da catarata e de nem sei mais 

o quê. 

Nos últimos anos tenho tentado entender e relativizar, como a antropóloga que 

sou, meu histórico médico e as posições que a maior parte deles apresentou com 

relação a mim. Foram sempre cautelosos com o meu caso limite. De fato, a grande 

maioria eram médicos e não pesquisadores. A medicina avançou ao longo de mais de 

meio século, mas (ao que parece) não o suficiente para me beneficiar. 

Recentemente comecei a refletir (a partir desta autoetnografia) que não se trata de 

um problema de relativizar meu histórico médico e o posicionamento dos 

oftalmologistas para melhor existir e sobreviver. Não se trata de negar ou relativizar, 

porque a questão não é multicultural de embate entre discurso médico e viver do 

paciente, no meu caso. Sou profundamente grata e reconheço os esforços e o 

empenho de cada um deles no meu caso limite. 

No entanto, entendo que para avançar a respeito do entendimento 

antropológico da percepção visual é preciso pensar em universos multinaturais 

(múltiplas naturezas) do corpo como particularidade perspectivada. Penso com 

Viveiros de Castro no perspectivismo ameríndio e no que nos tem a ensinar, 

começando pelo entendimento de corpo e do seu maneirismo corporal: 

O que estamos chamando de ñcorpoò, portanto, n«o é uma fisiologia distinta 
ou uma anatomia característica; é um conjunto de maneiras ou modo de ser 
que constituem um habitus, um ethos, um etograma. Entre a subjetividade 
formal das almas e a materialidade substancial dos organismos, há um plano 
central que é o corpo como feixe de afetos e capacidades e que é a origem 
das perspectivas. Longe do essencialismo espiritual do relativismo, o 
perspectivismo é um maneirismo corporal (VIVEIROS DE CASTRO, 2018, p. 
66). 
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Se podemos pensar no corpo em seu maneirismo, como um feixe de afetos, ou 

como diz mais adiante Viveiros de Casto (2018, p. 69) a variação como natureza, 

porque para o autor: ñUm dos componentes principais do conceito de multiplicidade é, 

ao contrário, uma noção de individuação como diferenciação não taxonômica ï um 

processo de atualização do virtual (VIVEIROS DE CASTRO, 2018, p. 115). Entendo 

com ele o meu corpo como um lugar onde se encontram alma e organismo. 

Para melhor enfocar este entendimento do corpo como universo de encontros 

desejo encerrar este capítulo cotejando os desejos e respostas da minha alma para 

os impasses do meu corpo, narrando como meus olhos aparecem nos meus sonhos 

recorrentemente. 

Sonhei incontáveis vezes que dirigia um carro. A princípio com medo, depois 

mais à vontade corria ao longo de uma estrada deserta. De repente, sem que eu 

percebesse, após uma curva um carro se choca ao que eu dirijo vindo do lado direito. 

Noutras vezes, sem entender como, colido em uma árvore. Machucada com o choque, 

continuo viva e tenho tempo de parar o carro e de desistir de continuar conduzindo. 

Sigo a pé pela estrada com um sentimento de culpa por não respeitar as limitações 

dos meus olhos de que, de repente, tenho consciência. Ao mesmo tempo sinto um 

alívio por estar viva e não ter machucado ninguém ao dirigir o carro. Acordo 

sobressaltada! 

Nunca dirigi, embora saiba intelectualmente como devo proceder no caso de 

necessitar conduzir. Medo e pulsão se mesclam nos meus sonhos. O desejo incontido de 

dirigir um carro e o medo de, ao ser incapaz de fazê-lo, poder machucar outras 

pessoas, de me matar. Meu sonho é real, é uma percepção que respeito e tento 

interpretar. Este sonho recorrente pode ser pensado como um maneirismo corporal 

mencionado acima. Uma linguagem que me permite externar minhas percepções 

sobre minhas limitações e perspectivas. 

Ingold (2019) se questiona se o mundo dos sonhos é mesmo tão diferente do 

da nossa vida quando estamos despertos. Ele propõe uma comunhão entre 

experiência e imaginação ñem um mundo para o qual estamos vivos e que está vivo 

para n·sò (INGOLD, 2019, p. 17) como forma de integrar o real e o vivido, porque 

vivenciamos nossos sonhos, conforme propõe o sábio Ailton Krenak: 

Para algumas pessoas, a ideia de sonhar é abdicar da realidade, é renunciar 
ao sentido prático da vida. Porém, também podemos encontrar quem não 
veria sentido na vida se não fosse informado por sonhos, nos quais pode 
buscar os cantos, a cura, a inspiração e mesmo a resolução de questões 
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práticas que não consegue discernir, cujas escolhas não consegue fazer fora 
do sonho, mas que ali estão abertas como possibilidade (KRENAK, 2019, p. 
52). 

 
Meus sonhos de conduzir um carro têm uma clara dimensão mítica que dialoga 

com meu cotidiano, minhas limitações e pulsões. É o meu self que fala do peso físico 

dos olhos. A possibilidade que se abre com estes sonhos para mim, como metáfora, 

é a relevância do desejo de poder conduzir a minha vida abstraindo minhas limitações 

visuais. É provável que as tenha encarado como os tabus e proibições que a vida me 

impôs e que os sonhos de uma certa forma me liberam, como naqueles em que voo 

me libertando do meu próprio corpo e olhar. Aí me percebo sem o peso da minha 

existência física limitadora. São as percepções da minha alma que me encorajam a 

prosseguir. Para Viveiros de Castro: 

Ponto de fuga universal do perspectivismo, o mito fala de um estado do ser 
onde os corpos e os nomes, as almas e as ações, o eu e o outro se 
interpenetram, mergulhados em um mesmo meio pré-subjetivo e pré-objetivo. 
A finalidade da mitologia é precisamente a de contar o ñfimò desse ñmeioò, dito 
de outro modo, de descrever a passagem da Natureza à Cultura, tema ao 
qual Lévi-Strauss atribui um papel central na mitologia ameríndia (VIVEIROS 
DE CASTRO, 2018, p. 59). 

 
Não estou aqui falando da mitologia ameríndia, mas de uma mitologia pessoal 

que transborda a relação entre natureza e cultura e resolve as contradições, como 

diria Lévi-Strauss. Refiro-me ao mito porque no diálogo que estabeleço com Viveiros 

de Castro e Levi-Strauss, nesta tentativa de entendimento dos meus sonhos estou 

falando de minhas percep­»es e de seus atravessamentos: ñTradução, traição, 

transformação. O nome desse processo na Antropologia Estrutural, como se sabe, é 

mitoò (VIVEIROS DE CASTRO, 2018, p. 87). 

Com Viveiros de Castro entendo meus sonhos recorrentes como o desejo de 

resolução, a busca de um fim para o peso incapacitante das limitações visuais que me 

caracterizam. O sonho, neste sentido, é o espaço de uma tradução da limitação da 

linguagem corporal, para sua subversão e transformação da natureza vivida como 

transformação do olhar, que se desprende do seu peso corpóreo para vagar livre de 

suas deformações reais. Nesta transformação que comunica natureza e cultura, 

rompo (traio) os limites introjetados pelos discursos médicos vivenciados ao longo da 

minha existência, colados no meu inconsciente. Com os meus olhos subverto a 

angústia do mundo real e das limitações que me impõe. 
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Ceres na mitologia greco-romana encarna igualmente o poder mítico de 

transformação, estabelecendo um elo entre a natureza (que detém) e a cultura dos 

homens (que dirige) por ter o poder de controlar o clima e, de certa forma, tornar 

possível a vida na terra. O sentido perspectivista de ambos os mitos corresponde ao 

seu entendimento como tradução (VIVEIROS DE CASTRO, 2018, p. 244) que se 

encontra na sua transversalidade e simetria das transformações que propõe. 

Uma máscara transforma o sujeito que a porta em um outro sujeito. Óculos 

ñtransformamò o olhar desfocado e traduzem ¨ retina um mundo diferente. Meus 

sonhos traduzem os desejos de Ceres de conduzir o seu próprio universo, rompendo 

com as limitações corporais só possível na dimensão onírica e, em cuja realidade, 

ainda se encontra aprisionada. Romper com esta dicotomia implica em perspectivar o 

entendimento do nistagmo e da visão monocular como deformação e adentrar em um 

universo interpretativo que valorize as dimensões fenomenológicas e ecológicas da 

percepção visual. 

Ao longo deste capítulo tentei mostrar os caminhos que me incitaram a construir 

esta pesquisa. Minha trajetória como antropóloga da educação me incentivou a tentar 

entender a percepção visual, através de uma perspectiva fenomenológica que valoriza 

a experi°ncia ñcom os meus olhosò, que nomeia este trabalho, ao longo de meu 

percurso de vida. A opção pela autoetnografia me fez experimentar minha relação 

com o meu corpo, através da forma de olhar em suas interfaces com o mundo. Neste 

sentido, a narrativa que estou construindo é um encontro comigo mesma, através da 

minha primeira casa que é como entendo o meu corpo. Ela igualmente se constitui em 

um reencontro com as algumas pessoas e situações que vivenciei e com as quais 

aprendi. 

Encerro este capítulo com a impressão de que começo a cotejar a percepção 

visual como algo construído ao longo de um percurso de vida, um aprendizado com o 

mundo como diria Ingold. Antes de abordar o desenvolvimento destes aprendizados, 

enfocados em consonância com uma perspectiva ecológica e fenomenológica da 

percepção visual, pretendo ainda cotejar o nistagmo enquanto deficiência visual, 

demonstrando sua influência no meu percurso e como tenho dialogado com ele. 

Desejo situá-lo como um estigma que afeta a reciprocidade visual, através de algumas 

experiências que protagonizei. Igualmente desejo dialogar com as dimensões 

jurídicas da visão monocular como deficiência visual e as invisibilidades que implica. 

Cotejar as relações entre nistagmo e visão monocular na minha construção como 
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pessoa me ajudará a entender os significados que lhes atribuo nas relações de 

alteridade que estabeleço com o mundo. 
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3 ESTIGMA, NISTAGMO, VISÃO MONOCULAR: REFLEXÕES SOBRE 

DEFICIÊNCIA E RECONHECIMENTO 

 

 
Outrossim, o fato de a deficiência trazer uma compreensão de mundo distinta de outras 

interpretações faz com que às vezes seja difícil de transmiti-la a pessoas não defiças. Não se trata 
das pessoas sem deficiência não entenderem as complexidades da experiência das pessoas com 

deficiência, mas sim de perceber que essa experiência é específica do indivíduo. Isso quer dizer que 
embora as pessoas com deficiência compreendam entre elas as semelhanças da experiência da 
deficiência, não podem analisá-la exceto no nível individual porque não há universais. Não há o 

ñsurdo universalò, o ñcego universalò, o ñcadeirante universalò, e assim por diante. 
(MELLO, 2019, p. 61). 

 
Olho no espelho e vejo refletida a imagem de meus olhos por trás da armação 

dos óculos brancos. Vejo a imagem um pouco fluída e sobreposta de diferentes 

texturas e cores que compõem meu rosto e cabelos. Quando foco com mais vagar 

percebo meus olhos ao fundo que se movem em um balé lento e desencontrado. 

Parecem autônomos e realmente o são. Quase tudo o que capto me chega pelo olho 

esquerdo. Com o direito vejo pela borda exterior uma periferia de corpo, uma mão que se 

move, quando tapo o olho esquerdo, porque não aprenderam a trabalhar juntos. A 

vis«o ñcata-dedosò, como uma vez me disse um oftalmologista. 

É tudo o que vejo. O negro de uma blusa que sei que porto hoje, o branco do 

armário que sei que é branco. É tudo o que consigo perceber e sou grata por isto. 

Traços borrados, formas que não se completam. Não vejo de frente, vejo de lado. Só 

através do espelho consigo perceber a globalidade da imagem. Para Merleau -Ponty 

em O olho e o espírito: 

O fantasma do espelho puxa para fora minha carne e, ao mesmo tempo todo 
o invisível do meu corpo pode investir os outros corpos que vejo. Doravante 
meu corpo pode comportar segmentos tomados do corpo dos outros assim 
com minha substância passa para eles, o homem é o espelho para o homem. 
Quanto ao espelho ele é o instrumento de uma universal magia que 
transforma as coisas em espetáculos, os espetáculos em coisas, eu em 
outrem e os outros em mim (MERLEAU-PONTY, 2014, e-book posição 242). 

 
O espelho que produz a imagem me permite enxergar a integralidade e 

perceber pelo reflexo como é o meu lado direito. É através dele que consigo ver um 

pouco o lado direito do meu nariz (o reflexo da ponta). Ele me devolve o meu corpo 

que vejo aos pedaços. Refaz os meus pedaços e me devolve minha integralidade 

refletida. O espelho me revela também como os outros me percebem através dos seus 

olhos. É ele que me permite ver refletido o meu eu. 
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Passo o dedo indicador em frente ao olho direito. Há um ponto cego em que a 

imagem fluida desaparece, mas sei que ele está lá que existe na minha mão em 

movimento que se desloca. O exercício que repito há muitos anos me convida a 

pensar sobre os limites da visão e sua autonomia com relação ao meu corpo e demais 

sentidos. Uma autonomia que para mim é fictícia! Minha percepção, mesmo a visual, 

é integrada aos demais sentidos e a seus aprendizados de atuação conjunta, como 

pretendo discutir mais adiante. 

Fico pensando se reconheço as cores e alguma imagem que se forma porque 

sei intelectualmente que existem ou porque a imagem realmente é captada pela retina do 

meu olho direito e processada pelo meu cérebro. Ou melhor se ela me é devolvida 

pelos sentidos como um todo, não apenas pela relação entre o cérebro e o olho. 

Entender como se constrói a percepção visual a partir da minha experiência 

tem sido um desafio que tem me acompanhado vida afora. Hoje entendo a assimetria 

visual e os movimentos dos meus olhos são partes constitutivas do meu ser. Como 

nos revele Mello na epígrafe a experiência com a deficiência é individual e 

intransferível. Meus olhos são o signo da diferença que porto, não apenas de um ponto 

de vista oftalmológico, mas da minha maneira particular de estar no mundo e de 

participar dele. 

A diferença se faz presente em diversos níveis. Sinto, entre outras coisas, que 

vejo diferente porque não vejo com os dois olhos da mesma maneira. Mas como sei 

que vejo diferente dos outros se jamais participei da visão alheia? Parece óbvio referir 

que o ato de enxergar é particular e individualizado. Ele é sobretudo perspectivado, 

conforme destaquei no começo deste texto citando Viveiros de Castro, acerca da 

impossibilidade da atualização do mundo com o os olhos alheiros. Assim, não se pode 

trocar de olhos, meter-se nos olhos dos outros para experimentar outras formas 

visuais, mas se pode através de recursos óticos adequados potencializar a acuidade. 

Estaríamos falando de outras formas de percepção? 

A percepção a que me refiro apresenta-se ligada a participação visual que se 

revela pela reciprocidade17, para além das caracterizações oftalmológicas, que nos é 

 

17 O conceito de reciprocidade na Antropologia encontra na obra de Marcel Mauss (2003) sua referência 
incontorn§vel. No ñEssai sur le donò traduzido para o português como Ensaio sobre a dádiva: forma e 
razão das trocas nas sociedades arcaicas, o autor discute as obrigações de dar, receber e retribuir. 
Não é aqui meu objetivo recuperar a potência das reflexões de Mauss, para as diferentes situações 
etnográficas analiadas no seu texto que englobam Kula, Poltlacht, e mesmo a troca de presentes no 
Natal. Vale aqui referir, buscando um pequeno diálogo com Mauss, que a reciprocidade visual pode ser 
entendida igualmente como regida por uma lógica similar. Quando se olha nos olhos de alguém (dar) 
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conferida. Quando olhamos para uma pessoa encontramos os seus olhos e 

retribuímos (é o que sempre entendi). Foram as experiências da classificação 

realizadas com fins de medição da acuidade visual que me mostraram uma parte 

importante da diferença que porto e da inferioridade do corpo deficiente em que me 

constituo. As outras partes se compõem da experiência de reciprocidade quase 

inexistente e do impacto causado por minha forma de olhar. 

A construção desta percepção se dá a partir do estranhamento que a minha 

forma de olhar causa em diferentes situações da vida cotidiana, quando o contato com os 

outros é permeado e aprisionado pela forma como vejo. A partir da citação de 

Merleau-Ponty apreendo que o homem é o espelho do homem. Minha maneira de 

olhar me comunica com o mundo ao meu redor e, igualmente comunica minha forma 

de ser e olhar os outros. 

Um dia desses já durante a pandemia entrei rapidamente em uma livraria e 

encontrei uma colega de universidade que me abordou. Com a máscara somada a 

dificuldade de identificação de rostos que sempre tive, logicamente não a reconheci e 

me desculpei. Ela me disse alegremente: 

- Eu te reconheço sempre pelo teu jeito de olhar. 

Não me dei ao trabalho de responder ou de perguntar o que ela vê de diferente 

na minha forma de olhar. A situação é reveladora de como lido com considerações 

deste gênero, mesmo já estando escrevendo este capítulo. É inegável admitir que 

pequenas observações como esta, que acabo de mencionar, se constituem em 

situações desconfortáveis para mim. 

Sinto-me muitas vezes estigmatizada pela forma como olho. Por mais delicadas 

que sejam as considerações ou os silêncios do meu interlocutor. As afirmações sobre 

a visibilidade da minha forma de olhar em movimento e de sua ausência me 

confrontam com a diferença e como lido com ela. Os sentimentos que suscitou e 

suscita em diferentes situações ao longo do meu percurso de vida. 

Estava há alguns meses na peixaria de um supermercado. Fiz um esforço 

grande para enxergar o preço de um marisco que gosto muito sem conseguir a 

informação visual. A moça que lá trabalha vendo meu esforço me disse o preço. Eu 

agradeci e ela acrescentou: 

 

se espera que este olhar seja percebido (receber) e correspondido (retribuir). Trocar olhares envolve 
um conjunto de obrigações. Do que é possível inferir que dificuldade de estabelecer a reciprocidade 
visual, nas pessoas com nistagmo, apresenta consequências existenciais muito significativas. 
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- Eu percebi que a senhora não vê bem, porque sempre vem aqui. Pode 

perguntar o que quiser. 

Comprei o produto e saí do supermercado pensando sobre como tenho me 

relacionado com tais situações de não conseguir enxergar bem apesar de ser bastante 

autônoma para as atividades do meu cotidiano ou de ser notada porque os meus olhos 

se movem, porque minha cabeça está sempre um pouco de lado para me proporcionar 

mais conforto. As vezes dá um desejo de não ser notada. Para avançar é preciso 

reconhecer que tais observações, mesmo quando alguém se propõe a ajudar, sem 

que eu peça, mexem comigo. 

Gostaria de explicar neste capítulo como vivenciei uma diversidade de 

situações de limitação visual no meu percurso. Para tanto, desejo propor uma 

pequena discussão sobre os estigmas que a deficiência visual, acarretada pelo 

nistagmo e pela visão monocular, produzem no meu caso. Quero também pensar a 

respeito do papel da invisibilização de algumas deficiências visuais no Brasil, 

notadamente a visão monocular e suas repercussões jurídicas. Desejo refletir sobre 

os desafios de ser deficiente e ser percebida como tal, bem como sobre os significados 

de ser diferente em um mundo em que a deficiência ocupa um lugar de classificação. 

Para dar início a esta reflexão acredito que é preciso começar a pensar a diferença 

a partir de sua possibilidade de constituição, classificações e valorização. É necessário 

voltar ao entendimento do corpo como feixe de afetos que engloba alma e organismo, 

proposto por Viveiros de Castro (2018) e da vida humana como começo do percurso 

da diferenciação e da universalização, para poder refletir a respeito do 

corpo deficiente e dos estigmas que o atravessam. 

Algumas noções mais tradicionais de antropologia e de sua caracterização 

como ciência partem de uma dicotomia bem marcada entre natureza e cultura, 

celebrando sua quase incomunicabilidade para explicar a diferença. Ingold, a partir de sua 

perspectiva ecológica da Antropologia se opõe a esta percepção, enfatizando a 

necessidade de superarmos o erro sobre a definição de natureza e cultura para o 

estudo do homem. Para ele, vivemos em um mundo de múltiplas diferenças, cujo o 

desafio da Antropologia é explicar com clareza e convicção, sua singularidade. 

(INGOLD, 2019, p. 20). A tarefa da Antropologia seria de ñir al®m de uma ideia de 

humanidade ou, pelo menos, de enquadrá-la de forma diferenteò (INGOLD, 2019, 

p. 22). Neste sentido, seria deste erro da definição de natureza e de cultura, que 

relaciona a primeira ao inato e a segunda ao adquirido, que estamos fadados ao 
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atribuir respostas a quem somos, como vivemos e como nos constituímos, a partir das 

perspectivas às quais natureza e cultura têm sido relacionadas: 

O erro é pensar que natureza e cultura representam não perguntas que 
fazemos sobre os seres humanos, mas agentes causais verdadeiramente 
alojados nas mentes e nos corpos humanos, de onde eles controlam o 
comportamento, determinando tudo o que pensamos e fazemos. Esses 
agentes receberam vários nomes. Diz-se com frequência que a natureza 
humana ñest§ nos nossos genesò. Estes genes n«o t°m nenhuma conex«o 
direta com o que os biólogos moleculares denominam genoma ï aquela 
sequência de base de nucleotídeos (cerca de 3 bilhões em humanos) que 
compõem o DNA no núcleo de cada célula. Ao invés disso, eles designam 
atributos hereditários, comumente descritos como ñtra­osò. Tomados em seu 
conjunto esses traços definem um modelo de descrição de ser humano 
universal. Algo semelhante foi proposto para a cultura. A ideia é que se os 
traços da natureza humana são transmitidos pelos genes, então os traços 
particulares da cultura devem ser determinados, por partículas equivalentes 
de informação, alojadas na mente e não no corpo, e transmitidos por meio de 
aprendizado imitativo e não da replicação genética (INGOLD, 2019, p. 22). 

 
Em suma, o que Ingold propõe é uma retomada de questões a respeito de 

nossa capacidade como antropólogos de aceitarmos os desafios de entendimento do 

ser humano, no mundo e, de suas conexões. Se a dicotomia natureza e cultura de 

gradiente explicativo para a vida humana em sociedade se transformasse em ponto 

de partida para entender as diferenças e os universais, teríamos uma transformação 

paradigmática no entendimento da vida humana no planeta e da pessoa humana 

como parte de um cenário ecológico e social. Neste sentido, a vida humana ultrapassa 

um movimento que vai do universal ao particular e que se pontua pela aquisição 

cultural como forma de preenchimento gradual das capacidades e resolução das 

possibilidades, do que nos foi dado naturalmente. Para Ingold: 

 
A vida é um movimento não de encerramento, mas de abertura que 
ultrapassa continuamente qualquer fim que possa ser colocado diante dela. 
Assim, nosso equipamento para a vida, incluindo as técnicas do corpo e os 
hábitos da mente, não está dado, mas é forjado continuamente no cadinho 
das atividades conduzidas com ou junto a outros (INGOLD, 2019, p. 29). 

 
Se a vida humana é forjada ao sabor das interações com o mundo, conforme 

nos ensina Ingold, é preciso pensar no corpo em sua possibilidade biológica e 

igualmente nas relações entre natureza e cultura que engendram as noções de 

indivíduo e sociedade, o que me remete à noção de corporalidade como um 

paradigma para a Antropologia, conforme propõe Czordas (2008, p. 101). Para o 

autor, ao analisar o corpo na experiência e percepção religiosa: ñEsta abordagem da 

corporalidade parte da premissa metodológica de que o corpo não é um objeto a ser 
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estudado em relação à cultura, mas é o sujeito da cultura; em outras palavras, a base 

existencial da culturaò (CSORDAS, 2008, p. 102). 

Partindo do corpo como base existencial e fenomenológica para a produção da 

cultura e de minha constituição como sujeito, passo a rememorar um conjunto de 

lembranças dessas interações do corpo no mundo em contato com os outros, para 

apresentar minha percepção da deficiência e da relação que venho estabelecendo 

com ela, a partir do cenário ecológico e social em que me inseri e insiro. As interfaces 

dessas interações que se construíram, ao longo do meu percurso de vida, alavancam 

as percepções que construí acerca de deficiência e igualmente de estigma. Pretendo 

narrar quatro destas experiências em diferentes momentos de vida e auto percepção: 

 
3.1 CASTIGO 

 

Estava me alfabetizando. Era quase o final do primeiro ano de escola. Lembro 

do nome da professora ï a Sandra ï e da menina que protagonizou esta primeira 

história. Ela se chamava Miriam. Tinha cachos nos cabelos curtos e pretos. Eu estava 

de castigo na hora do recreio porque havia incomodado durante a primeira parte da 

aula. A professora me proibiu de sair da sala. Eu deveria ficar desenvolvendo uma 

tarefa. Estava chateada com o rosto grudado no caderno, tentado realizar a tarefa. A 

menina chegou do nada e me disse: 

- Tu estás de castigo, né? É porque não enxerga, eu sei. 

Saí furiosa detrás da minha classe e sem dizer nada avancei no seu rosto com 

um forte soco no olho direito. Miriam caiu no chão. As outras crianças chamaram a 

professora. Fui expulsa da sala e colocada na turma ao lado. O Primeiro ano B da 

professora Sônia. Fui enviada para o fundo da sala. Eu não enxergava nada. O quadro 

verde ficava a uma distância enorme, mas fiquei quieta sem reclamar. 

Minha mãe veio me apanhar na escola e recebeu as queixas da professora. 

Fomos para casa e fui duramente castigada. Afora o fato de que eu realmente havia 

incomodado em sala de aula e de certa forma merecido o castigo da professora, todo 

o resto me pareceu injusto. Eu me senti ofendida e me defendi. 

Eu não tentei explicar o que havia acontecido porque me senti impotente. No 

dia seguinte voltei à escola com uma rosa para a professora e para meu lugar na sala, 

bem na frente onde enxergava e podia acompanhar e aprender. Permaneci nesta 

escola durante quase todo o primário. Depois do episódio com a Miriam (de quem não 
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guardo outras lembranças), não me recordo de ter sido incomodada por outras 

crianças. Fui uma boa aluna. Eu amava aquela escola e quando precisei ir para o 

Ensino Médio, que na época se chamava segundo grau, tive problemas de adaptação 

e uma grande saudade do espaço da escola e das freiras, de quem tanto gostava. 

Minha mãe até hoje se sente culpada por conta desta história porque me bateu. 

Várias vezes discutimos a respeito. Eu não guardo nenhuma mágoa da atitude dela. 

Entendo como uma forma rígida de educar para enfrentar a vida que se apresentava, 

por mais questionados que sejam o ñbater em uma crian­a para corrigirò. Quanto a 

Miriam e a professora Sandra elas me permitem neste momento começar a pensar 

em deficiência, estigma e seus processos de reconhecimento nas interações das 

quais participei. 

Das lembranças daquele dia guardo a sensação de que em nenhum momento, 

apesar da humilhação de ter sido discriminada e ofendida, quis abandonar a escola. 

O episódio semeou em mim um entendimento de que eu era diferente das demais 

crianças da minha sala. Algumas usavam óculos como eu e éramos mais próximas, 

mas mesmo assim eu me sentia diferente. Entendi, no entanto que se quisesse 

permanecer na escola eu teria que superar vários obstáculos. Foi o que fiz. Naquele 

momento, em 1975 não se falava em inclusão escolar e pouco se discutia a respeito 

de deficiência e os estigmas decorrentes. 

Parece-me fundamental aqui situar ambos os conceitos. O entendimento de 

deficiência com o qual estou dialogando é o expresso por Débora Diniz em ñO que ® 

defici°nciaò. Para a autora a defici°ncia coloca em di§logo o contexto s·ciocultural em 

que o sujeito está inserido e suas características corporais divergentes. Este diálogo 

produz um ñmodo ou estilo de vidaò em que ñser deficiente/diferenteò demanda da 

sociedade condições de aceitação para a vida e sua autonomia (DINIZ, 2007, p. 4). 

A concepção da autora se afasta daquela em que a deficiência é percebida 

como um corpo fora da norma, de certa forma fadado ao fracasso que encontra suas 

raízes como conceito já no século XVIII (DINIZ, 2007, p. 5). Porém, vale ressaltar que 

a visão de deficiência, que enfatiza a representação a respeito do duo 

normalidade/anormalidade e as dimensões estéticas que engendra no campo social 

e cultural, não correspondem ao esquecimento das necessidades especiais e 

biom®dicas que este ñestilo/modo de vidaò demanda. 

É interessante pontuar que para apresentar sua visão de deficiência como 

modo de vida a autora se vale do exemplo de Jorge Luis Borges, o poeta cego, em 
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uma série de conferências intituladas ñA cegueiraò. Para ele a cegueira não significava 

o fracasso ou a perda, mas uma diferença de percepção. Em contraponto, Borges é 

representado, segundo a autora, enquanto um modelo de superação da deficiência. 

Uma reversão positiva da cegueira, como genialidade. Um dos maiores expoentes da 

literatura argentina, apesar de cego. 

O que me interessa salientar, tanto no entendimento da deficiência como um 

modo de vida como nas percepções de Borges a seu respeito, são as relações 

humanas envolvidas nessas representações. É preciso, neste sentido, reconhecer a 

dimensão existencial do deficiente no mundo e os percursos de aprendizado para o 

reconhecimento da deficiência e sua compreensão. 

No meu caso, o caminho para a percepção da deficiência como estilo de vida 

tem sido um longo processo, não só do ponto de vista da produção do conhecimento. 

Foi igualmente o de uma transformação existencial. Gostaria de demarcar estas 

relações do entrecruzamento e entrelaçamento da compreensão da deficiência e de 

sua vivência e do protagonismo que ela ocupa nas nossas vidas. De como somos 

educados a nos perceber e a nos aceitar ou não. De estarmos ou não preparados 

para fazermos face e reagirmos aos estigmas e discriminações. 

Por esta razão, vou refazer com Diniz (2007), brevemente, uma retomada das 

diferentes concepções de deficiência elencadas pela autora e suas transformações. 

Para ela ao modelo biomédico se soma o modelo/concepção social da deficiência: 

De um campo estritamente biomédico confinado aos saberes médicos, 
psicológicos e de reabilitação, a deficiência passou a ser também um campo 
das humanidades. Nessa guinada acadêmica, deficiência não é mais uma 
simples expressão de uma lesão que impõe restrições à participação social 
de uma pessoa. Deficiência é um conceito complexo que reconhece o corpo 
com lesão, mas que também denuncia a estrutura social que oprime a pessoa 
deficiente. Assim como outras formas de opressão pelo corpo, como o 
sexismo ou o racismo, os estudos sobre deficiência descortinaram uma das 
ideologias mais opressoras de nossa vida social: a que humilha e segrega o 
corpo deficiente (DINIZ, 2007, p. 5). 

 
Ao analisar as transformações ocorridas no campo das humanidades, a autora 

aborda um conjunto de críticas trazidas pelos estudos feministas e estudos culturais 

que situam a questão da deficiência para além das barreiras colocadas pela sociedade 

(como as enfatizadas pelo modelo social da deficiência), tais como as questões do 

cuidado, da dor, da dependência e da interdependência, como questões caras ao 

universo do deficiente (DINIZ, 2007, p. 27). E é justamente nesta esfera do cuidado 

que emerge uma questão fundamental que é a necessidade de se pensar e entender 
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o corpo deficiente e seu protagonismo através das narrativas de deficientes e de seus 

cuidadores: 

A importância dessas narrativas é que elas permitem que os não-deficientes 
se aproximem de um estilo de vida desconhecido. A verdade é que a 
deficiência é mais do que um enigma: é um desconhecido erroneamente 
descrito como anormal, monstruoso ou trágico, mas que fará parte da 
trajetória de vida de todas as pessoas que experimentarem os benefícios da 
civilização. Com o crescente envelhecimento populacional, a categoria 
"deficiente" como express«o de uma ñtrag®dia pessoalò perder§ o sentido. Ser 
velho é experimentar o corpo deficiente. Ser velho é viver num ordenamento 
social que oprime o corpo deficiente. Essa redescrição da deficiência 
provocará uma revolução na ideologia opressora do corpo deficiente. E o 
modelo social oferece ferramentas analíticas e políticas para tornar essa 
revolução ainda mais permanente. O novo desafio dos estudos sobre 
deficiência será o de não permitir que se perca a força conceitual e política 
da categoria "deficiência". Afirmar que a deficiência é um estilo de vida não 
significa igualá-la em termos políticos a outros estilos de vida disponíveis. Há 
algo de particular no modo de vida da deficiência, que é o corpo com lesão 
(DINIZ, 2007, p. 20). 

 
Esta virada fenomenológica me parece fundamental nos estudos sobre 

deficiência porque dá voz a experiência cotidiana e a percepção que se tem dela a 

partir de um corpo com lesão. Do que é viver com este corpo, com estes olhos, de 

como é ser percebida e representada como deficiente, para além de um modo ou 

estilo de vida particular, entre outros estilos de vida. Se a diferença que o deficiente 

carrega tem o peso da inferioridade e exige reparações e adaptações de pontos de 

vista biomédicos, psicológicos e medidas jurídicas protetivas e garantidoras de 

direitos, que possibilitem as interações sociais, num ambiente que enfatize a 

autonomia e o respeito mútuo, é premente reconhecer que estamos diante de um 

conjunto de assimetrias. 

Pedro Lopes no artigo ñDefici°ncia como categoria anal²tica: tr©nsitos entre ser, 

estar e se tornarò (2019) discute, no cen§rio contempor©neo dos estudos sobre 

deficiência no Brasil, sua validade como categoria. No contexto deste trabalho e, 

especialmente no campo de estudos sobre deficiência no Brasil, considero importante sua 

discussão em razão da forma como a categoria vem sendo apropriada e utilizada, bem 

como vivida, especialmente por pesquisadores/pesquisadoras que se reconhecem 

como deficientes. 

A partir de uma situação de interação social e de campo ele salienta as sutilezas 

classificatórias que a categoria deficiência enseja. Ele demonstra que, apesar dos 

desdobramentos o modelo social da deficiência, enquanto tal, tem dimensões de 

referencial teórico e de diretrizes políticas, ultrapassando o caráter pragmático de sua 
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formulação inicial (LOPES, 2019, p. 75). Ele sugere ainda que a categoria deficiência, 

apesar de estar muitas vezes carregada de um viés capacitista, tem a particularidade 

de congregar estados e modulá-los: 

Na antropologia, sugerir qualquer universalismo é algo a ser tomado com 
cuidado ï o caráter universal aqui refere-se à compreensão de que a 
categoria deficiência nos informa não só sobre os corpos das pessoas com 
deficiência, mas ao sistema de nomeação dessa diferença como um todo. Por 
exemplo, podemos levantar questionamentos: como fazer uma comparação 
intercultural ou um levantamento histórico de longa data de uma categoria que 
emerge, enquanto tal, apenas com a modernidade? Para fazer uma análise 
comparativa, eventualmente sugere-se tomar como ponto comum 
determinadas disposições corporais, como não mexer certos membros do 
corpo, não enxergar, não ouvir etc. Contudo, resgatando o modelo social, não 
seria a deficiência um efeito do (des)encontro entre essas corporalidades e 
uma configuração política e histórica que as trata segundo um repertório 
cultural específico ï e capacitista? Nesse sentido, uma história da deficiência 
seria também uma história da modernidade, da medicina ou da política, em 
vez de uma hist·ria ñdo corpoò? (LOPES, 2019, p. 84). 

 
Com Lopes, coloco-me favorável à utilização do termo deficiência como 

categoria êmica. Especialmente, quando penso nas interações sociais e nas relações 

de outramento que a ideia de deficiência projeta e nos processos de reconhecimento 

das diferenças suscitadas. A opção pela utilização da categoria se justifica ainda 

quando com desejo de reverter o estigma da deficiência estamos frente ao sujeito 

deficiente e seus modos de vida. 

Entendo que as narrativas de vida de pessoas deficientes são importantes para 

a percepção dos aprendizados expressos nas vivências destes sujeitos. Como lidam 

com as dificuldades diárias e como se percebem e são percebidos. As situações de 

estigmatização, de desconforto, de incômodo ou mesmo de violação de direitos são, 

no meu entendimento, um campo fértil para o entendimento da experiência de ser 

deficiente e sua dinâmica, ao longo dos percursos de vida e de como se processam 

tais aprendizados. 

A experiência que protagonizei e narrei acima, quando tinha sete anos, se 

configurou como um dos meus primeiros contatos com uma situação de 

estigmatização. Para Erving Goffman o termo estigma foi criado pelos gregos para 

designar sinais corporais que evidenciavam algo extraordinário ou mal para quem os 

apresentava (GOFFMAN, 1988, p. 5). Partindo desta percepção inicial de um 

marcador físico, ele caracteriza as transformações e a abrangência do termo estigma 

que passa a recair sobre as relações que se produzem a partir das interpretações de 

um atributo: 
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O termo estigma, portanto, será usado em referência a um atributo 
profundamente depreciativo, mas o que é preciso, na realidade, é uma 
linguagem de relações e não de atributos. Um atributo que estigmatiza 
alguém pode confirmar a normalidade de outrem, portanto ele não é, em si 
mesmo, nem horroroso nem desonroso (GOFFMAN, 1988, p. 5). 

 
No meu caso, um atributo visual, bem marcado desde a infância, nistagmo 

congênito. Tenho a lembrança do choque causado ao ser afrontada por aquela criança 

que me jogava na cara que eu não enxergava. Foi uma violência inesperada e foi com 

esta linguagem que respondi. Devolvendo com a mesma violência e pela primeira vez 

na vida fui catalogada como uma criança agressiva. Eu sabia desde muito cedo que 

não via muitas coisas, mas ser ofendida por meus atributos visuais me enfureceu. Ela 

não tinha o direito de dizer que eu não enxergava! 

Goffman tem sido duramente criticado por autores que trabalham com a 

temática da deficiência. Mello (2014) efetua um balanço destas críticas destacando o 

caráter desqualificativo da análise e o desejo do protagonismo da reversão do estigma 

por pesquisadores deficientes: 

Ao visar a emancipação da pessoa com deficiência, a maioria das pessoas 
com deficiência estudiosas do campo dos estudos sobre deficiência optam 
pela sugestão de Tom Shakespeare (1993, p. 253) de subverter o estigma, 
ou seja, ñtomar um apelativo negativo e convert°-lo em uma insígnia de 
orgulhoò. Esta ® tamb®m a perspectiva que orienta a presente dissertação, 
uma vez que meu interesse não está nos processos sociais que criam as 
pessoas com deficiência como estigmatizadas ou rotuladas como ñdesviantes 
sociaisò, o que o empreendimento interacionista de Goffman j§ o fez com 
relativo sucesso (MENDONÇA, 2009; CAVALHEIRO, 2011; MARCON, 2012; 

KIM, 2013), mas em focar os debates ñnos processos normalizadores 
marcados pela produ­«o simult©nea do hegem¹nico e do subalternoò 
(MISKOLCI, 2009, p. 171), neste caso ambos enredados na 
corponormatividade, concepção está baseada em uma lógica de oposição 
bin§ria ñcapacidade/defici°nciaò (MELLO, 2014, p. 44-45). 

 
Apesar da potencialidade das críticas apresentadas pela autora entendo que a 

análise de Goffman ultrapassa a esfera da dicotomia normalidade/desvio. Meu 

argumento para o diálogo com o autor está justamente no aprendizado da deficiência 

como ñmodo de vidaò que referi anteriormente como um processo existencial, bem 

como no enfoque da visibilidade da deficiência e das políticas de sua aparência, como 

mais adiante Mello destaca ao dialogar com Garland-Thonson ao propor uma releitura da 

noção de estigma: 

Estigmatizar, de acordo com o sociólogo Erving Goffman, é o descrédito 
social daqueles que percebemos como diferentes, como menos do que nós. 
A estigmatização afasta os outros em vez de dominá-los. O estigma, sugere 
Goffman, não está nos corpos das pessoas consideradas de má reputação, 
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mas nas relações sociais que consideram alguns superiores e outros 
inferiores. Em outras palavras, as interações sociais - como olhar fixo - 
atribuem estigma a certos traços percebidos. Goffman descreve uma 
hierarquia de designações de estigma que começa com deficiência - ou o que 
ele chama de forma bastante dura de ñabomina­»es do corpoò. [...] Todos 
com traços potencialmente desacreditáveis devem navegar em uma teia de 
mudanças de expectativas sociais e fontes de status. O estigma, em suma, é 
um julgamento prejudicial contra parecer diferente do ñnormalò. Estigmatizar 
é um processo social que impele um corpo das sombras seguras da 
banalidade ao centro do julgamento. À medida que a aparência se tornou 
padronizada no mundo moderno, a particularidade passou a ser entendida 
como aberração, em vez de simples variação ou distinção. O corpo visto é 
nosso modo primário de perceber e compreender escala, simetria, equilíbrio, 
que são as coordenadas da normalidade. Comparações com o que 
esperamos determinam nossa compreens«o de ñabomina­»esò, do 
desproporcional, grotesco, deformado, em miniatura, gigantesco ou incomum 
(STEWART, 1984). Um corpo proto-ordinário torna-se um corpo autêntico, 
aquele que consideramos normal ou que chamamos de corpo apto. [...] A 
variação humana, em outras palavras, raramente é neutra. ñAbomina­»es do 
corpoò est«o nos olhos do observador bem aculturado. O apagamento da 
mortalidade pela cultura moderna e seu precursor, a vulnerabilidade corporal, 
fazem os corpos deficientes parecerem extraordinários em vez de comuns, 
anormais em vez de mundanos - embora, na verdade, as mudanças em nossa 
função e forma que consideramos deficiências sejam os efeitos comuns da 
vida e são fundamentais para a condição humana. O que Goffman descreve 
como ñabomina­»esò acaba chegando à maioria das vidas comuns. Se 
vivermos o suficiente, todos ficaremos incapacitados (MELO, 2014, p. 47 
apud GARLAND-THOMSON, 2009, p. 44-46, tradução nossa).18 

 
Parece-me justificada nesta autoetnografia a análise de Goffman, também em 

razão da complementariedade dos termos estigma/nistagmo enquanto aparência que 

choca e rege interações sociais como venho abordando. 19 

 
 

18 No original: Stigmatizing, according to sociologist Erving Goffman, is social discrediting of those we 
perceive as different, as lesser than we are. Stigmatizing pushes others away rather than dominating 
them. Stigma, Goffman suggests, is not in the bodies of people considered disreputable but in social 
relations that deem some superior and others inferior. In other words, social interactions - such as 
staring - assign stigma to certain perceived traits. Goffman describes a hierarchy of stigma 
designations that begins with disability - or what he rather harshly terms ñabominations of the bodyò. 
[...] Everyone with potentially discreditable traits must navigate a web of shifting social expectations 
and sources of status. Stigma, in short, is prejudicial judgment against appearing different from the 
ñnormalò. Stigmatizing is a social process that hurdles a body from the safe shadows of ordinariness 
into the bullôs-eye of judgment. As appearance became standardized in the modern world, particularity 
came to be understood as aberration rather than simple variation or distinctiveness. The seen body 
is our primary mode of perceiving and understanding scale, symmetry, balance, which are the 
coordinates of ordinariness. Comparisons to what we expect determine our understanding of 
ñabominationsò, of the disproportionate, grotesque, deformed, miniature, gigantic, or unusual 
(STEWART, 1984). A proto-ordinary body becomes an authentic body, the one we think of as normal 
or call able-bodied. [é] Human variation, in other words, is seldom neutral. ñAbominations of the bodyò 
are in the eye of the well-acculturated beholder. Modern cultureôs erasure of mortality and its 
harbinger, bodily vulnerability, make disabled bodies seem extraordinary rather than ordinary, 
abnormal instead of mundane - even though in fact the changes in our function and form that we think 
of as disabilities are the common effects of living and are fundamental to the human condition. What 
Goffman describes as ñabominationsò come to most ordinary lives eventually. If we live long enough, 
we will all become disabled (MELO, 2014, p. 47 apud GARLAND-THOMSON, 2009, p. 44-46). 

19 É curiosa a associação e o jogo de palavras entre nistagmo e estigma. De uma certa maneira sempre 
associei os dois termos. O nistagmo me marcou e me fez ser identificada como alguém com ñuma 
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Em uma sess«o intitulada ña carreira moralò em que Goffman discute a 

constituição da concepção do eu na elaboração das identidades pessoais, ele enfoca 

a questão dos aprendizados do estigma. Segundo o autor, as pessoas que tem um 

estigma passam por situações de aprendizagem semelhantes ao longo de seus 

processos de socialização: 

Uma das fases desse processo de socialização é aquela na qual a pessoa 
estigmatizada aprende e incorpora o ponto de vista dos normais, adquirindo, 
portanto, as crenças da sociedade mais ampla em relação à identidade e uma 
idéia geral do que significa possuir um estigma particular. Uma outra fase é 
aquela na qual ela aprende que possui um estigma particular e, dessa vez 
detalhadamente, as consequências de possuí-lo. A sincronização e interação 
dessas duas fases iniciais da carreira moral formam modelos importantes, 
estabelecendo as bases para um desenvolvimento posterior, e fornecendo 
meios de distinguir entre as carreiras morais disponíveis para os 
estigmatizados (GOFFMAN, 1988, p. 30). 

 
A conjugação das fases de incorporação do ponto de vista dos normais, na 

percepção do estigma e da consciência de possuir um estigma e suas consequências, 

para o autor produzem ñmodelosò e servem de base para caracterizar um conjunto de 

reações às situações de estigmatização. Considero extremamente difícil de distinguir 

as fases do aprendizado do convívio com estigma e de separá-las da forma como 

Goffman propõe. Não sei a que ponto tais classificações podem ser válidas para se 

pensar na hetereogeneidade das situações vividas e dos sentimentos envolvidos. 

Valho-me da citação de Goffman para demarcar o impacto da percepção de 

apresentar um estigma particular na escola, dos impactos causados e das reações 

que me suscitou. As escolhas relativas ¨s ñcarreiras moraisò, no entanto, s«o ainda 

mais tênues porque os processos de socialização se mesclam, isto se deu, ao menos 

no meu caso, como pretendo apresentar. Goffman identifica 4 (quatro) modelos de 

socialização: 

 
Um deles envolve os que possuem um estigma congênito e que são 
socializados dentro de sua situação de desvantagem, mesmo quando estão 
aprendendo e incorporando os padrões frente aos quais fracassam 
(GOFFMAN, 1988, p. 30). Um segundo modelo deriva da capacidade de uma 
família e, em menor grau, da vizinhança local, em se constituir numa cápsula 
protetora para seu jovem membro. Dentro de tal cápsula, uma criança 
estigmatizada desde o seu nascimento pode ser cuidadosamente protegida 
pelo controle de informação. Nesse círculo encantado, impede-se que entrem 
definições que o diminuam, enquanto se dá amplo acesso a outras 

 

forma diferente de olharò. Uma colega de trabalho uma vez assinalou em uma reuni«o meu olhar 
inquieto, tentando me desestabilizar/(desacreditar) como diria Goffman. Entendo que este tipo de 
insinuação como carregadas de discriminação. Mesmo que sejam veladas apresentam um poder 
simbólico em potencial. 
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concepções da sociedade mais ampla, concepções que levam a criança 
encapsulada a se considerar um ser humano inteiramente qualificado que 
possui uma identidade normal quanto a questões básicas como sexo e idade 
(GOFFMAN, 1988, p. 31). Um terceiro modelo de socialização é 
exemplificado pelos que se tornam estigmatizados numa fase avançada da 
vida ou aprendem muito tarde que sempre foram desacreditáveis - o primeiro 
caso não envolve uma reorganização radical da visão de seu passado, mas 
o segundo sim. Tais indivíduos ouviram tudo sobre normais e estigmatizados 
muito antes de serem obrigados a considerar a si próprios como deficientes. 
É provável que tenham um problema todo especial em identificar-se e uma 
grande facilidade para se autocensurarem (GOFFMAN, 1988, p. 32). Um 
quarto modelo é ilustrado por aqueles que, inicialmente, são socializados 
numa comunidade diferente, dentro ou fora das fronteiras geográficas da 
sociedade normal, e que devem, portanto, aprender uma segunda maneira 
de ser, ou melhor, aquela que as pessoas à sua volta consideram real e 
válida. Deve-se acrescentar que quando um indivíduo adquire tarde um novo 
ego estigmatizado, as dificuldades que sente para estabelecer novas relações 
pode, aos poucos, estender-se às antigas (GOFFMAN, 1988, p. 33). 

 
Ao ser estigmatizada, ao sofrer preconceito, discriminação ou violência não se 

opta conscientemente por uma ou outra ñcarreira moralò. No entanto, os 4 modelos de 

socialização propostos por Goffman, que apresentei acima, servem para visibilizar e 

entender as reações do ponto de vista de quem vivenciou o sofrimento causado nas 

interações sociais, em determinadas situações e permite compreender melhor 

atitudes e escolhas. 

Convivi ao longo da minha vida com estes 4 modelos de socialização aventados 

pelo autor. A situação que narrei na minha infância na escola se comunica com o 

primeiro modelo apresentado. Como disse algumas páginas acima, estudei sempre 

em uma escola para crianças ditas ñnormaisò e apesar das dificuldades e adaptações 

necessárias para ver melhor, do cansaço visual que sempre me acompanhou fui 

progredindo no meu ritmo de uma maneira encorajadora do ponto de vista da minha 

formação. 

É necessário admitir que boa parte dos sucessos na escola e de uma vida feliz 

e muito rica em termos de experiências se deu porque fui socializada tendo a proteção de 

uma família que me incentivou a ir além das minhas próprias limitações. Eles 

certamente viveram as tensões e o peso das escolhas de como me educar: 

Há uma questão final que deve ser considerada. Como já foi sugerido, uma 
criança que tem um estigma pode-se encobrir de um modo especial. Os pais, 
sabendo da condição estigmática da criança, podem encapsulá-la na 
aceitação doméstica e na ignorância daquilo em que ela irá transformar-se. 
Quando se aventura fora de casa, ela o faz, portanto, como alguém que 
inconscientemente se encobre, pelo menos até onde o seu estigma não é 
logo perceptível. Nesse ponto, seus pais se defrontam com um dilema básico 
referente à manipulação de informação, recorrendo algumas vezes a médicos 
em busca de estratégias. Se a criança recebe a informação sobre o seu 
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estigma ao chegar à idade escolar, é possível que ela não seja bastante forte 
psicologicamente para suportar a notícia e que, além disso, exponha 
indiscretamente esses fatos a pessoas que não necessitam conhecê-los. Por 
outro lado, se ela é mantida por muito tempo na ignorância, não estará 
preparada para o que lhe pode acontecer e, mais ainda, pode ser informada 
sobre a sua condição por estranhos que não têm nenhum motivo para usar o 
tempo e o cuidado necessários para apresentar os fatos de uma forma 
construtiva e confiante (GOFFMAN, 1988, p. 80). 

 
A mesma mãe que linhas acima me repreendeu porque eu havia incomodado 

a professora e batido na menina Miriam esteve incansavelmente a meu lado e me 

acompanhou em todas as tarefas do primário, certificando-se de que eu era capaz de 

aprender a ler e a escrever. De uma forma, mais do que presente, ela desenhou para 

mim todos os mapas (porque eu não enxergava escalas menores) e me ensinou 

geografia, fez as experiências dos livros de ciência e semeou a paixão por literatura. 

Nesta tensão entre ser protegida e amada e ao mesmo tempo jogada no mundo, fui 

educada com a sua frase na cabeça: 

- Minha filha, tu podes fazer tudo o que as outras pessoas fazem. No teu tempo. 

Este mesmo tempo para o qual o meu pai antes da primeira prova do vestibular 

me alertou: 

- Ceres, a gente sabe do teu esforço neste ano de cursinho, mas há coisas que 

tu tens que prestar muita atenção. Leva esta lupa e reserva no final da prova um tempo 

especial para preencher o cartão que deve ser pequeno. Se errares a marcação vai 

tudo por água abaixo. 

Fiz o que ele me disse. O cartão era realmente pequeno. Foi a parte mais difícil 

e tensa me concentrar e redobrar a atenção para não errar as marcações. Pedi a 

Deus para meus olhos me permitirem dar conta daquela tarefa horrorosa. Nos 3 ou 4 

dias de vestibular na UFSM era sempre a última a sair da sala meio zonza e com uma 

dor de cabeça sem precedentes, na minha vida de adolescente. No último dia de 

provas fui andando a pé pelo campus e quase no final da primeira ponte vi o vulto de 

alguém de braços abertos. Cheguei mais perto e vi que era meu pai. Ganhei um 

abraço apertado de parabéns pelo vestibular. Uma vitória comemorada antes da 

aprovação, porque eu havia conseguido terminar as provas e preencher os cartões 

respostas. 

Algumas semanas depois soubemos que havia sido aprovada na primeira 

turma de Direito da UFSM de 1987! 

 
3.2 ABAIXO DOS PADRÕES 
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A vida seguia cheia de descobertas no final dos anos 80 com a entrada na 

universidade. Foram anos formidáveis da vida de estudante, morando com minhas 

irmãs e algumas amigas em um apartamento alugado por nossos pais. Formei em 4 

anos e meio, aproveitando muito da UFSM em termos acadêmicos, de política 

estudantil e das sociabilidades que uma cidade universitária do interior do Rio Grande 

do Sul oferecia. As férias em São Gabriel, as idas à praia e algumas pequenas viagens 

a Bagé para visitar a família preenchiam minha vida. 

Terminei o curso com uma sensação de incompletude e de desconforto. Não 

era nem de longe o que eu esperava, mas decidi concluí-lo. Havia ainda os cursos de 

inglês e francês que tornavam minha vida de estudante bem repleta, a música, festas 

e muito mais. 

Alguns meses depois de formada recebi um convite para participar de uma 

seleção para secretariar um juiz do hoje extinto Tribunal de Alçada. Na entrevista 

soube que a vacância se deu porque sua secretária havia passado em um concurso. 

Fui selecionada e comecei a preparar minha ida para Porto Alegre. Deveria efetuar 

alguns exames para apresentar a biometria do estado para que a contratação fosse 

formalizada. Era uma segunda-feira nublada. Fui ao laboratório e o passo seguinte 

era o exame oftalmológico. Eu estava tranquila e feliz pela oportunidade de trabalho 

de um turno, bem remunerado que, me permitiria seguir estudando à tarde. Seria o 

começo da minha vida ativa. 

Entrei no consultório, cumprimentei o médico e tentei conversar com ele 

explicando que usava óculos. Não me deixou falar nada, apontou uma cadeira e muito 

rápido passamos aos testes de acuidade visual. Em menos de 5 minutos me informou 

que eu era inapta para assumir o cargo e me apontou a saída. Fui embora atordoada. 

Depois soube que pelos níveis de acuidade visual que o exame havia detectado 

eu não poderia ser admitida, uma vez que eles justificariam um pedido de 

aposentadoria. Estavam abaixo do exigido para um servidor público estadual, em uma 

época em que não havia política de quotas e vagas reservadas a trabalhadores 

deficientes. 

Lembro do constrangimento de ter de dizer a todos que tinha ñreprovadoò no 

exame oftalmológico. Tentei ainda consultar um outro oftalmologista para contrapor o 

laudo da perícia estadual, mas o médico que procurei não estava de acordo, afinal, 

segundo ele, ño exame de acuidade visual falava por si s·ò. 



77 
 

 

 

Terminadas aquelas duas semanas de sofrimento voltei para casa. Estava no 

início de um casamento. As pessoas da família tinham pena de mim, eu sentia isto. 

Ninguém sabia o que fazer ou me dizer para me animar. Eu havia descartado a via 

judicial para discutir o laudo pericial porque não queria dificultar a vida do juiz e 

bloquear a vaga para a qual eu havia sido selecionada. Decidi aceitar aquela 

discriminação que mudou os rumos da minha vida para sempre. Um dia o meu 

companheiro me perguntou meio sem jeito: 

- Gata, o que eu posso fazer pra te ver de novo feliz? 

- Eu quero um cachorro. Um filhote para cuidar e brincar. 

Ganhei o cachorrinho dachshund (mais conhecido como salsicha) em uma 

tarde fria de julho. Por causa de suas longas orelhas o chamamos de Goofy. 

Formamos nossa pequena família e continuei tocando a vida, tentando me recompor 

e ñaceitarò o que acontecera. Até aquele momento, apesar de ter consciência de 

muitas das minhas limitações, eu nunca tinha me deparado com barreiras reais em 

termos de trabalho e vida. Foi um duro golpe do qual não me recuperei. 

 
Há uma ideia, popular de que embora contatos impessoais entre estranhos 
estejam particularmente sujeitos a respostas estereotípicas, na medida em 
que as pessoas relacionam-se mais intimamente essa aproximação 
categórica cede, pouco a pouco, à simpatia, compreensão e à avaliação 
realística de qualidades pessoais. Embora um defeito como a desfiguração 
facial possa repelir um estranho, as pessoas íntimas presumivelmente não 
seriam afastadas por tal motivo. A área de manipulação do estigma, então, 
pode ser considerada como algo que pertence fundamentalmente à vida 
pública, ao contato entre estranhos ou simples conhecidos, colocando-se no 
extremo de um continuam cujo polo oposto é a intimidade (GOFFMAN, 1988, 
p. 46-47). 

 
A dureza da citação que selecionei de Goofman ilustra um pouco do meu 

sentimento com relação ao ocorrido. Eu me sentia apta a trabalhar, afinal eu tinha 

uma formação, sabia da reparação jurídica a que tinha direito e que decidi não acionar, 

em uma época em que ainda não se falava em quotas para deficientes em concursos 

públicos, mas em que a noção de capacitismo se configurava como uma categoria 

classificatória bastante potente e abrangente, conforme analisa Mello: 

É recorrente na literatura feminista do campo dos estudos sobre deficiência, 
como j§ referido, o argumento que evidencia ña dupla 
vulnerabilidade/desvantagemò que vivem as mulheres com defici°ncia em 
relação à participação social, direitos sexuais e reprodutivos, educação, 
trabalho e renda (MAYA, 2004; MELLO; NUERNBERG, 2012; NICOLAU; 
SCHRAIBER; AYRES, 2013). O culto ao corpo perfeito, belo e saudável inibe 
as pessoas com defici°ncia e constrange os ñnormaisò. Assim, ñdevido ¨ 
promoção da beleza harmônica que herdamos dos gregos até nossos dias, a 
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manifestação da deficiência lesiona o conceito e a idealização de 
corporeidade grega que eugenicamente temos tão enraizados dentro de n·sò 
(MELLO; NUERNBERG, 2012, p. 644). Desde esse ponto de vista, a mulher 
com deficiência foge das características corporais que socialmente em 
sociedades ocidentais contemporâneas se espera de uma mulher, enquanto 
objeto sexual. O nojo e a repulsa ao corpo deficiente tem correlação com a 
corponormatividade de nossa estrutura social, ou seja, em um perspectiva 
antropológica, quanto mais ñdesvianteò e ñdeformadoò um corpo, mais repulsa 
os ñnormaisò sentem desse corpo, da sexualidade dissidente desse corpo, no 
sentido de que esse corpo ® ñsujoò, ñimundoò, ñcontagiosoò. Nesse sentido, 
capacitismo é uma categoria que também molda a forma como as pessoas 
com deficiência são tratadas como incapazes de trabalhar, de amar, de 
desejar e ser desejada e de ter relações sexuais (MELLO, 2014, p. 129). 

 
A categoria capacitismo apresentada pela autora ultrapassa sua noção laboral, 

atingindo uma ideia de corpo normatividade que se enraíza no imaginário 

contemporâneo e que é construído historicamente, tocando em padrões de beleza e 

sexualidade hegemônicas, contrapostas a execrabilidade do corpo deficiente pelas 

deformações que encerra. Embora não esteja me referindo aqui a questões 

relacionadas a sexualidade e a padrões de beleza, é imperativo reconhecer que a 

categoria é moldada através desta tensão que perpassa, também, questões relativas 

ao mercado de trabalho e à inserção dos deficientes, antes da obrigatoriedade legal 

da reserva de vagas que existe atualmente, no Brasil. 

O episódio de discriminação que protagonizei me mostrou que eu havia saído 

de uma zona confortável da vida da família, da universidade, dos amigos e que, ao 

ser jogada no mundo real não havia espaço para mim porque ele era reservado aos 

normais. Neste desespero de medo e de infelicidade de ter sido barrada, porque não 

enxergava o suficiente para os padrões exigidos pela legislação do estado do Rio 

Grande do Sul, comecei a buscar algumas respostas que estavam muito distantes, na 

minha ingênua perspectiva, do mundo jurídico. Afirmo claramente que o universo do 

direito me enojava porque eu o relacionava com uma legislação discriminatória e com 

um conjunto de ritos jurídicos que não me trariam de volta a leveza das minhas ilusões 

de vida e trabalho. O que eu sentia e entendia como direito se encontrava longe do 

juridiquez e tinha a ver com justiça social e direitos humanos. 

Eu precisava de um tempo e aos 24 anos com um curso concluído decidi 

experimentar outras coisas. Esquecer o curso de Direito e recomeçar do zero. O que 

tinha vivido para mim justificava a guinada. O cãozinho viveu 15 anos e nos 

acompanhou nas viagens pelo estado do Rio Grande do Sul nas atividades do 

Movimento Tradicionalista Gaúcho, nas tardes quentes de Santa Maria em que 

estudava para as provas do curso de História. Com ele confortavelmente deitado 
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sobre as minhas pernas, escrevi as dissertações do mestrado em Educação e em 

Integração Latino-Americana, na UFSM e minha tese de doutorado em Antropologia 

Social, na UFRGS, que finalizei em janeiro de 2005. Este mesmo cachorro também 

me acompanhou no começo da minha vida de trabalho como professora em Cascavel, no 

oeste do Paraná, de 1999 e 2001, entre os mestrados e o começo do doutorado. 

Reconheço nestas linhas que foi afagando sua pelagem preta que juntei os 

meus pedaços para tentar recomeçar, procurando realizar meu desejo de trabalhar e 

de construir um percurso acadêmico. Uma trajetória que encontra na noção de 

pessoa, fartamente discutida em diferentes momentos na Antropologia, campo fértil 

para dialogar. Para Marcel Mauss a noção de pessoa passou por um percurso 

singular: 

 
De uma simples mascarada à máscara, de um personagem a uma pessoa, a 
um nome, um indivíduo deste a um ser com valor metafísico e moral, de uma 
consciência moral a um ser sagrado, deste a uma forma fundamental do 
pensamento e da ação, foi assim que o percurso se realizou (MAUSS, 1950; 
2003, p. 397). 

 
O encontro entre a noção de pessoa na construção de si, em suas identidades 

coletivas e individuais, e a noção de indivíduo engendra o entendimento 

contemporâneo da noção de direitos individuais e seus desdobramentos, conforme 

discute Luis Fernando Dias Duarte: 

 
A necessidade de precisar o sentido da categoria pessoa emerge sempre no 
contexto da diferenciação da categoria indivíduo. Nesse caso, pessoa 
representa os entes socialmente relevantes imersos em sua rede de relações 
e em sua trama densa de atribuições e significados. Indivíduo, por sua vez, 
representa as unidades m²nimas, pensadas como aut¹nomas, da ñesp®cie 
humanaò ï o que foi chamado por Louis Dumont (1983) de ñindiv²duo 
biopsicológicoò. Embora as implica­»es anal²ticas dessa oposi­«o possam 
variar muito, a oposição essencial é nítida: um ser relacional x um ser 
autônomo (DUARTE, 2002, p. 141-142). 

 
Apesar da clara oposição entre a pessoa como ente de relações e o indivíduo 

feixe de autonomia, mais adiante o autor demonstra que o discurso jurídico ocidental 

moderno, por sua tradição romana universalisante, reforçada pela ideologia 

individualista, não contempla a relatividade cultural da noção de indivíduo: 

Encontra-se assim quase exclusivamente na teoria jurídica, a noção de 
pessoa entendida ao mesmo tempo como indivíduo portador dos direitos e 
deveres modernos, e como pessoa entranhada em sua rede de relações com 
outras pessoas e com as coisas, tomando a forma de obrigações. A categoria 
indivíduo, tende a ser empregada de modo apenas descritivo, para designar 
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o sujeito singular ou as incidências singulares dos fatos jurídicos (DUARTE, 
2002, p. 141-142). 

 
O episódio que narrei acima, na teia de tantos outros que vivenciei, teve 

consequências do ponto de vista da minha construção como pessoa adulta, cidadã, 

mulher brasileira, deficiente, entre tantas outras identidades. Uma constituição que 

aflorou e se moldou a partir de um feixe de relações, algumas discriminatórias, cuja 

incidência como fato jurídico me permitiria alguma expectativa de direito do ponto de 

vista da busca de reparação. Ao abrir mão, como mencionei acima, pelas razões já 

citadas (de ferir a expectativa de direito de outra pessoa, bloqueando judicialmente a 

vaga que permitiria ao juiz de admitir um novo secretário), de alguma forma investi em 

uma via alternativa para a minha construção como indivíduo. Admito que neguei o 

episódio vivido e busquei novas formas de subjetivação. Para Marcio Goldman: 

Se a quase totalidade das sociedades humanas fragmenta a pessoa em 
elementos mais ou menos díspares, conectando cada um deles com um 
transcendental social ou sobrenatural, a especificidade do Ocidente poderia 
ser localizada na concepção de um ser uno e indiviso, relacionado aos demais 
seres de natureza idêntica à sua sob o modo da pura exterioridade: um 
universo composto de "indivíduos", portanto. Essa exterioridade das relações 
encontraria sua compensação num desenvolvimento sem igual de uma 
dimensão de vida interior, moral e psicológica, desconhecida pelas outras 
culturas. Nesse sentido, o "indivíduo" seria simplesmente a "pessoa" reduzida 
à sua expressão sociológica mínima e dotada de uma densidade psicológica 
máxima - uma espécie de grau zero da sociabilidade (GOLDMAN, 1996, p. 92-
93). 

 
A autonomia da escolha individual ® apenas ñaparenteò. A questão jurídica de 

entrave, consubstanciada na discriminação apoiada na legislação trabalhista do 

estado do Rio Grande do Sul, alavancou outras escolhas subjetivas e justificadas, no 

meu caso. Reconheço que tal laudo pericial mudou os rumos da minha vida. Minha 

história é uma entre milhares. Pessoas deficientes ou mesmo consideradas inaptas 

porque o corpo não corresponde as características exigidas para o desempenho de 

uma atividade dada, buscam outras vias de acesso ao trabalho e realização20. 

Andressa Marchezan se refere às regras de normatividade quando analisa o 

corpo deficiente em alguns documentos legais brasileiros: 

 
 

20 São bastante conhecidas os episódios de pessoas em entrevistas de emprego que perdem a vaga 
por conta do nistagmo, como fartamente se pode verificar no Facebook e no grupo Whatsapp do 
mesmo nome. Mesmo que tenham os melhores currículos são simplesmente discriminados porque 
seus olhos tremem. Recentemente no grupo Nistagmo recebemos alguns depoimentos neste 
sentido. São depoimentos dolorosos e impactantes. Do ponto de vista legal não são passíveis de 
reparação. 
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Se o foco estiver sobre o normal como algo rígido, fechado, imposto pela 
coletividade, pela maioria, enxergaremos o diferente como anormal, aquele 
fora do esquadro, o desregrado, fora da norma; porém, se o foco sobre o 
normal estiver como uma norma flexível, capaz de ser transformada conforme 
as condições ideológicas, enxergaremos o diferente como uma norma 
diferente. Nosso olhar, nossa lupa, está sob a segunda perspectiva. A norma 
pode ser alterada conforme é modificada a condição de produção referente à 
pessoa com deficiência. Então, a pessoa com deficiência não é anormal, mas 
pertence a uma norma diferente, pois somos diferentes uns dos outros, há 
uma heterogeneidade, o diferente faz parte e constitui o mesmo, o todo, a 
sociedade. Enxergamos o corpo, através da nossa lupa, pelo viés discursivo, 
estando ele unido à constituição do sujeito, um não existindo sem a presença 
do outro (MARCHEZAN, 2019, p. 32). 

 
A autora se utiliza da lupa como pesquisadora deficiente visual para pensar a 

noção de corponormatividade e os sentidos que encerra, de acordo com a focalização 

e relações que enseja. Normal e patológico, saúde, doença e deficiência remetem a 

um regime diverso de normatividade que remete à heterogenidade e as diferenças. 

Ela me faz pensar que o olhar a respeito da deficiência e sua focalização podem 

transformar os sentidos da vida dos deficientes. Estas experiências, no entanto, nos 

marcam para sempre e afloram de tempos em tempos. Neste sentido, considero 

importante refletir sobre o significado dos laudos periciais e o poder que encerram. 

Diniz, Barbosa e Santos (2009) ao analisarem a relação entre deficiência e perícia 

médica para fins de concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC) no 

Brasil, entre 2003 e 2005, destacam as arbitrariedades e desigualdades geradas por 

sistemas classificatórios biomédicos: 

A desigualdade pela deficiência não se resume às variações impostas pelo 
corpo com lesões, mas se expressa pela interação como mundo social pouco 
sensível à diversidade corporal. Não se nega a existência do corpo como o 
contorno da habitabilidade humana, apenas não se considera mais suficiente 
explicar a exclusão social do deficiente com base em seu corpo. Nesse novo 
modelo de compreensão da deficiência, a opressão não é causada pelos 
contornos do corpo, mas por valores, atitudes e práticas que discrimina uma 
deficiência (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009, p. 19). A perícia médica é 
uma peça central à avaliação dos contornos dos corpos deficientes para a 
proteção social. No entanto, o conceito de deficiência não se resume a um 
catálogo de lesões, deficiências ou doenças para determinar qual corpo é 
incapaz para a vida independente e para o trabalho, duas variáveis que 
garantem a elegibilidade ao benefício. Há nuances, gravidades e sutilezas 
nas condições de saúde e doença, o que demonstra a insuficiência da 
narrativa biomédica para classificar os corpos. Deficiência não é apenas um 
conceito médico ou a corporificação de uma classificação de 
disfuncionalidade: é principalmente a expressão de uma relação complexa 
entre corpo e sociedade, em que estigmas, exclusão e opressão operam 
(DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009, p. 21). 

 
A reflexão efetuada pelos autores, analisando dados do século XXI, em um 

contexto bastante diferente do que vivenciei em 1992, por se inserir já no 
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reconhecimento jurídico da diferença, para fins de concessão do BPC, no entanto, 

apresenta semelhanças com o que narrei, do ponto de vista do poder de classificação dos 

laudos periciais.21 Ela se conecta com a observação de Duarte (2002, p. 141), 

mencionada linhas acima, de que o direito ocidental nega a dimensão da relatividade 

cultural ao indivíduo. Isto significa, no meu entendimento, que há lacunas nos 

processos de pessoalização/individuação, na aplicação das normas e seus 

procedimentos que impedem a concretização e garantia dos direitos humanos. 

Em um cenário ainda mais recente, os autores Pedde, Flores e Meirelles (2015, 

p. 169) também mencionam a relativa efetividade entre as garantias legais para 

portadores de deficiência e a sua concretização no Brasil. Pretendo enfocar 

posteriormente esta discussão na conclusão deste capítulo. Sua menção neste 

momento serve apenas para endossar o argumento de Diniz, Barbosa e Santos (2009) 

a respeito das limitações da garantia dos direitos humanos e seu impacto no universo 

dos ñmodos de vida dos deficientes. ò Meu argumento ® de que a dimens«o legal ® 

apenas uma parcela importante no processo do reconhecimento da diferença, não 

sua garantia, muito menos sua aceitação. 

A noção de pessoa, neste sentido, deve ser pensada em consonância com os 

processos de interação social como produtores de suas identidades. A vida social 

repousa sobre fundamentos biológicos. Ingold (2013, p. 163) designa como pessoa o 

sujeito ñconscienteò das rela­»es sociais, cuja aquisi­«o de identidades se liga ao 

desenvolvimento do organismo humano. Para ele a socialização não imprime uma 

dimensão exterior de relações sociais que molda um organismo pré-estabelecido pela 

biologia (o organismo). Quando viemos ao mundo já nos situamos em um campo de 

relações sociais e tornar-se pessoa se dá pela interiorização destas relações na 

estrutura de consciência, torna-se um agente autônomo, como explica o autor 

(INGOLD, 2013, p. 164), tendo sua própria identidade. 

Assim, cabe referir a respeito da interiorização da discriminação e do estigma 

na construção da pessoa. Ter consciência da deficiência e vivenciá-la, forja nossas 

 

 
 

21 O BPC é a garantia de um salário mínimo mensal (atualmente R$ 1.100) à pessoa com deficiência 
que comprove não possuir meios de prover a própria manutenção, nem de tê-la provida por sua 
família. Também são beneficiados os idosos acima de 65 anos na mesma situação. A nova Lei a Lei 
nº 14.176, de 2021 fixa em um quarto de salário mínimo a renda per capita máxima para que uma 
família possa receber o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Fonte: Agência Senado. 
Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/06/23/sancionada-lei-com- 
criterios-para-concessao-de-bpc. Acesso em: 20 jul. 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14176.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14176.htm
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/06/23/sancionada-lei-com-criterios-para-concessao-de-bpc
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/06/23/sancionada-lei-com-criterios-para-concessao-de-bpc
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identidades e é decisivo na construção da autonomia de uma pessoa deficiente. 

Acredito igualmente na sua capacidade de reversão. 

 
3.3 BENGALA 

 

Eu estava em uma aula de Métodos de Pesquisa durante o doutorado e um 

professor convidado discutia conosco a respeito das narrativas que havíamos 

encaminhado por email sobre o nosso percurso e a escolha pelo doutorado em 

Antropologia. Aguardava a minha vez para ouvir a observação do jovem professor que 

parecia um pouco nervoso e desconfortável. De repente ele me olha e diz: 

- Ceres, pela leitura do teu texto achei que fosse uma velha de bengala. 

 
Silêncio geral na sala, um desconforto enorme de todo mundo. Quando ouvi 

aquilo senti um aperto na garganta e as lágrimas que sabia que devia conter deixavam 

o meu nariz vermelho. Senti uma raiva de mim mesma por ter sido ingênua e sincera 

e contar minha história, conforme havia sido solicitado. 

Eu não disse nada, porque com o choque da observação senti que não 

conseguiria me expressar sem desabar e eu não queria me expor ainda mais. Eu era 

o lado frágil da história. Fiquei calada e muito quieta esperando a aula terminar para 

poder sair dali e sumir. Obviamente o jovem professor se deu conta da asneira que 

tinha feito ao se expressar daquela forma à respeito minha narrativa, mas também 

não tentou emendar. 

A aula finalmente terminou e quando percebi que alguns colegas tentavam se 

aproximar para conversar dei um jeito de sumir. Naquela tarde, recebi dois 

telefonemas do PPGAS/UFRGS para discutir sobre o ocorrido. Ambos me 

incentivavam a solicitar no mínimo um pedido de desculpas pela experiência 

discriminatória que havia vivenciado naquela manhã. Foi ainda mais constrangedor 

para mim. Garanti que estava tudo bem e solicitei que a história fosse esquecida. Mas 

fiquei arrasada! 

A sensação de desconforto de mais uma vez não saber lidar com uma situação 

de opressão e discriminação. Perguntei a mim mesma o que me impedia de exigir que 

o jovem professor se retratasse e a resposta que encontrei foi arrebatadora. Eu não 

sabia como lidar com a minha diferença. Eu era uma antropóloga em formação e era 

incapaz de me entender e me projetar, apesar da gama de experiências 

discriminatórias que se acumulavam na minha vida. Mais uma vez, joguei o lixo pra 
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baixo do tapete da diversidade. Afinal por que eu deveria me expor naquele momento? 

Minha pesquisa não era a respeito de deficiência e eu queria continuar ali, escrevendo a 

minha tese. Outras portas já tinham se fechado para mim. Fui tocando meu doutorado 

e mais uma vez NEGUEI minha identidade deficiente porque não me sentia preparada 

para assumi-la. Frente a outras intersecionalidades, estive diante de uma forma de 

identificação que não sabia como acionar, provavelmente porque não sabia me 

posicionar, como controlá-la e acomodá-la como uma marca corporal evidente. 

Hoje compreendo que o que quis visibilizar, no meu relato entendido pelo jovem 

professor como autocompaixão, foi que minha escolha e aproximação com a 

Antropologia passavam também pelas relações com a diferença corporal que me 

caracteriza. Não fui bem entendida e não consegui me posicionar. 

 
3.4 VIRADA 

 

Os anos passaram e eu fui conseguindo o lugar ao sol pelo qual batalhei. Em 

2005, fui aprovada em um concurso público, na UFSM, concretizando o meu sonho 

de retornar à universidade onde havia realizado boa parte da minha formação. Em 

2009, comecei a desenvolver minhas atividades no Departamento de Ciências 

Sociais, concebendo pesquisas e disciplinas em Antropologia da Educação. Na época 

também coordenava o Curso de Licenciatura em Ciências Sociais e presidia a 

Comissão de Legislação e Normas do CEPE (Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão), da UFSM. Estávamos no mês de outubro de 2013 e eu estava em Águas 

de Lindóia para participar de uma ANPOCS. Era um Grupo de Trabalho sobre 

patrimônio, onde apresentaria alguns resultados da pesquisa a respeito da Maison du 

Brésil ï residência universitária situada na CIUP em Paris, que comecei a pesquisar 

ainda durante meu doutorado. 

Hora do cafezinho e uma senhora se aproxima de mim. Lembro que eu estava 

pegando um bolinho com ar apetitoso e um café. Ela me olhou de cima abaixo e depois 

parou na altura dos meus olhos e lascou: 

- Sabe eu tinha um filho como você. Ele tremia os olhos e a gente operou. 

 
Eu respondi: 

- É mesmo. Que bom! 
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Virei as costas apertei o meu bolinho no guardanapo de papel, joguei no lixo, 

degluti o cafezinho que já não desceu muito bem e voltei para sala do GT. Antes, 

passei no banheiro, ao sair eu me olhei no espelho e pensei: agora chega. Furiosa e 

decepcionada comigo por não ter reagido. Eu não queria que a história terminasse 

mais uma vez da mesma forma. Com um nó na garganta e o aperto no peito das outras 

vezes e, aquela sensação de impotência. Quando ia saindo do banheiro percebi a 

mesma senhora indo para a sala do nosso GT e a chamei. Respirei fundo e lhe disse 

mais ou menos assim: 

- Minha senhora, eu fiquei pensando sobre a sua observação na hora do 

cafezinho e queria lhe precisar algumas coisas: eu não a conheço, nem sei o seu 

nome, de onde vem, o que faz e o que lhe dá o direito de tecer comentários a respeito 

dos meus lindos olhos verdes que têm uma maneira diferente e charmosa de olhar. 

Foi impactante para mim que, apesar das intervenções que fiz no GT do qual estamos 

participando em uma ANPOCS, onde se espera minimamente que cientistas sociais 

saibam respeitar e valorizar a diferença, sua observação. Sigo considerando curioso 

e lamentável que pessoas como a senhora se sintam no direito de tentar me 

desestabilizar. O que eu vejo na minha frente é uma pessoa deplorável. Cresça e 

apareça por si. Eu conheço o caminho da discriminação e da opressão. Olhe de novo 

para mim e meus olhos inquietos. Veja o que a vida fez por mim. Eu me sinto bonita 

e realizada, com estes olhos que a senhora fez questão de reparar! Qual é mesmo a 

sua filiação institucional? 

Ela tentou esboçar um pedido de desculpas e desapareceu, afirmando que não 

havia tido a intenção, que queria apenas tentar me ajudar. Mello resume a situação 

na sua autoetnografia ciborgue: 

É importante esclarecer essa escolha, até porque como antropóloga também 
trago no meu corpo as marcas do gênero (ser mulher), da sexualidade (ser 
lésbica), da classe (ser proveniente da classe média), da raça/etnia (ser 
branca) etc., todas elas entrelaçadas à deficiência (ser surda), embora seja a 
deficiência o ñestigmaò que a estrutura social mais tende a colocar em 
evidência. Essa constatação implica um sujeito situado em que a surdez tem 
a primazia da ñviol°ncia da interpela­«oò (BUTLER, 2015): sou primeiramente 
vista ou interpelada como ña surdaò. Mesmo antes de ser antrop·loga e 
feminista, sou ña surdaò, porquanto ñrelatamos a n·s mesmos simplesmente 
porque somos interpelados como seres que foram obrigados a fazer um relato 
de si mesmos por um sistema de justiça e castigoò (Idem, ibidem, p. 22). Isso 
me leva a pensar na necessidade reflexiva de desmantelar o ñdispositivo da 
capacidadeò (MOSCOSO, 2009) que opera nas teorias e pr§ticas feministas 
e queer, sendo este atrelado ao ñimperativo da normalidadeò (MELLO, 2019, 
p. 47). 
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Como Mello, entendi que o meu reconhecimento como sujeito passa 

igualmente pela minha maneira de olhar e sua estigmatização. Sou percebida e 

apontada desta forma, cabendo apenas a mim enquadrar estas manifestações e me 

posicionar. Escrevendo estas linhas encontrei ainda uma descrição similar 

apresentada por Goffman: 

Quando o defeito da pessoa estigmatizada pode ser percebido só ao se lhe 
dirigir a atenção (geralmente visual) - quando, em resumo, é uma pessoa 
desacreditada, e não desacreditável - é provável que ela sinta que estar 
presente entre normais a expõe cruamente a invasões de privacidade, mais 
agudamente experimentadas, talvez, quando crianças a observam fixamente. 
Esse desagrado em se expor pode ser aumentado por estranhos que se 
sentem livres para entabular conversas nas quais expressam o que ela 
considera uma curiosidade mórbida sobre a sua condição, ou quando eles 
oferecem uma ajuda que não é necessária ou não é desejada (GOFFMAN, 
1988, p. 17). 

 
Ao que parece, a desconhecida só queria tentar me ajudar! 

Depois de refletir melhor acho que exagerei um pouco, mas estava feito e, 

honestamente, me fez sentir melhor. Eu tive minha privacidade invadida em um 

momento que não consegui me conter e respondi pela primeira vez na minha vida, de 

uma maneira direta a respeito de uma situação invasiva e inconveniente. Acho que foi 

uma das poucas vezes que tentei reverter o estigma do meu nistagmo a meu favor. 

Retornei ao local do GT e não mais a encontrei. A partir deste episódio em 2013, 

passei a encarar o meu nistagmo de uma maneira diversa. Foi um passo muito 

importante para mim, no processo de reconhecimento como deficiente visual e de sua 

valorização, de uma certa forma eu negava ou obliterava. Uma situação educativa e 

de aprendizado, conforme sugere Gofmann: 

 
Anteriormente foram sugeridas duas fases no processo de aprendizagem da 
pessoa estigmatizada: a aprendizagem do ponto de vista dos normais e a 
aprendizagem de que, segundo ele, ela está desqualificada. Presume-se que 
a próxima fase consista na aprendizagem de como lidar com o tratamento 
que os outros dão ao tipo de pessoas que ele demonstra ser. Minha 
preocupação, agora é com uma fase mais posterior, ou seja, a aprendizagem 
do encobrimento (GOFFMAN, 1988, p. 71). 

 
Com as situações narradas ao longo deste capítulo, me reportei a alguns 

episódios com que, em diferentes momentos, fui confrontada com comentários a 

respeito de minha forma de olhar ou claramente discriminada por ser deficiente visual. 

Meu objetivo, ao relatar tais experiências, foi tentar delinear o universo de violência 

simbólica que protagonizei e que é cotidianamente vivenciado por deficientes físicos, 
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especialmente em situações espontâneas de interação social em que somos 

desrespeitados de forma polida muitas vezes por pessoas que querem ñnos ajudarò. 

O processo de narrar e analisar tais situações foi difícil para mim, em função 

das lembranças e suas repercussões na minha vida. No entanto, entendo-o como 

necessário como parte constitutiva desta autoetnografia. Busquei refletir ao longo 

deste capítulo, a partir do enfoque das dimensões existencial e fenomenológica 

apresentadas, as diferentes relações que estabeleci ao longo do meu percurso com a 

deficiência visual, a fim de construir um entendimento da percepção como um 

fenômeno perspectivado (Viveiros de Castro: 2018), pelo corpo deficiente. Corpo 

entendido como feixe de afetos, cuja corporalidade se constitui como paradigma 

através do qual se vive a percepção. 

No universo das relações que tenho estabelecido como ser deficiente, cabe 

reconhecer, conforme já mencionei, que produzi em muitos momentos uma negação 

a este respeito, aqui apresentada através de silêncios, não ditos, desconversas. 

Gofmann, nesta perspectiva, descreve um conjunto de situações e seus processos de 

aprendizagem, apresentando uma gama de exemplos sobre o encobrimento de 

estigmas que podem ser camuflados. Ele igualmente apresenta uma série de 

reflexões acerca do acobertamento, entendido por ele como a aceitação do estigma 

(p. 89). Tais digressões conduzem, a um só tempo, às reflexões sobre os processos 

educacionais envolvidos na produção social e individual de identidades e que entendo 

como aprendizados situados do estigma: 

As identidades social e pessoal são parte, antes de mais nada, dos interesses 
e definições de outras pessoas em relação ao indivíduo cuja identidade está 
em questão. No caso da identidade pessoal, esses interesses e definições 
podem surgir antes mesmo de o indivíduo nascer e continuam depois dele 
haver sido enterrado, existindo, então, em épocas em que o próprio indivíduo 
não pode ter nenhuma sensação inclusive as sensações de identidade. Por 
outro lado, a identidade do eu é, sobretudo, uma questão subjetiva e reflexiva 
que deve necessariamente ser experimentada pelo indivíduo cuja identidade 
está em jogo (GOFFMAN, 1988, p. 91). 

 
Como eu me sinto com relação à deficiência visual que porto é relevante porque 

expressa como a vivenciei no curso das interações sociais. Minhas identidades são 

resultado dos processos de identificação e de como processei e processo o impacto 

da maneira como minha forma de olhar tem sido percebida. Neste sentido, vale 

ressaltar que há uma expectativa a respeito de como vivemos e sublimamos o 

estigma, conforme destaca Gofmann: 
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A fórmula geral é evidente. Exige-se do indivíduo estigmatizado que ele se 
comporte de maneira tal que não signifique nem que sua carga é pesada, e 
nem que carregá-la tornou-o diferente de nós; ao mesmo tempo, ele deve-se 
manter a uma distância tal que nos assegure que podemos confirmar, de 
forma indolor, essa crença sobre ele. Em outras palavras, ele é aconselhado 
a corresponder naturalmente, aceitando com naturalidade a si mesmo e aos 
outros, uma aceitação de si mesmo que nós não fomos os primeiros a lhe dar. 
Assim, permite-se que uma aceitação-fantasma forneça a base para uma 
normalidade-fantasma. Deve ele aceitar tão profundamente a atitude do eu 
que é definida como normal em nossa sociedade e deve ser parte dessa 
definição a tal ponto que isso lhe permita representar esse eu de um modo 
irrepreensível para uma audiência impaciente que fica em semiprontidão à 
espera de uma outra exibição (GOFFMAN, 1988, p. 104-105). 

 
Encobrimento, acobertamento, bom ajustamento são termos utilizados pelo 

autor para analisar as rela­»es que se processam entre os ditos ñnormais e os 

estigmatizadosò, nos processos de identifica­«o que se engendram a que me refiro 

como experiências de aprendizado e de aceitação de si. Entender a deficiência 

intelectualmente como um modo/estilo de vida, como mencionei no começo do 

capítulo, ao dialogar com Débora Diniz, é o começo de um percurso necessário. 

Assimilar sua dimensão existencial e aceitá-la é um exercício cotidiano de convívio 

consigo mesmo e de relativização. Mas até que ponto é possível relativizar e negociar 

a natureza de um corpo que existe e que é percebido como fora da norma? 

A atribuição de normalidade é um ponto de vista privilegiado e discriminador, 

mas inegavelmente possuidor de uma eficácia simbólica. Uma postura politicamente 

correta com relação a deficiência como pretendo demonstrar a seguir, a título de 

finalização deste capítulo está envolta em negociações e alianças que atravessam o 

universo das deficiências e suas interações. Tais aprendizados ocorrem através de 

processos de educação da atenção, no mundo em que se habita, como nos ensina 

Ingold (2018, p. 36). E da reatividade vivida e do sentido que a ela damos, que nos 

forjamos, educamos e nos tornamos sujeitos. 

 
3.5 DEFICIÊNCIAS, INVISIBILIDADES E RECONHECIMENTO 

 

Trilhado o caminho da relação entre deficiência visual, estigma e nistagmo na 

construção das identidades individuais, tendo como referência algumas situações 

vividas, pretendo agora adentrar na discussão a respeito dos processos de 

invisibilização/visibilização da deficiência e seu reconhecimento. Para tanto, retorno 

ao episódio descrito no capítulo 1, retomando um dos estranhamentos que me 

incentivaram a desenvolver esta pesquisa. Refiro-me ao Projeto de Lei Amália Barros 
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e as reações que suscitou e do qual tive conhecimento através de uma nota da 

Associação Brasileira de Antropologia, em julho de 2019. 

Para analisar esta polêmica, suscitada pelo reconhecimento jurídico da visão 

monocular como deficiência visual e o rechaço produzido por associações de 

deficientes assinado pela Associação Brasileira de Antropologia, pretendo 

inicialmente analisar o entendimento do termo deficiência. 

A produção legislativa sobre deficiência no Brasil se insere, conforme Symone 

Maria Machado Bonfim (2009), em uma etapa imprescindível para o reconhecimento 

da diferença, na perspectiva das categorias de reconhecimento elencadas por 

Honneth: 

No Brasil, o movimento social das pessoas com deficiência também se 
encaixa, regra geral, na segunda ordem do reconhecimento, pois ainda é forte 
a luta pela igualdade de direitos. Não obstante tenha sido conquistada uma 
extensa legislação protetiva, a concretização da igualdade ainda tem um 
longo caminho a percorrer, pois as políticas públicas voltadas para a 
consecução desses objetivos têm sido implementadas de forma lenta e, 
muitas vezes, resquícios paternalistas são observados no desenho dessas 
políticas. Ademais, é necessária a criação de instrumentos legais para 
cobrança das medidas que garantam o respeito à diferença igualitária, como 
é o caso da acessibilidade física no espaço urbano ou da educação inclusiva. 
Contudo, a tarefa mais complexa talvez seja a derrubada das barreiras 
atitudinais, construídas a partir de uma longa tradição de preconceitos e 
discriminações em relação às pessoas com deficiência. Cabe ao movimento, 
por conseguinte, a adoção de estratégias de informação da população sobre 
os novos paradigmas, além da sensibilização das próprias pessoas com 
deficiência, em especial as mais carentes, cujo acesso à informação é restrito. 
Vale notar que essa dicotomia entre paradigmas se faz presente em todos os 
meandros sociais, inclusive no Parlamento (BONFIM, 2009, p. 144). 

 
Ao utilizar a concepção de reconhecimento de Honneth em suas 3 (três) 

ordens, a autora mostra que o movimento social das pessoas com deficiência no 

Brasil, corresponde à segunda ordem do reconhecimento. Atua, desta maneira, na 

busca pelo reconhecimento de direitos para garantir que a sociedade possa atender 

às expectativas de participação igualitárias dos sujeitos, enquanto signatários de 

deveres e de direitos. Para ela: ñConv®m destacar o protagonismo dos movimentos 

na garantia do reconhecimento formal dos direitos de cidadania. Sua materialização, 

contudo, depende em grande medida da continuidade da mobilização e do ativismo, 

situa­«o que muitas vezes n«o aconteceò (BONFIM, 2009, p. 141). 

Paul Ricoeur, em ñO percurso do reconhecimentoò (2006, p. 202), analisa as 

categorias propostas por Honneth à luz dos escritos de Hegel em Iena, do qual toma: 

ña ideia de encadeamento de três modelos de reconhecimento intersubjetivo, 



90 
 

 

colocados sucessivamente sobre a ®gide do amor, do direito e da estima socialò. A 

esta perspectiva Ricoeur, ao longo de sua obra, propõe o debate sobre a continuidade da 

luta pelo reconhecimento, através da ideia de percurso. Neste sentido, entendo que 

as disputas pelo reconhecimento mútuo apresentam dinâmicas e particularidades no 

campo jurídico no Brasil, no que concerne ao campo das deficiências. 

Inicialmente creio que é preciso reconhecer que, no rol do reconhecimento de 

direitos das pessoas com deficiência, indiscutivelmente, no Brasil, a legislação tem 

avançado sensivelmente ao longo das duas últimas décadas. Bonfim (2009) efetua 

uma análise neste sentido, demonstrando uma pluralidade de normas aprovadas e 

Projetos de Lei em andamento, já vislumbrando inclusive, na sua análise publicada 

em 2009, elementos da documentação relativa ao Estatuto do Deficiente promulgado 

em 2015, que naquele momento se propunha a sistematizar a legislação já existente 

sobre a temática: 

 
Destaque-se que as propostas de estatuto vêm sendo alvo de 
questionamento pelas entidades representativas das pessoas com 
deficiência, que temem pelo retrocesso no reconhecimento de algumas 
conquistas, bem como apontam a incorporação de diversos conceitos 
anacrônicos em relação aos novos paradigmas, como as definições de 
deficiência constantes dos textos, entre outros. Não obstante a realização de 
diversas audiências públicas antes da aprovação dessas proposições, em 
que houve a presença de membros das entidades representativas, os textos 
finais não conseguiram refletir os anseios da categoria, pois ainda expressam, 
em grande medida, a visão paternalista que sempre permeou a trajetória 
desse segmento. Esse impasse pode ser considerado emblemático para 
representar a distância entre a percepção formal do Parlamento sobre a 
deficiência, que se verifica quando há a aprovação de leis consideradas de 
vanguarda pela consonância com os mais modernos paradigmas sobre 
deficiência e a atividade parlamentar cotidiana, que reflete, largamente, a 
visão tradicional da deficiência, em que atitudes paternalistas e 
assistencialistas ainda ocupam um espaço relevante (BONFIM, 2009, p. 184). 

 
Nesta análise, ela destaca o temor dos movimentos das pessoas com 

deficiência de possíveis retrocessos na legislação em vigor e a diversidade de 

perspectivas de entendimento da deficiência e seu impacto. Vale assinalar, que a 

existência de polêmicas a este respeito, não apenas no que tange ao parlamento, 

mas, inclusive, à postura dos movimentos de defesa dos deficientes, com relação ao 

próprio conceito de deficiência. 

Assim, vale assinalar que a norma aprovada é fruto de negociações, 

apagamentos e obliterações. O conceito de deficiência é um bom exemplo disto. A Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015 conhecida como Estatuto da Deficiência estabelece sua 

definição no artigo segundo: 
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Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. 

 
O critério para sua definição recai sobre uma certa perenidade do impedimento na 

realização de atividades na vida em sociedade, cuja avaliação é estabelecida através 

de uma diversidade de critérios que devem fomentar a inclusão social em respeito aos 

direitos humanos. De alguma forma, é o capacitismo22 que é considerado como 

parâmetro para a definição e estabelecimento da deficiência 

A autora Andressa Marchezan, (2018) ao efetuar uma análise de discurso do 

estatuto da deficiência e da legislação do estado do Rio Grande do Sul, cotejando as 

definições de deficiência dos textos legais com os sentidos atribuídos ao termo em 

alguns dicionários, nos mostra que atribuição de normalidade tem um viés 

classificatório que de alguma forma invizibiliza o corpo deficiente: 

Observamos que o corpo aparece de forma sutil no Estatuto através dos 
termos ñimpedimentoò, ñlongoò, ñprazoò, ñnatureza f²sicaò. Nessa 
materialidade, o corpo da pessoa com deficiência tem uma característica 
aparente, inserida por meio do termo ñf²sicaò. Essa apar°ncia retoma o 
conceito de normal explicitado acima, que está relacionado ao ideal de 
perfei­«o que a sociedade espera dos que se consideram ñnormaisò, 
enquanto que a anormalidade, que faz referência a um valor, pode adquirir 
um valor negativo, relacionando-o a quebra do ideal, da perfeição, por isso 
aproximando-se da deficiência (MARCHEZAN, 2018, p. 9). 

 
Em diálogo com a autora, entendo que tais critérios de uma normalidade 

genérica e de uma anormalidade patológica do deficiente empurram para o terreno 

das abstrações e produções de sentido interessados, da legislação, em produzir um 

entendimento do corpo e de suas deformações/deficiências, que nos afasta do real e 

da fenomenologia da existência do que é normal ou patológico para o deficiente, in 

 
 
 

22 Conforme mencionado anteriormente ao dialogar com Mello (2019) capacitismo se refere não apenas 
as capacidades laborais, mas a diversas formas de classificação do corpo deficiente como fora da 
norma e da produção de um imaginário sobre deficiência, como anormalidade. 
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concreto. A questão da aparência da deficiência (MARCHEZAN, 2018, p. 12), é 

considerada como critério determinante nessas classificações. Argumento com o qual 

concordo e que me incita a propor algumas reflexões sobre a visibilidade/invisibilidade da 

deficiência e de seu reconhecimento e categorização. 

Por outro lado, vale lembrar que efetuar estas críticas não significa obliterar e 

minimizar as conquistas de leis que propiciam o reconhecimento jurídico das 

deficiências no Brasil, no caso em análise. Minha reflexão deseja recair justamente 

sobre a ampliação do leque de deficiências visuais no país, através da promulgação 

da legislação que reconhece a visão monocular como deficiência. As aparências e 

visibilidades desempenham papeis importantes, neste contexto. Eis a nota 

mencionada a título de estranhamento no capítulo 1 e as reações suscitadas: 

 
MANIFESTO DO MOVIMENTO DE LUTA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA CONTRA O PROJETO 
DE LEI 1615/2019, QUE PASSA A CONSIDERAR PESSOAS COM VISÃO MONOCULAR COMO 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
Nós, entidades representativas da sociedade civil, atuantes na defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência, manifestamos nosso profundo desacordo ao Projeto de Lei 1615/2019, que dispõe sobre a 
classificação da visão monocular como deficiência sensorial, do tipo visual, assegurando à pessoa com 
visão monocular os mesmos Direitos e benefícios determinados na legislação para pessoas com 
deficiência. 
Segundo a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), pessoas 
com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 
O Brasil migrou do modelo médico para o modelo social de deficiência. Segundo a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), uma avaliação da deficiência deixa de seguir a Classificação Internacional de 
Doenças (CID) para adotar a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(CIF). O Estado Brasileiro ratificou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência de 
Nova York e o seu Protocolo Facultativo sob este novo paradigma e nos moldes do art. 5º, § 3º, da 
Constituição da República de 1988, o que lhes assegurou o valor de norma constitucional, 
comprometendo-se nacional e internacionalmente a avaliação de deficiência de acordo com uma 
interação entre os impedimentos de longo prazo e as barreiras ambientais aferindo a limitação funcional 
e não mais o critério exclusivamente médico. 
Embasada pela Convenção, a Lei Brasileira de Inclusão (Lei Federal 13146/2015 - LBI), também 
conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, é o resultado da ampla participação social 
proveniente de quinze anos de construção coletiva com todos os atores da sociedade comprometida. 
O art. 2º, §1º da LBI afirma que a avaliação da deficiência será biopsicossocial realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considera os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo, 
os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais, a limitação no desempenho de atividades e a 
limitação de participação. 
A respeito dado, manifestamos nosso posicionamento deste institucional e democrático, no sentido da 
necessidade premente de imediato do aludido art. 2º, implantando o instrumento de avaliação da 
deficiência na perspectiva constitucional da funcionalidade, fato que deveria ter ocorrido desde janeiro 
de 2018. A necessária e fundamental deve garantir a participação das pessoas com deficiência, 
respeitando o que prevê a Convenção: NADA SOBRE NÓS SEM NÓS! 
Pessoas com deficiência visual, cegas ou com Baixa Visão, adequados de recursos de acessibilidade 
como o sistema de escrita e leitura Braille, letras ampliadas e com alto contraste e / ou tecnologias 
assistivas como lupas eletrônicas e softwares leitores de tela / sintetizadores de voz. Para seu ir e vir 
faz-se necessário o uso de bengala ou cão-guia e presença de pisos podotáteis (direcionais e de alerta) 
nos mais variados espaços e dispositivos como sinais sonoros nas travessias de ruas e avenidas. 
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Trata-se de um grupo de pessoas com limitações severas em sua capacidade funcional. Este também 
é o caso de pessoas com outros tipos de deficiência, como a física, auditiva, mental e intelectual, que, 
igualmente, essenciais de adaptações, acessibilidade e / ou recursos de tecnologias assistivas. 
Citamos como exemplos para pessoas com deficiência auditiva a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 
e / ou legendas, aparelhos auditivos e implantes cocleares. Ao segmento de pessoas com deficiência 
física, citamos o uso de muletas, cadeiras de rodas, plataformas elevatórias, rampas, portas e espaços, 
conforme normas técnicas. 
A visão monocular é definida como visão em apenas um olho. Pessoas com esta característica 
possuem capacidade visual unilateral com uma redução da visão de profundidade e 
tridimensionalidade. No entanto, verifica-se que esta redução não se dá em grau que ocasione perdas 
fáceis consideráveis. Isso significa que, diferentemente das pessoas com deficiência, uma pessoa com 
visão monocular tem sua funcionalidade integralmente preservada, podendo realizar as mais diversas 
atividades da vida diária e de trabalho com segurança e autonomia. Podemos citar como exemplo o 
fato de obterem a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), além de dispensarem o uso de qualquer 
recurso de tecnologia assistiva. 
O art. 34 da LBI garantia o direito ao trabalho das pessoas com deficiência em ambiente acessível e 
incluído, em igualdade de oportunidades. Conforme exposto, pessoas monoculares não 
correspondentes de nenhuma adaptação em ambiente de trabalho, configurando, claramente, 
concorrência desleal na disputa de vagas reservadas às pessoas com deficiência, já que estas 
passariam a concorrer com pessoas sem nenhum comprometimento funcional. 
Além disso, a proposição legislativa, se aprovada, gerará um grande paradoxo, sendo uma única 
situação prevista em lei com dispensa de avaliação funcional, pois a suposta deficiência será, de acordo 
com o PL em questão, aferida por meio de laudo médico especializado em oftalmologia, contrariando 
a determinação da deficiência pelo critério da funcionalidade, conforme a Convenção Internacional e a 
Lei Brasileira de Inclusão. 
Fica claro que o projeto de lei em questão fere o princípio mais fundamental de nossa luta, a saber, o 
da inclusão de pessoas com deficiência, anulando direitos fundamentais conquistados ao longo de 
décadas pelo segmento, ainda tão marginalizado. 
Diante do exposto, confiamos na compreensão da sociedade sobre a gravidade do que está proposto, 
esperando que o avanço deste debate proporcione os devidos esclarecimentos ao Parlamento 
Brasileiro, possibilitando a rejeição de um projeto de lei equivocado e a continuidade das conquistas 
ainda em curso, na direção da visibilidade social de um segmento que ainda encontra entraves para 
sua plena participação social. 
13 de junho de 2019. 
MANIFESTO CONTRA A LEI VISÃO MONOCULAR 
https://www.facebook.com/coletivofeministahelenkeller/posts/447338019376516 

 

O Manifesto foi publicado pelo FB do Coletivo Feminista Helen Keller e recebeu 

334 comentários e 56 compartilhamentos, conforme o Figura abaixo: 

 
 

Figura 2 ï FB do Coletivo Feminista Helen Keller 

https://www.facebook.com/coletivofeministahelenkeller/posts/447338019376516
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Descrição da imagem: cartaz com fundo azul com 8 olhos sobrepostos em sentido horizontal 
desenhados em verde, representando uma pluralidade de formas de olhar. Na parte superior em letras 
maiores ñN«o ® defici°ncia: manifesto do movimento de luta das pessoas com defici°ncia contra o 
Projeto de Lei 1615/2019. 
Fonte: Facebook Coletivo Feminista Helen Keller 

 

Transcrevo a seguir alguns desses comentários com o intuito de visibilizar as 

desconformidades e críticas suscitadas e seus argumentos: 

 

RC 
Hipócritas ao quadrado!!!Nem as causas de vocês conseguem defender bem!!!!No Brasil,as pessoas 
se acostumam a ouvir essas baboseiras,e se calarem! 
Não conhecem a fundo nossas dificuldades, então não fiquem palpitando ..... temos laudos médicos!! 
Nós também não apoiaremos suas causas!!!!Que se lasquem!!! 
MS 
Por favor: parem de achar que a questão é vaga de emprego, leiam o PL na íntegra para parar de 
falar besteiras. Emprego é o menor dos problemas. Se informem e parem de repetir palavras sem 
fundamento. 
MH 
Eu tenho 50 anos e já tenho só 80% da visão no olho direito e cheio de vitreos, não consigo enxergar 
no sol e nem as placas com luminosidade, não posso sair a noite e muito menos descer escadas com 
segurança, devido aos tombos já fiz aplicação de lazer na retina, isso é viver com facilidade? Quem 
me ajudou é um auditor do ministério do trabalho cego. A percepção dele com nossa dificuldade é 
maior do que estes que se manifestam ao contrário. 
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LL 
É fácil falar quando não se usa o calçado alheio! Sou monocular, só eu sei das minhas limitações e 
discriminações que tive durante a vida (e ainda tenho). A causa é justa SIM! 
Cada um com suas especificidades tem o direito de lutar por melhor qualidade de vida e de seus 
direitos. 
NF 
Absurdo esse texto uma total falta de respeito com nos monoculares , vcs q acham q não é 
deficiência façam o seguinte tira um olho ou fique um dia , um mês , um ano a vida sem um olho por 
conta de uma doença , faça mais 4 cirurgias com recuperação q fique 1 uma semana 1 mês com a 
posição da cabeça para baixo e depois a gente conversa se não é deficiente...Mas empatia , 
vergonha um coletivo que não defenda o bem de um todo , que exclua um grupo por puro "achismo"... 
LM 
Movimento de deficientes feministas contra deficientes visuais?? Foi isso o que eu li? 
Estão loucas? Kkkkk 
Além de deturparem completamente a essência do feminismo. 
JP 
Eu tenho visão monocular desde criança, mas nunca a tratei como deficiência, sempre tive algumas 
dificuldades sim, mas por ter passado minha vida toda com esse tipo de visão eu me habituei bem 
até. Sempre me perguntei se isso podia ser uma deficiência quando precisava responder algum 
questionário que perguntava sobre, mas nunca questionei o fato, nunca me classifiquei como tal. Até 
o dia que fui passar pelo médico do Detran, no exame ele ficou pasmo q eu não enxergava nada de 
um olho, mas parecia normal, aí eu expliquei a minha situação, pois eu achei que uma cirurgia 
resolveria meu problema, mas não, meus olhos são perfeitos, o meu problema é na "transmissão" de 
um olho para o cérebro, não tem até o momento o que fazer. Então assim o médico me classifica 
como monocular e me diz que eu não posso exercer atividades remuneradas como motorista. Pensei, 
poxa, que bacana, se eu tiver na merda e tentar trabalhar de uber, eu já não posso. Aí me deparo 
com mais um monte de informações aqui que falam que não pode nem trabalhar em diversas 
profissões. Achei ó, muito legal isso, e não é pq eu sou monocular. Mas quando eu soube e vi que me 
proíbem de efetivar uma atividade por uma condição física minha, o que eu pensei? Eu sou deficiente 
pô! Aí agora fui ver, tem mais um monte de trabalho que vc não pode nem sonhar em trabalhar, isso 
é restringir a pessoa a direitos, isso é se tornar diferente dos demais. E cada monocular tem sua 
singularidade, pode ter um perda completa de visão ou parcial, mas não muda o fato dele já não ser 
aceito e também não poder fazer certas atividades. Triste viu, ver gente tentando tirar o direito dos 
outros. E me admira muito uma página feminista vir com essa conversa. 
EF 
Redução, não, PERDA TOTAL DA VISÃO DE PROFUNDIDADE E TRIDIMENSONALIDADE. 
Significa que o monocular não consegue atravessar uma rua, encher um copo de água, fazer a 
própria barba, entre outras tarefas de rotina. Este coletivo envergonha o direito à inclusão. 
CB 
Lembro quando lançou o Avatar em 3D, fui com alguns amigos assistir, eles achando o máximo tudo 
aquilo, enquanto eu levantava e baixava o óculos para ver se notava alguma diferença, foi quando um 
dos meus amigos me disse que poderia ser defeito do óculos (eu ainda nao sabia que monocular não 
tinha esse tipo de visão) trocamos os óculos, e foi uma grande decepção, não consegui ficar na sala. 
Saímos no começo do filme. 
Essa foi só uma das inúmeras frustrações que já tive durante a vida, perdi a visão com 9 anos, há 25 
anos tenho dificuldades por conta da "deficiência" 

 

Há várias questões no Manifesto que me parecerm discutíveis e tendenciosas 

e cujos os comentários visibilizam e, se contrapõem. Vale referir que as críticas ao 

Manifesto são efetuadas, em sua grande maioria, por pessoas que possuem visão 

monocular. Ao relê-lo e os comentários me transportei para o mês de julho de 2019, 

quando recebi o informativo da ABA. A indignação de quem tem ou convive com 

alguém que tem visão monocular e vivencia tal realidade, extrapola o entendimento 

de uma mera disputa entre grupos de deficientes como aparentemente se possa 
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pensar. É flagrante o desconhecimento a respeito das características da visão 

monocular, bem como o desejo de estabelecer uma definição do que seja um 

deficiente visual ideal. 

O que fica mais evidente no Manifesto é que o rechaço a aceitação da visão 

monocular como deficiência se constitui em uma disputa por mercado de trabalho no 

campo das ações afirmativas e concursos. Mas há infelizmente bem mais a ser dito. 

Percebo também um viés capacitista igualmente presente no Estatuto acima 

analisado. Há um entendimento no Manifesto de que há deficientes mais aptos que 

não necessitam de inclusão e outros que necessitam. Igualmente, ressalto que o 

Manifesto expressa a postura que se espera de ñbons deficientesò, al®m da própria 

aparência e identificação dos deficientes e do rol dos recursos que dispõe e que 

devem ñobrigatoriamenteò se servir. 

Dos tantos argumentos que poderiam ser aqui desenvolvidos para criticar o 

Manifesto há um que se sobressai: o da visibilidade de certas deficiências e das 

disputas que suscita. Ao que parece, as associações de deficientes que subscrevem 

o Manifesto se baseiam um critério capacitista: como os monoculares possuem visão 

parcial não precisam ser respaldados e protegidos como deficientes, já que de alguma 

maneira ñenxergamò. Como disse no cap²tulo 1, lembrando o ditado popular: ñem terra de 

cego quem tem um olho é rei, por isto somos invisibilisados como deficientes. 

José Saramago (2020) na apresentação do Ensaio sobre a Cegueira, citando 

o Livro dos Conselhos, nos ensina que: ñse podes olhar vê. Se podes ver repara.ò É a 

partir desta percepção de invisibilidade e liminaridade dos monoculares que afirmo 

que o jogo entre visibilidade/invisibilidade da deficiência comunica a dimensão física 

do fenômeno com as suas dimensões sociais. Percebo a existência de uma 

vinculação entre cegueira e invisibilidade física como critério absoluto para a 

caracterização das deficiências visuais, sendo este utilizado como paradigma e 

gradiente para as demais deficiências. A invisibilidade social, da visão monocular, 

como decorrência, se calca na negação de que se constitua em deficiência, pois pelo 

viés capacitista ainda há visão, mesmo que parcialmente e em apenas um dos olhos. 

Para o entendimento deste jogo nos processos de interação social, os lugares 

ocupados pela legislação e as respectivas garantias de direitos que produz são 

importantes de ser percebidos, para além de sua abstração e generalização. 

Os comentários ao Manifesto se inserem nesta perspectiva. Extrapolam a 

questão legal, demonstram como as pessoas que têm visão monocular se relacionam 

com as suas respectivas deficiências e como as visibilizam. Os embates envolvidos e 
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as situações de violência e discriminação protagonizadas fazem parte de um feixe de 

situações de vida que interferem e direcionam percursos e possíveis opções. A 

polêmica sobre a legislação referente à visão monocular, visibiliza tais embates e a 

própria noção de deficiência, dentro do campo. 

Para Ingold (2008) a invisibilidade corresponde ao Estado do que é invisível, 

consistindo na característica de um objeto não ser visível. Nos casos humanos remete à 

inexistência ou ao fato da luz visível não ser absorvida nem refletida. O invisível é 

imperceptível. A invisibilidade para o autor decorre da inexistência de reciprocidade 

visual e não da ausência de luz. Neste sentido, ele equipara invisibilidade percebida 

à perda de consciência de si enquanto imagem/representação. Para ele o processo 

de invisibilização associa esvanecimento de memória da imagem individual à 

percepção do outro: 

Assim, sua visibilidade, sua identidade, de fato a sua própria existência como 
uma pessoa é confirmada na visão dos outros. Em circunstâncias normais, 
ver outra pessoa é saber que você pode ser visto por ela, ver um lugar é saber 
que você pode, em princípio, ser visto lá por alguém. Mas, quando a outra 
pessoa é cega, a reciprocidade da visão se rompe (INGOLD, 2008, p. 34). 

 
Não é estranho ou contraditório que os processos de invisibilidade (física, visual 

e social) sejam correlatos. A visão monocular tem sido uma deficiência invisibilizada. 

Entendo que a comunicação entre os discursos médicos, discursos legais e as 

experiências de vida das pessoas que tem visão monocular extrapolam critérios 

técnicos quando classificam saúde e doença. Tal comunicação, possui dimensões 

simbólicas, classificatórias e sobretudo fenomenológicas. Produz hierarquias e incita 

disputas, como à referente ao reconhecimento da visão monocular como deficiência 

no Brasil. 

Retorno brevemente ao entendimento da relação entre visibilidade e 

invisibilidade, desta vez valendo-me do entendimento de Merleau-Ponty em Le visible 

et lôinvisible: 

Como há uma reversibilidade do clarividente e do visível, e como, no ponto 
em que se cruzam, nascem as duas metamorfoses o que se chama 
percepção, da mesma forma há uma reversibilidade da palavra e do que ela 
significa: a significação é aquilo que vem selar, reunir uma multiplicidade de 
meios, físicos, fisiológicos, linguísticos da elocução, contraí-los em um só ato, 
à medida que a visão completa os corpos estesiológicos; e à medida que o 
visível agarra o olhar que o desvelou e que dele faz parte, o sentido se reflete 
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de volta ao seu meio [...] (MERLEAU-PONTY, 1964, p. 199, tradução 
nossa).23 

 

O autor, ao refletir sobre a reversibilidade dos processos de visibilidade e da 

linguagem, me permite pensar a respeito das classificações das deficiências e suas 

simbolizações. Essa foi a metamorfose ocorrida com o projeto de lei Amália Barros 

sancionado como lei, reconhecendo a visão monocular como deficiência visual no 

Brasil. Assim, apesar da polêmica, o PL Amalia Barros foi aprovado e sancionado 

como lei (Lei 1426/2001), bem como o Decreto 10654/2011 que o regulamenta em 

termos da avaliação para o seu reconhecimento. 

 
LEI Nº 14.126, DE 22 DE MARÇO DE 2021 

 
Classifica a visão 
monocular como 
deficiência sensorial, 
do tipo visual. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Fica a visão monocular classificada como deficiência sensorial, do tipo 
visual, para todos os efeitos legais.  (Vide) 

 
Parágrafo único. O previsto no § 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), aplica-se à visão monocular, 
conforme o disposto no caput deste artigo. 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 22 de março de 2021; 200o da Independência e 133o da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

DECRETO Nº 10.654, DE 22 DE MARÇO DE 2021 

Dispõe sobre  a 
avaliação 
biopsicossocial da 
visão monocular para 
fins de reconhecimento 
da condição de pessoa 
com deficiência. 

 
 
 
 
 
 

23 Do original: Comme il y a une réversibilité du voyante et du visible, et comme, au point oú se croisent, 
les deux methamorphoses nait ce quôon appel® perception, de meme il y a une réversibilité de la 
parole et de ce quelle signifie: la signification est celle qui vient sceller clore, rassembler a la 
multiplicité des moyens, physiques, physiologiques, linguistiques de lô®locution, les contracter en un 
seule acte, comme la vision vient achever les corps esthésiologiques; et comme le visible saisit le 
r®gard qui lôa d®voil® et qui en fait partie, la signification rejaillit en retour sur ses moyens (...). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.126-2021?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10654.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art2%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art2%C2%A72
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.654-2021?OpenDocument
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
14.126, de 22 de março de 2021, 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a avaliação biopsicossocial da visão 
monocular para fins de reconhecimento da condição de pessoa com 
deficiência. 

 
Art. 2º A visão monocular, classificada como deficiência sensorial, do tipo 
visual, pelo art. 1º da Lei nº 14.126, de 22 de março de 2021, será avaliada 
na forma prevista nos § 1º e § 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, para fins de reconhecimento da condição de pessoa com deficiência. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 22 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

A legislação promulgada24, apesar das polêmicas suscitadas e que aqui foram 

brevemente analisadas, se expressa por si só. Ela reconhece a visão monocular como 

deficiência visual no Brasil, produzindo a reversão de sua invisibilidade social como 

deficiência. O Decreto corrobora com a aplicabilidade da norma através da avaliação 

biopsicossocial, abrindo possibilidades e regulando este reconhecimento. No entanto, 

para além da esfera legal é preciso reconhecer que há um longo caminho em termos 

da aceitação da deficiência (na esfera do reconhecimento de si), que extrapola a 

questão legal, e que incide nas nossas vidas como deficientes. 

Ricoeur (2006, p. 211) ao analisar o reconhecimento jurídico assinala sua 

ñsuperioridadeò com rela­«o ¨ esfera do amor, onde o respeito assume o lugar da 

confiança, sendo marcado por uma pretensão ao universal para além da proximidade 

dos laços afetivos. Para o autor: 

Neste sentido, o objetivo do reconhecimento é duplo: outrem e a norma; no 
que diz respeito a norma, o reconhecimento significa, no sentido lexical da 
palavra, considerar válido, admitir a validade; no que diz respeito à pessoa, 
reconhecer é identificar cada pessoa enquanto livre e igual a toda outra 
pessoa; o reconhecimento no sentido jurídico acrescenta assim ao 
reconhecimento de si, em termos das capacidades [...], as novas capacidades 
provenientes da conjunção entre a validade universal da norma e a 
singularidade das pessoas. Esta estrutura dual do reconhecimento jurídico 
consiste, assim, na conexão entre a ampliação da esfera dos direitos 
reconhecidos às pessoas e o enriquecimento das capacidades que estes 
sujeitos reconhecem em si mesmos. Essa ampliação e este reconhecimento 

 
 
 

24 Vale ressaltar a que a importância da promulgação de tal legislação pelo presidente Bolsonaro não 
apaga ou minimiza as atrocidades cometidas por ele e seu governo durante a pandemia. Tais atos de 
descaso levaram a morte milhares de deficientes no Brasil como é bem conhecido. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14126.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art2%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art2%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art2%C2%A72
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são o produto de lutas que pontuam a inscrição, na história, desses dois 
processos solidários (RICOEUR, 2006, p. 211-212). 

 
Da passagem da visão pessoal (existencial do reconhecimento de si), do 

perceber a deficiência vivida como percurso de vida, narrada ao longo deste capítulo, 

às disputas pelo reconhecimento jurídico da visão monocular como deficiência no 

Brasil chego à confluência abordada acima por Ricouer. No entanto, em razão do meu 

próprio percurso questiono a complementariedade destes processos que não me 

parecem solidários, mas solitários. 

O que desejo pontuar é que a ideia de deficiência como modo de vida proposta 

por Diniz (2007), é uma produção de conhecimento calcada na convicção do 

reconhecimento político da diferença, necessária à igualdade de direitos. Tal 

concepção nos faz avançar na busca por uma legislação que garanta o 

reconhecimento da diferença dos cidadãos, em uma sociedade democrática. Esta 

perspectiva, igualmente, potencializa a transformação de mentalidades a respeito das 

deficiências e suas classificações. 

Do ponto de vista da percepção da minha experiência vivida como deficiente 

visual e seu entendimento como um modo de vida, como alteridade, só foi possível 

muito recentemente quando passei a me reconhecer e a valorizar o nistagmo e a visão 

monocular, como constitutivos da minha forma de perceber o mundo, assinalando as 

particularidades e perspectivações que deles emanam. 

Buscar entender estas perspectivações me faz trilhar, a partir de agora, de 

alguma forma, o caminho inverso efetuado por Ricoeur, no seu Percurso do 

Reconhecimento. Desejo adentrar no registro do reconhecimento de si como percurso em 

construção, a partir do enfoque à percepção visual, valorizando a fenomenologia da 

experiência do olhar desfocado ligado ao nistagmo e da percepção monocular que me 

particularizam como sujeito.25 

 
 
 
 
 

 

25 Maria Luisa Portocarrero (2013, p. 375) efetua um diálogo entre a hermenêutica de Paul Ricoeur e a 
fenomenologia de Maurice Merleu-Ponty, assinalando aspectos de uma ñconcord©ncia discordanteò, 
em termos de uma filosofia da linguagem. Para ela a crítica de Ricoeur à Merleau-Ponty recai no seu 
apego a uma fenomenologia da percepção, que se distancia de uma hermenêutica da percepção 
ligada a prática como tônus da interpretação de seu universo de significação. Ciente das dissonâncias 
das matrizes filosóficas que representam cada um dos autores, assinalo sua complementariedade 
na reflexão efetuada acima, pois Merleau-Ponty, como fenomenólogo, não desiste do sujeito e da 
interpretação do seu universo significativo, a partir de sua experiência no mundo. É neste sentido que 
invisto na análise de Merleau-Ponty no capítulo que segue e nas considerações finais deste texto. 
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4 PELA LUZ DOS OLHOS TEUS 
 
 

 

Quando a luz dos olhos meus 
E a luz dos olhos teus 

Resolvem se encontrar, 
Ai que bom que isso é meu Deus, 

Que frio que me dá o encontro desse olhar. 
Mas se a luz dos olhos teus 

Resiste aos olhos meus só pra me provocar, 
Meu amor, juro por Deus me sinto incendiar. 

Meu amor, juro por Deus, 
Que a luz dos olhos meus já não pode esperar, 

Quero a luz dos olhosé 
Pela Luz dos Olhos Teus (Vinícius de Moraes) 

 
Desejo discorrer ao longo deste capítulo sobre a percepção visual a partir das 

relações que meus olhos, com nistagmo e visão monocular, estabelecem com o 

mundo. Tenho como ponto de partida o problema do perspectivismo ameríndio, o qual 

entendo que toca diretamente na questão da percepção do outro e de suas 

incompreensões. 

Tais reflexões me conduzem a pensar as relações entre nistagmo, como 

movimento ocular, que afeta a dificuldade de foco e a reciprocidade visual. Para 

entendê-las, percorro dois caminhos: o primeiro é o da desconstrução da hegemonia 

da visão como o motor da percepção. O segundo é a busca de um entendimento de 

percepção e de sua adjetivação visual, discorrendo sobre minha experiência com 

lentes de contato. Para finalizar este capítulo, pretendo desenvolver uma reflexão 

sobre a relação entre os sentidos na construção da percepção, retomando algumas 

experiências pessoais que contemplam a educação do olhar e os aprendizados da 

percep­«o ñcom o mundoò, assinalando a diferença entre visão e percepção. De 

alguma forma, neste capítulo, escrevo sobre reciprocidade visual e seus impactos, no 

meu percurso de vida. 

Vin²cius de Moraes, Tom Jobim e Miucha celebrizaram na can­«o ñPela luz dos 

olhos teusò o encontro do olhar e sua magia. A melodia sugere a doçura da troca de 

olhares e o encantamento que produz. Cantar esta canção me transporta ao universo 

do olhar alheio e de seu aprisionamento. Meus olhos, quando canto, acompanham os 

compassos deste ñflerteò musical. Eles dançam a procura do encontro da luz dos teus 

olhos, porque como sugere a canção: a luz dos olhos meus já não pode esperar... 

Seres humanos olham diretamente nos olhos. Trocam olhares e sinais que a 

canção assinala como cumplicidade amorosa dos amantes e seus jogos. Fixar o olhar 
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não é apenas um exercício humano de objetivação e identificação. É uma maneira de 

contato e percepção do outro e de sua interpretação. O encontro do olhar é 

diretamente relacionado à visão e à sua magia. Para o pintor Paul Klee, citado por 

Merleau-Ponty (2019, p. 35), ñA vis«o ® o encontro, é como uma encruzilhada de todos os 

aspectos do serò. 

A troca de olhares e o fixar (focar) não é evidentemente uma particularidade 

humana. Em não humanos, como os felinos, este sinal de reciprocidade não é 

amigável. É sabido que gatos não olham nos olhos. Só o fazem em situações de briga 

e o olhar fixo tem o intuito de dominação e se dirige a outro gato. Daí se dizer que 

gatos são falsos e traiçoeiros porque não fixam o olhar. Mas entendo que o problema 

é bem mais complexo! Relaciona-se a incapacidade de percepção do outro, de outras 

espécies e de entender a sua forma de perceber o mundo. Viveiros de Castro 

menciona as diferenças do olhar e da percepção entre as espécies, ao discorrer sobre 

o perspectivismo amer²ndio no artigo ño medo dos outrosò: 

Mas ter olhos diferentes n«o significa ver ñas mesmas coisasò de ñmodosò 
diferentes; significa que você não sabe o que o outro está vendo quando ele 
ñdizò que est§ vendo a mesma coisa que voc°. N·s n«o entendemos as 
sucuris. Trata-se de um problema n«o de ñsinon²miaò, mas de ñhomon²miaò 
perceptiva (VIVEIROS DE CASTRO, 2011, p. 897). 

 
Seguindo as reflexões do autor, a atribuição de significação da falsidade do não 

olhar nos nossos olhos, do gato, se deve a nossa incapacidade de percepção dos 

seus códigos visuais. Não sabemos como somos vistos pelos gatos e a partir de uma 

maneira humanocêntrica de olhar nos olhos, os classificamos, sem mais nos 

interessar pelo seu mundo de gatos e formas de olhar. Para Viveiros de Castro: 

A questão da desconfiança quanto às aparências nos leva ao terceiro órgão 
relevante para determinar o que se poderia chamar de ñcondi­»es 
transcendentaisò do medo nas socialidades ameríndias: o olho. E aqui devo 
retornar a um motivo típico da cosmopraxis indígena, sobre o qual já escrevi 
exaustivamente, de modo que é muito possível que o leitor esteja 
familiarizado com ele. Refiro-me ao ñperspectivismo cosmol·gicoò ameríndio, 
a ideia de que cada espécie ou tipo de ser é dotado de uma percepção 
prosomórfica ou antropomórfica, vendo a si mesmo como ñgenteò, enquanto 
vê os demais componentes de seu próprio ecossistema como não pessoas 
ou não humanos: como presas ou predadores (cada coisa tem sua onça), ou 
espíritos (invariavelmente canibais). (VIVEIROS DE CASTRO, 2011, p. 896). 

 
Devemos olhar nos olhos dos outros quando falamos. Caso contrário somos 

taxados de pouco verdadeiros, não confiáveis. Falsos como os gatos! Somos 

ensinados a desconfiar das pessoas que não olham nos olhos, ao longo de nossas 
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vidas. É possível, nesta perspectiva, pensar em uma educação do olhar. Somos 

ñcondicionadosò ¨ correta forma de olhar em diferentes situações sociais 

A no­«o dos ñolhos diferentesò de cada esp®cie destaca-se na análise 
pioneira de Signe Howell (1984) sobre a cosmologia dos Chewong da Malásia, 
um dos relativamente raros povos não ameríndios ou não circumpolares entre 
os quais o perspectivismo é notavelmente preeminente. Talvez seja hora de 
parar de falar no ñoculocentrismoò e no ñvi®s visualò do Ocidente como se isso 
fosse uma tara muitoex·tica. Outros povos t°m suas pr·prias ñvis»esò a 
respeito da visão; elas certamente são diferentes da nossa, mas nem por isso 
deixam de ser histórias do olho. E quem tem olho tem medo (VIVEIROS DE 
CASTRO, 2011, p. 899). 

 

O problema colocado pelo autor, como o cerne do perspectivismo ameríndio, 

está na atribuição e valoração de uma percepção que cega e anula as demais 

espécies, por sua incapacidade de compreensão recíproca. O olho, como órgão motor da 

percepção de cada espécie, revela aparências enganosas, gerando o medo dos 

outros. Ele é assinalado pelo autor com relação às socialidades ameríndias. 

O jogo de olhares tem papel determinante, como destacam Jesus e Brum 

(2018), ao citar e interpretar a experiência com os Cree relatada por Ingold (2000): 

Para nos apresentar suas reflexões, parte de uma experiência de campo 
relativa a explicações sobre o comportamento de renas na Finlândia. Destaca 
que quando uma rena percebe a presença de outro animal ou de uma pessoa, 
ao invés de fugir, fica parada, vira a cabeça e lhe olha diretamente no rosto. 
Segundo o autor, os biólogos explicam este comportamento como uma 
adaptação à predação por lobos, pois quando as renas param, os lobos 
também param de persegui-las. Por outro lado, se assim é possível escapar 
dos lobos, o mesmo não se pode dizer com relação à fuga de caçadores que 
utilizam armas de fogo. Pois para estes, o comportamento estático das renas, 
facilita a caçada. Para esta situação, o povo Cree, caçadores nativos do 
nordeste do Canadá, têm uma explicação diferente. Segundo Ingold (2000), 
não se trata de uma facilidade de matar o animal, mas de uma oferta feita 
pela rena para o caçador. De forma deliberada e com espírito de boa vontade 
ou mesmo de amor, o animal doa-se ao caçador, que por sua vez não toma 
para si a substância do corpo da rena, mas a recebe. E é no momento do 
encontro, quando o animal está no seu terreno e olha o caçador no olho que 
a oferta é feita (JESUS; BRUM, 2018, p. 220). 

 

As autoras utilizam a reflexão como base para pensar nas incompreensões 

recíprocas em processos educacionais, ao analisarem o ensino de Antropologia na 

formação de professores (JESUS; BRUM, 2018, p. 221). A experiência relatada por 

Ingold faz parte de uma discussão a respeito da ecologia da vida, envolvendo 

diferentes ordens de conhecimento e de percepções entre as espécies e as 

interpretações que lhes são atribuídas, pela biologia e pela antropologia: 

Segundo Ingold (2000), a possibilidade de um relato objetivo dos recursos 
naturais como o comportamento das renas e do reconhecimento de um ponto 



104 
 

 

de vista nativo como o dos Cree, como parte de uma cosmologia particular, 
específica da cultura, dependem de um movimento em duas etapas de 
desprendimento, que toma a natureza e a cultura, como objetos distintos de 
atenção. Considerando que a explicação científica é atribuída à observação 
e análise racional, e a narrativa dos indígenas é atribuída à experiência 
subjetiva dentro de ñconvic­»esò de racionalidades question§veis, o autor 
propõe substituir a conhecida dicotomia entre natureza e cultura, pela sinergia 
dinâmica de organismo e ambiente, a fim de recuperar uma ecologia da vida 
(JESUS; BRUM, 2018, p. 220). 

 

Entendo tratar-se igualmente do problema da incompreensão referido por 

Viveiros de Castro, no perspectivismo ameríndio. Tais reflexões me incitam a pensar 

a respeito da reciprocidade visual, da troca de olhares e de suas impossibilidades. O 

que acontece com aqueles humanos que não conseguem focar e fixar os olhos nos 

olhos do seu interlocutor? Eles não atingem a reciprocidade do olhar, não percebem 

a luz dos olhos dos outros? 

Pessoas com nistagmo têm esta particularidade visual. Uma peculiaridade de 

percepção em que o foco é ñdiferenteò dos olhos ditos ñnormaisò. Somos percebidos 

por olhares que não conseguimos perceber, focalizados como diferentes, sem foco. 

Passamos ao lado das trocas de olhares ou nos excedemos e tentamos e fixamos 

ñdemaisò o olhar, pela dificuldade de percepção da magia da troca de olhares. Para 

melhor entender como se configura o nistagmo utilizo-me da explicação: 

Para que os seres humanos vejam um objeto de maneira ideal, a imagem do 
objeto deve ser mantida estável na região foveal da retina. Ao interromper a 
fixação estável, o nistagmo degrada a visão. Além disso, se a imagem do 
objeto for movida da fóvea para a retina periférica, ela será vista com menos 
clareza. Na verdade, os sintomas visuais causados pelo nistagmo geralmente 
se correlacionam com a velocidade da fase lenta do nistagmo, a extensão do 
deslocamento da imagem do objeto da fóvea e, no caso do nistagmo 
congênito, a duração do período de foveação, durante em que a imagem do 
alvo é relativamente estacionária na área foveal (BIOUSSE et al., 2004, p. 
314, tradução nossa).26 

 
Quando temos nistagmo, somos facilmente reconhecidas pela expressão dos 

nossos olhos, que se movem involuntariamente em diferentes direções, conforme o 

tipo de nistagmo. Nossos olhos literalmente dançam, mas a música que os faz dançar 

é desconhecida. O nistagmo é considerado como uma imperfeição física. Ao longo da 

 
 
 

26 Do original: For human beings to see an object optimally, the image of the object must be held steady 
upon the foveal region of the retina. By disrupting steady fixation, nystagmus degrades vision. 
Furthermore, if the image of the object is moved from the fovea to the peripheral retina, it will be seen 
less clearly. Indeed, visualsymptoms caused by nystagmus usually correlate with the speed of the 
slow phase of the nystagmus, the extent of displacement of the image of the object from the fovea, 
and in the case of congenital nystagmus, the duration of the foveation period, during which the image 
of the target is relatively stationary in the foveal area (BIOUSSE et al., 2004, p. 314). 
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minha vida o entendi como uma limitação visual e um estigma que me identifica e com 

o qual precisei aprender a viver. Se aqui afirmo a visibilidade patente do nistagmo para 

os que nos veem, a consciência do nistagmo e da impressão causada por seus 

movimentos é menos clara, conforme já referi ao narrar minha descoberta a seu 

respeito, no capítulo 1. 

Aqui, interessa-me investigar, do ponto de vista da construção da percepção, a 

relevância desses movimentos, especialmente com relação a reciprocidade visual. 

De uma certa maneira, ao trazer Viveiros de Castro para este diálogo, penso 

que é possível refletir, a partir de sua proposta do perspectivismo ameríndio, sobre 

um perspectivismo do olhar das pessoas que, como eu, vivem com olhos que têm 

nistagmo. Acredito que nossa forma de perceber o mundo é mediada pela nossa 

maneira de olhar, pela dificuldade de foco que temos. Talvez o mesmo argumento 

possa valer para outras particularidades visuais, o que extrapola o propósito de 

reflexão desta autoetnografia. O perspcetivismo talvez, igualmente, possa se 

configurar em uma maneira de pensar a deficiência como estilo de vida, como já referi 

anteriormente. 

O que me incita a argumentar a respeito de um perspectivismo visual com 

relação ao nistagmo está para além da diminuição da acuidade visual muito 

frequentemente relacionada a ele. Trata-se da dificuldade de reciprocidade visual, 

gerada pela dificuldade de foco. Em um mundo em que trocamos olhares, como ponto de 

partida para cada interação social, isto me parece extremamente relevante. A forma 

como percebemos o mundo e o construímos se calca em relações assimétricas nos 

processos de reciprocidade visual, conforme refere Jean, do Ceará, em um dos 

áudios enviados ao Grupo Whats app Nistagmo a respeito da vida com nistagmo: 

- (...) às vezes você está conversando com alguém, geralmente o pessoal do sul, que é o 
pessoal que tem olho claro, azul e gosta de olhar dentro dos olhos e aí você bate, aquela, 
tipo assim falta um pouco de percepção, entendeu? Então você se curva, você baixa a 
cabeça e tal porque a pessoa quer encarar você de frente e percebe que como o olho 
dança então é um pouco complicado falar sobre isto. (Fonte acervo da autora. Audio 
captado em 06/08/2021). 

 
Jean aborda a dificuldade de foco nas interações, em que se exige olhar nos 

olhos diretamente, uma experiência que tenho vivenciado cotidianamente. Seu relato 

me convida a refletir sobre a relação entre a dificuldade de foco decorrente do 

nistagmo como uma questão física, que nos impede de olhar diretamente nos olhos 

dos outros, e a significação desta dificuldade de falar da experiência dos olhos com 

nistagmo. Em suma, uma dificuldade de aceitação de nossa diferença visual que nos 
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limita nas interações sociais. Jean afirma que ñfalta um pouco de percep­«oò. O que 

significa perceber para quem tem nistagmo? É sobre esta compreensão da percepção 

relacionada ao nistagmo que pretendo discorrer ao longo deste capítulo. 

Ingold (2008) em ñPare, olhe, escute: visão, audição e movimento humanoò, ao 

qual já me referi anteriormente, para debater a respeito de invisibilidade física e social, 

aborda o problema da percepção se contrapondo à Antropologia da Emoções. 

Segundo ele, a Antropologia das Emoções relaciona os sentidos, à sua diferença e 

valorização em termos culturais, sem se preocupar com o problema de sua 

fragmentação na construção da percepção. Ele discorre inicialmente sobre a 

dificuldade de escrever o artigo, que faz parte do livro ñThe perception of the 

environmentò: 

 
Em meu livro, procurei repudiar o axioma fundador desse tipo de relativismo 
ï de que a percepção consiste, notadamente, na modelagem cultural de 
experiências recebidas pelo corpo ï e substituí-lo por uma compreensão da 
percepção como engajamento ativo e exploratório da pessoa inteira, corpo e 
mente indissolúveis, num ambiente ricamente estruturado. Parecia-me que 
esse engajamento era precisamente aquilo que estava faltando a uma 
antropologia dos sentidos que não tinha nada a dizer sobre como as pessoas, 
na prática, veem, ouvem e tateiam em suas próprias vidas, e que tinha tudo 
a dizer sobre como suas experiências da audição, da visão e do tato 
alimentam a imaginação e penetram suas expressões discursivas e literárias. 
Na completa objetificação dos sentidos, como coisas sobre as quais que 
alguém poderia empreender um estudo antropológico, parecia que os olhos, 
ouvidos e pele não eram mais considerados como órgãos de um corpo que, 
conforme trilha seu caminho no mundo, olha, escuta e tateia atentamente 
para onde está indo. Pelo contrário, eles se tornaram instrumentos de reprise, 
capturando momentos de experiência e retransmitindo-os a uma consciência 
reflexiva para subsequente revisão e interpretação (INGOLD, 2008, p. 1). 

 
Para o autor, a percepção se constrói como um todo, um corpo no mundo em 

movimento. A experiência, com a qual inicia o seu texto, de se aproximar dos trilhos e 

ñsentirò o trem n«o apenas atrav®s de sua visualiza­«o e do som ® a chamada utilizada 

pelo autor para refletir a respeito da percepção e das atribuições dadas a audição 

como universo da subjetividade e a visão como o ñreinoò da objetividade, construídos 

na tradição ocidental de matriz cartesiana. Ele propõe a superação desta abordagem, 

apresentando visão e audição como intercambiáveis e complementares na construção da 

percepção. 

Se o nosso conhecimento sobre o mundo, como afirma Ingold, se baseia na 

percepção, como a entendemos e a percebemos em termos da interação entre os 

nossos sentidos? Há um imperialismo visual que nos orienta ou nos faz crer que ele 

existe pela hiper valorização da visão, frente aos demais sentidos? Trata-se do 
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visualismo (INGOLD, 2008, p. 104). Passo a apresentar alguns de seus argumentos, 

no concernente à visão para avançar no entendimento a respeito da percepção visual. 

Para o autor: 

O problema da percepção, então, diz respeito a como algo pode ser traduzido, 
ou ñatravessarò de fora prá dentro, do macrocosmo do mundo para o 
microcosmo da mente. É por isso que a percepção visual e a auricular são 
descritas, usualmente, nos escritos dos filósofos e dos psicólogos, como 
processos de ver e ouvir. A visão começa no ponto em que a luz entra nos 
olhos do perceptor estacionário e a audição no ponto em que o som atinge os 
ouvidos ï na interface, em resumo, entre fora e dentro. No entanto, o aviso ao 
lado dos trilhos do trem n«o dizia ao pedestre ñfique de p®, veja e ou­aò. Ele 
dizia: ñpare, olhe e escuteò; ou seja, que interrompesse uma atividade 
corporal, andar, e iniciasse outra, olhar-e-escutar (como mostrarei adiante, é 
melhor vê-las como aspectos de uma mesma atividade que como duas 
atividades distintas). Em quê, então, consiste, essa atividade? Não em abrir 
os olhos, já que eles estão abertos de qualquer modo; nem em abrir os 
ouvidos, já que eles não podem ser fechados a não ser tapando-os com os 
dedos. Consiste, antes, em um tipo de esquadrinhamento de movimentos, 
realizado pelo corpo todo ï ainda que de um local fixo ï e na qual os dois 
procuram por, e respondem às modulações ou inclinações no ambiente ao 
qual est§ sintonizado. Como tal, a percep­«o n«o ® uma opera­«o ñdentro- 
da-cabe­aò, executada sobre o material bruto das sensações, mas ocorre em 
circuitos que perpassam as fronteiras entre cérebro, corpo e mundo 
(INGOLD, 2008, p. 2). 

 
As reflexões de Ingold têm sido fundamentais para avançar na compreensão 

da percepção e seus desdobramentos. Conforme mencionei no capítulo 1, recebi o 

texto como um primeiro convite para entender, a partir da Antropologia, as limitações 

visuais com que convivi ao longo da minha vida, a partir de suas reflexões sobre 

percepção. Acho relevante assinalar sua influência, porque foi a partir da leitura de 

seu texto que comecei a pensar na Antropologia como um campo para refletir a 

respeito dos meus olhos e de minha forma de estar no mundo, bem como de um 

entendimento para ñuma certaò apatia da oftalmologia e de seus diagnósticos, com 

relação ao meu caso de nistagmo, entre tantos outros. 

Sabia que estava adentrando em um empreendimento ousado e de certa forma 

fadado ao fracasso, que podia me decepcionar muito, mas era, na época, a única 

possibilidade de dialogar com as minhas limitações visuais, tentar entendê-las e 

avançar, para além das sucessivas receitas de óculos que recebia periodicamente em 

minhas visitas ao oftalmologista. É neste sentido que, igualmente com Ingold (2019, 

p. 72), reconhe­o que: ñA verdadeira contribuição da Antropologia é transformar 

vidasò. Ela tem transformado a minha, inclusive em termos terap°uticos! 

Desde as primeiras leituras do seu artigo entendi que havia uma diferença na 

perspectiva de abordagem da ótica cartesiana inspiradora da oftalmologia tradicional 
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e a explicação a respeito da percepção no mundo, em que estava inserida e que me 

relacionava não apenas através dos meus olhos, mas do corpo todo. Minha 

experiência com a luz é elucidativa desta relação entre cérebro e olho na construção 

da percepção e de como, o nistagmo e a visão monocular, foram determinantes no 

aprendizado de ver e de ser vista. 

As lâmpadas sempre me fascinaram. Quando criança adorava ficar olhando as 

luzes. Tinha a sensação de que meus olhos paravam, se fixavam em um ponto 

luminoso fixo. Não era um prazer de imagem (como ver uma gravura colorida e grande 

em um livro de história para crianças), mas de luminosidade que descansava os meus 

olhos, sem me cegar. Não era preciso saber do que se tratava, de forçar os olhos para 

poder perceber, de tentar entender ou interpretar a partir dos meus olhos. Era uma 

experiência de luz, simplesmente. Quando estava só, tentava descobrir o que havia 

naquele interior de lâmpada, que me cativava e hipnotizava. Ele me chamava para ela 

como se houvesse um outro lugar por detrás dos filamentos, embrenhado no seu 

interior. Lembro que o prazer que sentia, de ficar olhando para a luz, se afastava da 

experiência, por vezes dolorosa, de ter de ficar olhando os olhos das pessoas, da 

insistência de ter de fixar neles. Eu não conseguia, porque a luz dos olhos das pessoas 

me incomodava. Desviava o olhar para outra coisa. E se havia uma outra luz ela me 

chamava, mas não se movia como a luz dos olhos de quem eu deveria olhar. 

Ingold ao abordar o entendimento da Ótica de Descartes, na construção da 

visão, reflete sobre a luz, o olho e o cérebro neste processo, efetuando uma diferença 

entre lux e lúmen. Para Descartes, a luz é incidental para a visão, mas ele trabalha 

concomitantemente com ambos os conceitos: 

 
Para Descartes, o ato da percepção se divide naturalmente em dois estágios: 
o primeiro, que leva do encontro físico com um objeto a um padrão de 
estímulo nervoso no cérebro, e o segundo, que leva esses impulsos nervosos 
a uma consciência mental do objeto na linha de visão do perceptor. Em qual 
desses dois estágios, então, reside a essência da visão? A comparação com 
o tato sugere o primeiro. Assim, a visão emprega olhos e raios de luz, 
enquanto o tato emprega mãos e bastões (INGOLD, 2008, p. 31). 

 
Para Descartes, de alguma forma, é a alma que vê. Isto porque a essência dos 

processos visuais ocorre na mente e os olhos são receptáculos da luz, das sensações 

que ela provoca. Para entender a compreensão da construção da percepção como 

experiência luminosa é preciso pensar, no meu caso e de outras pessoas com 
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nistagmo, no movimento dos olhos como determinante para a construção da 

percepção. 

Lux e lúmen são problematizadas por Ingold como luz. Mas de qual luz, para 

além da incidentalidade, que permite enxergar, estamos falando, no meu caso, de 

fascínio pelas lâmpadas e rechaço da luz do olhar? Segundo Ingold, Descartes 

trabalha com as duas ordens de luz: a que permite produzir a imagem e enxergar, a 

partir do movimento e, uma outra, que permite construir a visão do interior do cérebro: 

A ambivalência, no argumento de Descartes, entre o olho e a mente como 
lócus primário da visão ou, em outras palavras, entre visão como observação 
corporal e especulação mental (Jay 1993a:29), nunca foi resolvida e 
permanece conosco até hoje. Ademais, tem se confundido, em nosso 
pensamento, com outro dilema, igualmente desconcertante, que diz respeito 
ao pr·prio significado da palavra óluzô. Essa palavra refere-se aos raios 
retilíneos que, refletidos na superfície das coisas, atingem o olho e, 
consequentemente, originam certas sensações? Ou será que seu significado 
está na experiência subjetiva que temos em consequência dessas sensações 
de uma luminosidade dentro da qual as coisas são apresentadas à 
consci°ncia como óobjetos vis²veisô? Em suma: a luz brilha no mundo ou na 
mente? (INGOLD, 2008, p. 33). 

 
Não tenho a pretensão obviamente de resolver este dilema insolúvel da visão 

como observação corporal ou especulação mental. Meu objetivo é tensinonar a 

dicotomia entre luz como fonte interior e luz como fonte exterior, ao adentrar no terreno 

da experiência visual vivenciada, como prazer da luminosidade. Na minha experiência 

com a luz, a entendo como catalisadora da atenção, dos movimentos, para além de 

se constituir em fenômeno físico dinamizador do receptáculo visual. 

Em um conjunto de conferências sobre a cegueira, Jorge Luis Borges menciona 

que, quando começou a perder a visão, se sentiu extremamente tocado pelo branco, 

pelo excesso de luminosidade, contrariamente à escuridão atribuída, como 

representação, ao universo dos cegos. Talvez comigo tenha ocorrido o caminho 

inverso de Borges. 

Pouco provável de resolver tal indagação. De um ponto de vista médico 

oftalmológico, minha experiência com a luz nunca foi considerada relevante de ser 

avaliada. Vale ressaltar, a tendência de melhora do nistagmo (diminuição da 

frequência dos movimentos) em crianças com o passar dos anos, conforme tantas 

vezes ouvi dos oftalmologistas que acompanharam o meu caso e em relatos de pais 

de crianças com nistagmo. A melhora é atribuída à utilização de recursos para 

aumento da acuidade e correção visual ou terapia ocular. Acredito também na 

existência de um investimento em educação do olhar (óculos para disfarçar o 
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nistagmo, chamar a atenção da criança quando olha para a luz, por exemplo), o qual 

tentarei abordar mais adiante. 

O que entendo hoje é que com a fluidez do branco da lâmpada e sua 

atratividade eu me esquivava do mundo com cores e contornos. Era a experiência do 

branco o que eu buscava. Ao contrário das descrições de nistagmo, ligados a fotofobia de 

algumas crianças, eu amava a luz. Só muito mais tarde comecei a usar óculos de sol 

e a gostar deles. Para mim a luz que eu buscava, fonte do prazer de olhar, era a 

visibilidade em sua pureza e sem limites, sem contornos claros. Ao me deparar com 

os olhos de outras pessoas ela não estava lá. A luz do olhar é de uma outra ordem. 

Ela intercepta o movimento dos meus olhos e exige a fixação no olhar alheio. Entendo 

que a luz e os movimento dos olhos conjugados se situam como impedimento à 

reciprocidade visual através da fixação do olhar. E meu argumento é confirmado pelo 

depoimento de Jean, páginas acima, quando relata que para olhar em olhos claros, 

falta percepção. De alguma forma podemos dizer que é a luz do olhar que nos 

incomoda. 

Impossível para mim dizer se esta experiência com a luz se passava nos meus 

olhos ou na minha cabeça (de fora para dentro ou de dentro para fora), porque 

rememorando, não percebo a separação como relevante. Entendo a experiência como 

uma conexão com o mundo a partir do olhar e de sua dificuldade de domesticação. 

Como para Merleau-Ponty, para mim, a visão se constitui em uma experiência de luz 

(MERLEAU-PONTY, 2019, p. 59). 

Ela é reveladora, por seu turno, dos limites da explicação cartesiana. Para além 

dos olhos e do cérebro ela acionava outras esferas sensoriais, como a percepção do 

som da lâmpada, seu calor e as posições de cabeça, inclinando o pescoço a esquerda 

que me permitiam ver melhor o branco que buscava e que, de alguma forma, afetavam 

meu equilíbrio. Acessa, igualmente, uma conexão com o movimento do olhar e sua 

influência na reciprocidade visual. 27 

 
 

27 Com relação á polêmica lux/lúmen Ingold desenvolve em interface uma reflexão sobre o som e a 
vibração, mostrando a intercambialidade da construção da visão e da audição de fora e de dentro. 
Ele aponta a física (óptica e acústica) como respons§veis por tais desdobramentos: ñVasco Ronchi, 
na introdução da sua Óptica, de 1957, ilustra esses problemas na concepção da luz desenhando um 
intrigante paralelismo com o som. O equivalente, nesse caso, da distinção entre lúmen e lux é a 
distinção entre vibração mecânica no meio externo e o som que afirmamos ouvir quando nossos 
ouvidos são colocados dentro do seu campo de ação. Por direito, não deveria haver tal coisa como 
a física do som. Pois como não há som sem um ouvido e um cérebro, o estudo do som ï isto é, a 
acústica ï poderia ser empreendida somente pela combinação da física do movimento vibratório com 
a fisiologia do ouvido e a psicologia da percepção aural. No entanto, os físicos, ansiosos para reservar 
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A experiência que narrei acima, abre uma possibilidade de reflexão sobre o 

entendimento da percepção e seus encadeamentos, colocando em questão o que 

estamos levando em consideração quando a definimos. Mas ela também remete à 

questão das relações entre percepção e reciprocidade visual, sobre a qual reflete 

Ingold (2008, p. 73), ao tratar da invisibilidade que, para ele, consiste na característica 

de um objeto não ser visível. Nos casos humanos a invisibilidade remete à inexistência 

ou ao fato da luz visível não ser absorvida nem refletida. O invisível é imperceptível. 

A invisibilidade para o autor decorre da inexistência de reciprocidade visual e não da 

ausência de luz. Neste sentido, ele equipara a invisibilidade percebida à perda de 

consciência de si enquanto imagem/representação. 

No meu caso, não se trata de um rompimento total da reciprocidade visual. Não 

sou cega, mas devo registrar uma significativa diminuição desta reciprocidade, gerada 

pela impossibilidade de olhar nos olhos. A quase ausência da troca de olhares tem 

implicações na forma como percebo e sou percebida pelos outros, em suma, ela 

produz estigmas como demonstrei no capítulo anterior. Se a minha existência é 

confirmada na visão dos outros quando sou vista em um lugar, quando não 

correspondo a um olhar trocado, de alguma forma sou visibilizada por minha 

incapacidade de conexão visual. 

Há dimensões perceptivas e educativas neste processo a serem destacadas. 

Ingold (2008) ao analisar a experiência de Hull, reflete sobre a construção da 

percepção de cegos e surdos e a particularidade de suas experiências. Recupero sua 

an§lise para tentar ñpassar a experi°nciaò de perceber o mundo como deficiente 

visual: 

Pessoas cegas e surdas, como quaisquer outras, sentem o mundo com todo 
o seu corpo e, como todas as outras também, elas têm que lidar com os 
recursos a elas disponíveis. Mas os seus recursos são mais limitados e para 
isso não há compensação alguma. A vida da pessoa cega, como sustenta 
John Hull, é experenciada como intacta, apesar do campo de ação ter-se 
tornado menor de diversos modosô. N«o ® como um bolo redondo do qual 
uma fatia substancial tenha sido cortada. É mais como um bolo menor (HULL, 
1997, p. Xii; INGOLD, 2008, p. 72). 

 
 
 

a acústica para si próprios e não se envolverem com o fenômeno subjetivo da mente e da percepção, 
persistem em igualar as vibrações que induzem no ouvinte uma experiência de som com o som em 
si, perpetuando, assim, o erro de que óo som ® na verdade um fen¹meno f²sico, e n«o mentalô 
(RONCHI, 1957, p. 17). E, então, todos ficam felizes em concordar com a ilusão de que o som 
realmente viaja pelo ar e é recebido como tal pelo ouvinte quando, na verdade, tudo o que alcança 
os ouvidos são vibrações e não há som até que essas vibrações tenham se transformado em 
impulsos nervosos e levadas à mente-c®rebroò (INGOLD, 2008, p. 36). 
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No entanto, somos educados a partir das sucessivas visitas aos nossos 

oftalmologistas a aceitar nossa capacidade e forma de enxergar enquanto acuidade 

visual reduzida que mensura nossa existência em graus traduzidos em óculos, lentes, 

lupas, prismas. De alguma forma, somos classificados pela falta e fragmentados em 

por­»es da qual o olho ñnormalò ® o que importa. O fato de possuirmos acuidade visual 

fora dos padr»es nos coloca em uma situa­«o de ñperceber apenas fragmentos do 

mundo realò, quando em verdade o percebemos através de uma outra totalidade que 

é perspectivada pela deficiência. 

Somos jogados para fora do universo dos normais e dos capazes. A visão, 

nesta perspectiva, seria então a detentora de uma objetividade e a norteadora de uma 

classificação a que desejo me contrapor, a partir de algumas reflexões sobre 

percepção visual. O que encontrei no texto de Ingold foi uma abertura para adentrar 

em abordagens que descentram a relação olho/cérebro e que me ajudam a melhor 

compreender algumas situações da minha vida: 

Meu argumento é o de que não existe tal interface entre o olho e a mente. 
Longe de começar como radiação incidente e terminar como uma imagem 
mental, o processo da visão consiste em um processo interminável, um 
engajamento de mão dupla entre o perceptor e seu ambiente. É isso que 
queremos dizer quando falamos de visão, coloquialmente, como óolharô ou 
óobservarô (INGOLD, 2008, p. 39). 

 
Ao tentar descentrar esta relação, a partir de sua dicotomia, focalizando minha 

experiência, me deparo com um conjunto de situações em que a fragmentação foi a 

norma. Porque, em verdade, quando temos nistagmo, entre outros problemas visuais, 

o que tem sido expresso nos diagnósticos médicos reporta à fisiologia visual. Não há 

uma preocupação em entender como nos relacionamos com o mundo, no sentido das 

interações e, tampouco, em pensar os olhos com relação ao resto do corpo. Ao 

estudarem a representação do corpo para a medicina tradicional, Bellaguarda et al. 

(2011) destacam esta fragmentação: 

A prevalência na relativização da saúde e da doença, a partir de uma noção 
de corpo e mente está na compreensão anti-fragmentária do ser humano. 
Como uma aceitação análoga, a corporalidade é percebida enquanto 
constitutivo físico da dor/sofrimento e da satisfação/prazer. Neste registro, se 
traz à tona o corpo como expressão das sensações e a mente como motor 
das emoções/sentimentos. Na medicina clássica moderna o ser doente 
desaparece como identidade e entidade, para dar lugar à atenção ao corpo 
como objeto de conhecimento (KRUSE, 2004). Comumente o corpo e o 
cérebro, enquanto organismo inteiro, não é percebido. Bem como, a relação 
que ele faz com o meio ambiente (BELLAGUARDA et al., 2011, p. 1119). 
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Embora haja um entendimento de que o corpo é uma unidade de 

conhecimento, considero essa relativização muito mais discursiva do que real. A 

medicina tradicional nos trata de uma maneira a tal ponto especializada que perde a 

noção de totalidade que o corpo encerra em seu maneirismo. Ressalto esta 

perspectiva, de um lado, para valorizar o trabalho realizado pela medicina ocidental 

que me permitiu, através de uma melhora na acuidade visual, ter uma melhor 

qualidade de vida. Mas, o próprio fato de uma não exploração de outras conexões 

corporais com o nistagmo (tais como as neurológicas e vestibulares), na infância, são 

sintomáticas dos limites da fragmentação adotados pela medicina tradicional. A 

ausência de investigação a respeito da minha forma perceber o mundo e do próprio 

movimento foram vias inexploradas que poderiam ter me propiciado novos caminhos 

para o autoconhecimento e compreensão da relação com os meus olhos. É nesta 

perspectiva que, passo a seguir, a discutir a respeito de percepção visual e 

movimento. 

 
4.1 A PERCEPÇÃO VISUAL E O MOVIMENTO 

 

Desejo iniciar esta discussão sobre a construção do entendimento da 

percepção visual trazendo algumas reflexões sobre de que maneira ela vem sendo 

tradicionalmente enfocada para, posteriormente, retornar à percepção em suas 

dimensões totalizadoras e engajadas sugeridas acima. Santos e Mesquita (1991) em 

ñO debate contempor©neo sobre percep­«o visualò questionam se um modelo que 

celebra a separação entre o sujeito e o objeto na construção da percepção é 

operacional, do ponto de vista teórico, enquanto paradigma. E se ele é válido para 

analisar as situações do quotidiano. A reposta é positiva à primeira questão, pois 

segundo eles: 

Um século de acumulação de «evidência» experimental, e a persistente 
popularidade do construtivismo e do gestaltismo, sugere uma resposta 
positiva. Toda a discussão estaria então circunscrita ao debate entre a 
concepção interpretativa e probabilística dos construtivistas (percepcionar é 
interpretar uma realidade externa, inacessível e caótica) e o modelo 
determinista e inatista dos gestaltistas (percepcionar é atribuir sentido a uma 
realidade externa, inacessível e caótica, a partir de leis de organização inatas) 
(SANTOS e MESQUITA, 1991, p. 157). 

 

No entanto: 
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No terreno empírico, tanto os construtivistas como os gestaltistas utilizam 
estímulos visuais tão simplificados e condições de visionamento tão 
constrangedoras que, como resultado experimental, só é possível obter uma 
validação, e não um teste das teorias. Se utilizarmos representações gráficas 
esquemáticas, com um tempo de apresentação curto, e colocarmos o sujeito 
a uma distância fixa de visionamento, controlando os seus movimentos e 
posturas, obrigamo-lo a interpretar o estímulo ou a aplicar-lhe leis de 
organização. Porém, a cientificidade do processo e a validade ecológica dos 
resultados obtidos, a adequação destes as situações quotidianas de 
percepção, serão muito reduzidas (SANTOS e MESQUITA, 1991, p. 158). 

 
É neste sentido que, em busca de um modelo teórico mais coerente e testável, 

em situações quotidianas, os autores colocam em debate tais teorias clássicas 

construtivistas e da Gestalt, com as abordagens ecológicas da percepção e de 

representações gráficas, que caracterizam como teorias contemporâneas. As 

concepções clássicas, guardadas suas particularidades, ensinam que sua elaboração 

é indireta e se baseiam na imagem retiniana, como base para a percepção: 

 
Nos paradigmas tradicionais a percepção visual é concebida como indirecta, 
mediatizada por uma entidade sensorial: a imagem retiniana. Estudar a 
percepção visual consiste, pois, em considerar as imagens visuais, 
projectadas na retina (ponto de partida), procurando descobrir como os 
sujeitos acedem a uma percepção com base nessas unidades sensoriais. 
Esta concepção determina um modelo específico de investigação (Gordon, 
1989): os sujeitos, em laboratório, com as suas posturas, movimentos de 
cabeça e oculares controlados, são confrontados com apresentações breves 
de imagens; com base nos registos experimentais os investigadores 
procuram depois determinar como é que cada imagem é memorizada, que 
tipos de memória operam, e como é que a informação, referente as imagens 
sucessivamente apresentadas, é organizada para aceder a uma percepção 
(SANTOS e MESQUITA, 1991, p. 161). 

 
A concepção de Descartes, apresentada acima, é um exemplo da teoria 

retiniana e da separação sujeito/objeto no processo de percepção. As situações 

vivenciadas nos consultórios médicos se assemelham ao modelo de investigação 

supra-referido pelos autores. Os autores apresentam como alternativa a tais 

entendimentos às abordagens ecológicas e das representações gráficas: 28 

Se quisermos encontrar um modelo teórico coerente e testável 
empiricamente, teremos que optar pela abordagem ecológica de James 
Gibson. Este autor procedeu a uma profunda revisão das concepções de 
estímulo visual, da relação sujeito-objecto e das situações experimentais, 
definindo a percepção enquanto actividade directa e automática de extracção 
de informações. Este postulado base da abordagem gibsoniana contraria 

 
 

28 O modelo das representações gráficas faz parte do que Santos e Mesquita (1991, p. 167) designam 
como abordagem computacional. Tentando aqui simplificar seu entendimento, é possível dizer que 
tal modelo se refere a utilização de algorítimos visuais e sua simulação para o entendimento da 
percepção visual. Trata-se de um novo campo de investigação que extrapola em muito a perpectiva 
do presente trabalho. 
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radicalmente o nosso bom-senso, a nossa cultura ocidental e os paradigmas 
clássicos da Filosofia e da Psicologia. Em contrapartida, permite superar as 
contradições internas do construtivismo e gestaltismo e, em matéria de 
inteligibilidade das situações quotidianas, é muito mais promissor. E quando 
a teorização de Gibson for compatibilizada com as abordagens 
computacionais, teremos estabelecido um quadro conceptual e metodológico 
com um potencial heurístico e uma adequação empírica muito superiores aos 
conseguidos pelas abordagens clássicas, que dominaram quase um século 
de psicologia experimental (SANTOS e MESQUITA, 1991, p. 158). 

 
A apresentação dos autores, a respeito das teorias ecológicas e das 

representações gráficas, contribui para refletir sobre a complexidades e possibilidades de 

entendimento da percepção visual para a psicologia experimental, em termos de suas 

dificuldades e tendências atuais (p. 158). Segundo Santos e Mesquita (1991) as 

abordagens mais contemporâneas da percepção valorizam o movimento, textura, etc. 

Segundo os autores: 

 
No âmbito da ecologia da percepção visual é concedida uma importância 
particular a duas fontes de informação: aos gradientes de textura, cor, 
luminosidade, e relação entre as diferentes texturas no meio (entre as que 
caracterizam os objectos e entre essas e o terreno e o horizonte de visão), e 
ao movimento dos sujeitos e dos objectos. Para Gibson, as variações na 
densidade de textura das superfícies, constituem uma fonte de informação 
sobre as distâncias, posições relativas e características dos objectos e as 
transformações provocadas pelos movimentos do sujeito veiculam também 
informações sobre o mundo e sobre o observador. Numa perspectiva 
ecológica, percepção e acção são indissociáveis (cada tipo de movimento tem 
um padrão específico de fluxo; por exemplo, expansão ou contracção dos 
elementos de textura com a aproximação ou afastamento, movimento a 
velocidade variável quando o sujeito se desloca paralelamente ao meio 
observado (SANTOS e MESQUITA, 1991, p. 161). 

 
As reflexões de Gibson, de uma ecologia da percepção visual, igualmente 

contribuem para uma reflexão sobre antropologia da percepção e os diálogos que 

suscita. Para Csordas (2008, p. 102) a percepção se constitui a partir da 

corporalidade. Ela parte desta base existencial e fenomenológica que é o corpo no 

mundo, na perspectiva de Merleau-Ponty. Csordas dialoga com ele para justificar a 

constituição da corporalidade como paradigma e delimitar o campo de atuação de uma 

Antropologia da Percepção: 

A fenomenologia é uma ciência descritiva de princípios existências não de 
produtos culturais já constituídos. Se nossa percepção ñtermina nos objetosò, 
o objetivo de uma Antropologia Fenomenológica da percepção é capturar 
aquele momento de transcendência no qual a percepção começa, e, em meio 
à arbitrariedade e à indeterminação, constitui e é construída pela cultura 
(CSORDAS, 2008, p. 107). 
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Csordas interpreta os ensinamentos de Merleau-Ponty dialogando com a 

ruptura da relação sujeito-objeto na construção da percepção, valorizando o corpo em 

suas práticas (pois dialoga igualmente com a noção de habitus de Bourdieu, como o 

ponto de partida para a sua consecução). Esta pré-abstração, como um conceito pré- 

objetivo se apresenta ¨ an§lise cultural como ño processo humano em aberto de 

assumir e habitar o mundo cultural no qual nossa existência transcende, mas 

permanece enraízada nas situa­»es de fatoò (CSORDAS, 2008, p. 108). Este 

enraizamento o leva a problematizar a maneira como a Antropologia, ao longo de sua 

história disciplinar, tem enfocado a percepção: 

As implicações paradigmáticas da corporeidade se estendem a como 
estudamos a percepção enquanto tal. Ao começar pelo estudo de Rivers 
(1901) na expedição de Torres Straits, os antropólogos: 1) consideraram a 
percepção estritamente como uma função da cognição e raramente 
relacionada ao sujeito, à emoção, e a objetos culturais, tais como os seres 
sobrenaturais; 2) isolaram os sentidos, focando especialmente na percepção 
visual, mas pouco examinando a síntese e o jogo entre os sentidos na vida 
perceptual; 3) focaram em tarefas experimentais contextualmente abstratas, 
ao invés de vincular ao estudo da percepção [...] Num paradigma da 
corporeidade, a análise mudaria das categorias perceptuais e questões de 
classificação e diferenciação para processos perceptuais e questões de 
objetificação/atenção e apercepção. Visto de outra forma, enquanto nos 
estudos convencionais de ilusão de ótica ou percepção de cores, nossas 
questões têm se colocado em termos de constituição cultural de categoria da 
percepção (CSORDAS, 2008, p. 140). 

 

As reflexões de Csordas, no meu entendimento, ultrapassam a esfera da 

Antropologia e podem ser compreendidas como uma tendência já assinalada nos 

próprios estudos da percepção visual, das humanidades, como um todo. É deste 

movimento de abertura da Antropologia à fenomenologia e à ecologia, valorizando a 

vida do corpo que habita o mundo, em movimento, que a Antropologia da Percepção 

se beneficia. 

Em termos de processos perceptuais, conforme propõe Csordas, entendo que 

esta autoetnografia se centra exatamente na busca de um entendimento da 

construção da percepção, ao longo do meu percurso de vida, nas experiências 

narradas ao longo desta escrita. O foco para a constituição cultural da percepção 

dialoga, neste trabalho, com o perspectivismo da percepção em termos da 

constituição do corpo deficiente que habita o mundo, de sua autopercepção, de seu 

movimento em direção a uma ecologia de vida, para além da objetividade de 

apreensão de um objeto dado enquanto cor e textura, percebido em um contexto 



117 
 

 

 

específico. De uma necessária passagem da compreensão da visão para o 

entendimento dos processos de constituição da percepção como ato contínuo. 29 

Ingold (2008, p. 40) ao preparar o terreno para ñuma metaf²sica alternativa da 

vis«oò, a que eu acrescentaria (as bases para uma Antropologia Ecológica e 

Fenomenológica da Percepção), apresenta três pensadores contemporâneos que 

considera como referência e sistematiza suas contribuições: 

O primeiro, Hans Jonas, fez um grande esforço para estabelecer as 
diferenças entre visão, audição e tato enquanto modalidades sensoriais. Para 
ele, a visão era, de fato, o sentido superior, não devido à sua identificação 
com a razão, mas às suas propriedades fenomênicas peculiares. O segundo, 
James Gibson, rejeitou o modelo em dois estágios da percepção visual e, 
com ele, o dualismo cartesiano clássico de corpo e mente. Gibson 
argumentou que a percepção é uma atividade não da mente, a partir daquilo 
que os sentidos lhe oferecem, mas de todo o organismo em seu cenário 
ambiental. A visão não é, portanto, indireta, como sustentava Descartes, mas 
direta. O terceiro, Maurice Merleau-Ponty, talvez tenha ido mais longe que 
qualquer outro pensador recente ao reconhecer que a visão não diz respeito 
apenas a ver coisas, mas é, crucialmente, uma experiência da luz. 
Recusando-se a estabelecer qualquer fronteira absoluta ou linha de 
demarcação entre o perceptor e o percebido, Merleau-Ponty sustentou que a 
luz é equivalente ao que experienciamos, na visão, como uma abertura do 
corpo para o mundo (INGOLD, 2008, p. 40). 

 
Nas próximas páginas irei privilegiar um diálogo com algumas proposições de 

Gibson e Merleau-Ponty, bem como com o próprio Ingold com o intuito de construir 

um entendimento sobre percepção, a partir da minha experiência com olhos com 

nistagmo e visão monocular.30 

James Gibson nos propõe na introdução de seu livro ñThe ecological approach 

to visual perceptionò uma forma alternativa de entender a constru­«o da percep­«o, 

valorizando a relação com o mundo e seu movimento: 

Este é um livro sobre como vemos. Como vemos o ambiente ao nosso redor? 
Como vemos suas superfícies, seu layout e suas cores e texturas? Como 
vemos onde estamos no meio ambiente? Como vemos se estamos ou não 
nos movendo e, se estamos, para onde estamos indo? Como podemos ver 

 
 

29 Vale ressaltar, que a perspectiva de Csordas da constituição cultural da percepção, como categoria, 
se choca com a crítica que Ingold efetua a Antropologia dos sentidos (INGOLD, 2008, p. 116), já 
destacada anteriormente. Ingold entende que em vários estudos esta culturalização da percepção 
tem negligenciado a interação dos sentidos no seu processo de constituição, mesmo quando o corpo 
é pensado como totalidade. Especialmente quando existe uma atribuição a preponderância de um 
dos sentidos, na construção da percepção. Penso que este não é o caso do trabalho de Csordas, por 
sua identificação com a fenomenologia. 

30 Do ponto de vista da proposta desta autoetnografia, entendo que apesar de sua relevância para a 
compreensão da visão o pensamento de Jonas se contrapõe a proposta do perspectivismo da 
percepção dos deficientes visuais, que trabalho como hipótese, e que entende a visão como uma 
das dimensões da percepção, em consonância com os outros sentidos de alguém que está no mundo 
e, em movimento. 
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para que as coisas são boas? Como vemos como fazer as coisas, enfiar a 
linha na agulha ou dirigir um automóvel? Por que as coisas parecem como 
estão? (GIBSON, 2015, XIV, tradução nossa).31 

 
Sua proposta de engajamento na percepção do mundo, me remetem à 

valorização da minha experiência visual e corporal. Por isto, escrever sobre a 

assimetria entre o que vejo e a representação que o meu olhar suscita, me parece 

importante. O exercício do olhar, para mim, engloba a ideia de movimento, do 

nistagmo e do deslocamento no mundo. Para o entendimento da percepção, Gibson 

parte da relação dos animais com o seu habitat, da superfície em que se movem, do 

posicionamento dos olhos. Em suma, ele apresenta uma percepctiva ecológica que 

toca no entendimento alargado das relações que se estabelecem para que a 

percepção visual ocorra. Nesta perspectiva, ele formula um vocabulário para nos 

familiarizar com os termos da ótica ecológica. Um dos termos chaves para entender a 

proposta de Gibson é a definição de sistema visual: 

O sistema visual se distingue do sentido visual, da modalidade de experiência 
visual e do canal de entradas visuais. É uma hierarquia de órgãos e funções, 
a retina e seus neurônios, o olho com seus músculos e ajuste, os olhos duplos 
que se movem na cabeça, a cabeça que gira nos ombros e o corpo que se 
move ao redor do habitat. Os nervos, tratos e centros do cérebro que são 
necessários para a visão não são considerados como a "sede" da visão 

(GIBSON, 2015, p. 296, tradução nossa). 32
 

 
Da noção de sistema visual como ponto de partida para a percepção, vale 

destacar que, ele sublinha a importãncia da sua integralidade, no processo de 

construção da percepção, já rechassando que o cérebro não é a sede da visão, mas 

parte integrante deste sistema. A ideia de movimento do corpo, do posicionamento 

dos olhos no rosto e do sistema binocular ñnos humanosò é também muito importante. 

Para Gibson:33 

 
 

31 No original: This book, first published in 1979, is about how we see: the environment around us (its 
surfaces, their layout, and their colors and textures); where we are in the environment; whether or not 
we are moving and, if we are, where we are going; what things are good for; how to do things (to 
thread a needle or drive an auto mobile); or why things look as they do. 

32 No original: The visual system is distinguished from the visual sense, from the modality of visual 
experience, and from the channel of visual inputs. It is a hier archy of organs and func tions, the retina 
and its neurons, the eye with its muscles and adjust ments, the dual eyes that move in the head, the 
head that turns on the shoulders, and the body that moves around the habitat. The nerves, tracts, and 
centers of the brain that are neces sary for vision are not thought of as the ñseatò of vision. 

33 No original: With lateral eyes, the blind region behind the animal is minimal, but the overlap of the fi 
elds of view ahead of the animal is sacri fi ced. With frontal eyes, the overlap of the fi elds of view 
ahead is maximal, but the scope of the fi eld of view is sacri fi ced and the blind region is large. 
Complete simul tan eous ambience of perception is impossible. There has to be some gap in the 
combined field of view simply because the body of the animal itself is there, that is, its body is bound 
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Com os olhos laterais, a região cega atrás do animal é mínima, mas a 
sobreposição dos campos de visão à frente do animal é sacrificada. Com os 
olhos frontais, a sobreposição dos campos de visão à frente é máxima, mas 
o alcance do campo de visão é sacrificado e a região cega é grande. Um 
ambiente de percepção completo e simultâneo é impossível. Deve haver 
alguma lacuna no campo de visão combinado simplesmente porque o próprio 
corpo do animal está lá, isto é, seu corpo está fadado a esconder algumas 
das superfícies do ambiente circundante. A ambiência simultânea de 
percepção é desnecessária em qualquer caso, se o animal sempre puder virar 
a cabeça. Não há necessidade de perceber tudo de uma vez, se tudo pode 
ser percebido em sucessão (GIBSON, 2015, p. 194, tradução nossa). 

 

Em uma de suas mais belas passagens, Gibson esclarece que a percepção é 

relativa à possibilidade biológica do animal, suas necessidades de vida, no seu 

ambiente. O processo perceptivo se relaciona à possibilidade de movimento ï a 

cabeça que se move, os olhos, o próprio corpo. Quando penso no posicionamento 

dos olhos de um cavalo (cujos olhos são lateriais) e na sua possibilidade de 

deslocamento no mundo, entendo claramente a proposta de Gibson de que a 

percepção se constrói paulatinamente, porque haverá sempre espaços ocultados por 

nosso lugar no mundo, por nosso corpo, por móveis, imóveis, etc. A revelação da 

sucessão da percepção me leva ao processo em si. Como o sistema perceptivo é 

acionado, ou melhor, como é estimulado e como ocorre. Para Gibson: 

Quando afirmei que um gradiente na imagem da retina era um estímulo para 
a percepção, quis dizer apenas que ele era sentido como uma unidade; não 
era uma coleção de pontos cujas sensações separadas precisavam ser 
reunidas no cérebro. Mas o conceito de estímulo não estava claro para mim. 
Eu deveria ter afirmado que um gradiente é uma informação de estímulo. Eu 
não deveria ter sugerido que uma percepção era uma resposta automática a 
um estímulo, como uma impressão sensorial que deveria ser. Pois naquele 
momento percebi que perceber é um ato, não uma resposta, um ato de 
atenção, não uma impressão desencadeada, uma conquista, não um reflexo 
(GIBSON, 2015, p. 141, tradução nossa). 34 

 

Novamente, ele se contrapõe à ideia de estímulo como convite abrupto que 

coloca os olhos em funcionamento, a partir da retina como uma lente de captação. 

Para Gibson, a unidade da percepção se sobrepõe às sensações esparsas de um 

 

 

to hide some of the surfaces of the surround ingenvironment. Simultaneous ambi ence of perception 
is unnecessary in any case if the animal can always turn its head. There is no need to perceive 
everything at once if everything can be perceived in succession. 

34 No original: When I asserted that a gradiente in the retinal image was a stimulus for perception, I 
meant only that it was sensed as a unit; it was not a collection of points whose separate sensations 
had to be put together in the brain. But the concept of the stimulus was not clear to me. I should have 
asserted that a gradient is a stimulus information. I should not have implied that a percept was an 
automatic response to a stimulus, as a sense impression suposed to be. For even then I realized that 
perceiving is an act, not a response, an act of attention, not a triggered impression, na achievement 
not a reflex. 
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dado estímulo, o que quer dizer que a percepção é totalizante, não fragmentada. Ela 

engloba, não é uma mera resposta sensorial a um estímulo dado, é mais complexa. 

Assim ele desconstrói a artificialidade da percepção, como nas situações laboratoriais, 

mencionados acima por Santos e Mesquita (1991) e a recoloca no mundo real, em 

que se habita. 

Ao encarar a percepção como um ato complexo, uma conquista, um ato de 

atenção, para além de um reflexo a estímulos dados, captados pela retina e 

processados pelo cérebro Gibson alarga seu entendimento. Ele enfoca a percepção 

como direta. Ela ocorre no mundo, pela interação ecológica que com ele efetuamos. 

É neste sentido que ele entende o diálogo entre os sentidos na construção da 

percepção, quando se permanece em um ambiente: 

A percepção da persistência do ambiente não é, obviamente, uma conquista 
do sistema visual apenas. É uma forma não modal de percepção, 
transpassando os sistemas perceptuais e transcendendo os "sentidos". 
Tocar, ouvir e olhar o acompanhante. A criança que sai para passear e olha 
ao redor para o mundo estranho pode se agarrar à mão da mãe, confirmando 
sua persistência enquanto ela está temporariamente fora de vista. Da mesma 
forma, a persistência da mãe quando ela vira a esquina ou desaparece de 
vista no escuro é confirmada ao ouvir sua voz. As informações para 
especificar a existência continuada de alguma coisa podem ser transmitidas 
pelo toque ou som, bem como pela luz. A estimulação incessante não é 
necessária para perceber a persistência (GIBSON, 2015, p. 198, tradução 
nossa).35 

 
A percepção, além de ser direta porque se dá pelo contato com o mundo, em 

que se está imerso, transcende à própria mediação de um dos sentidos, apostando 

em sua complementaridade e intercambialidade. Aqui me parece que a chave para 

sua compreensão está justamente na ideia de movimento, do deslocamento no 

ambiente e do próprio movimento do olhar, necessário a essa transformação para se 

perceber. É neste sentido que ele prescinde da própria noção de estimulação visual 

ou outras formas de estímulos constantes para a construção da percepção. A ideia 

parece extraordinariamente simples. Percebemos pelo ñdi§logoò que o nosso corpo 

como um todo estabelece com as situações da vida. Olhos escaneiam o mundo, 

 

 
 

35 No original: The perceiving of the persistence of the environment is not, of course, na achievement of 
the visual system alone. It is a nonmodal form of perception, cutting across the perceptual systems 
and transcending the ñsenses.ò Touching and listen ing accom pany looking. The young child who 
goes for a walk and looks around at the strange wide world can cling to the motherôs hand, confirming 
her persistence while she is tempor ar ily out of sight. Similarly, the persist ence of the mother when 
she goes around the corner, or goes out of sight in the dark, is confirmed by hearing her voice. The 
information to specify the continued existence of some thing may be carried by touch or sound as well 
as by light. Incessant stimulation is not necessary for the perceiving of persistence. 
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unidos ao corpo como um todo, ao que Merleau-Ponty (1964) acrescentaria a ideia de 

imerção, de ser visto pelo mundo que nos engloba! 

Quando não vejo alguma coisa e a sinto posso afirmar que a percebo, que está 

lá e é como se a pudesse ver. Há toda uma parte de meu rosto que não consigo 

perceber, mas que ñvejoò com as pontas dos dedos. Pelos no rosto são bons exemplos 

do que estou falando. Os localizo pelo tato e arranco com uma pinça afiada, sem 

igualmente enxergar o pelo e a ponta da pinça, mesmo se usar um espelho. Pessoas 

com visão monocular e não videntes, entendem certamente a que estou me referindo. 

O mesmo se passa com a percepção construída através da voz, entre tantas outras, 

que nos permite identificar quando não podemos ver, a qual se refere Gibson ao 

mencionar a relação da mãe com a criança. 

Weid (2015, p. 946), na esteira de Gibson, analisa a construção da percepção 

de pessoas cegas que utilizam bengalas, que ela designa como ñobjetos corpo- 

perceptivosò, corroborando com alguns elementos para enfatizar meu argumento de 

ñver pelos com as pontas dos dedos e/ou com uma pin­a: ñA bengala, um quase- 

objeto mudo que, no entanto, articula muitas coisas. Sobre ela se diz que se torna um 

prolongamento do corpo, do braço, do dedo. É ela que diz que há espaço e que ali se 

pode andar, que o caminho à frente está livreò (WEILD, 2015, p. 947). Magnani (2009) 

também destaca uma percepção neste sentido, ao estudar as festas da comunidade 

surda em São Paulo, relatando seu contato com a surdo-cega Claúdia Sofia: 

Cláudia Sofia contou que quando tinha seis anos ficou surda (portanto já tinha 
adquirido a performance do português, na modalidade oral, como língua 
materna) e passou a se comunicar por meio de leitura labial. Mais tarde, por 
volta dos dezesseis anos, tornou-se também cega, o que a impediu de se 
comunicar, pois não conhecia nenhum outro meio para a recepção de 
informação. Certo dia ela tocou com seus dedos a proximidade dos lábios de 
seu interlocutor, pedindo para que falasse normalmente com ela. A partir 
daquele momento Cláudia Sofia passou a desenvolver a percepção do que 
era dito pelos outros, não pelo som, mas pela vibração sentida na ponta dos 
dedos, desenvolvendo, assim, sua pr·pria vers«o do ñtadomaò. Na festa em 
que a conhecemos, cada pessoa de seu círculo de amizades que se 
aproximava para conversar, a tocava em determinado ponto do corpo, 
repetindo ou não o toque, para que ela pudesse identificar prontamente quem 
havia chegado e quem queria conversar (MAGNANI, 2009, p. 149-150). 

 
Para além de uma discussão a respeito das dicotomias entre cegos e videntes 

na utilização dos sentidos e das modalidades de leitura labial, o que me interessa aqui 

sublinhar são os caminhos para a construção da percepção e os diálogos que se 

estabelecem a partir do nosso corpo, no mundo. De suas disposições e nossas 

disponililidades biológicas e suas possibilidades ou affordances, no entendimento de 
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Gibson (2015). Nesta perspectiva, ele destaca a perenidade da percepção como um 

processo, desconstruindo o presentismo e a valorização da distância, na abordagem 

tradicional da percepção: 

A antiga abordagem da percepção considerava que o problema central era 
como alguém poderia ver à distância e nunca perguntou como alguém 
poderia ver o passado e o futuro. Não eram problemas de percepção. O 
passado foi lembrado e o futuro foi imaginado. A percepção era do presente. 
Mas essa teoria nunca funcionou. Ninguém poderia decidir quanto tempo 
durou o presente, ou o que distinguiu a memória da imaginação, ou quando 
as percepções começaram a ser armazenadas, ou quais foram armazenadas, 
ou qualquer outra questão a que essa doutrina levasse. A nova abordagem 
da percepção, admitindo a co-percepção do self a um status igual ao da 
percepção do ambiente, sugere que este último é atemporal e que as 
distinções presente-passado-futuro são relevantes apenas para a 
consciência do self (GIBSON, 2015, p. 186, tradução nossa).36 

 
Ao romper com o imediatismo, de ultrapassar as fronteiras entre memória e 

imaginação, Gibson se aproxima das discussões de Merleau-Ponty (2019), a respeito 

da percepção, no que concerne aos lapsos temporais e da relação entre o preceptor 

e o seu ambiente. A medição da distância a que podemos enxergar como relevante à 

percepção, pode ser significativa para determinadas habilidades, como dirigir um 

carro, para pilotos de avião, para atividades de precisão como o tiro, etc. Cinema, 

televisão e computador (em escalas menores). A utilização da ampliação da 

capacidade visual com instrumentos óticos, quando existe esta possibilidade, é 

reveladora do investimento que se faz para bem enxergar, para além de olhar, como 

visualizar (ver/vista), como quando olhamos o horizonte ou o mar que se junta ao céu 

azul. 

No entanto, como fica a relação entre o ambiente e o preceptor, no que 

concerne à co-percepção (do perceptor com relação ao ambiente no seu entorno), a 

autopercepção e o deslocamento? Para esta questão, Gibson nos convida a percorrer os 

caminhos da observação. Assim, a relação entre uma certa sincronia e diacronia da 

percepção colocaria em diálogo as memórias da percepção e sua capacidade de 

armazenamento, nas experiências individuais. É como se soubéssemos que já vimos 

 
 

36 Do original: The old approach to perception took the central problem to be how one could see into the 
distance and never asked how one could see into the past and the future. These were not problems 
for perception. The past was remembered, and the future was imagined. Perception was of the 
present. But this theory has never worked. No one could decide how long the present lasted, or what 
distinguished memory from imagination, or when percepts began to be stored, or which got stored, or 
any other question to which this doctrine led. The new approach to perception, admitting the 
coperception of the self to equal status with the perception of the environment, suggests that the latter 
is timeless and that present-past-future distinctions are relevant only to the awareness of the self. 
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aquilo, ao passar por aquele caminho, que havia uma árvore ali. Assim, as 

experiências individuais passadas se mesclariam com a própria ideia de objetividade 

do que foi visto. Isto autoriza a inferir que, para Gibson, o processo perceptivo não é 

imediato, intuitivo e objetivo. Ele é construído ao longo do percurso de vida, sendo 

perspectivado pela fenomenologia de nossa existência. 

Importante ainda a equiparação na Teoria Ecológica da Percepção do self e do 

ambiente, no seu diálogo para a construção da percepção, que se assemelha à ideia 

de observação na Antropologia e sua perenidade. Trata-se de um investimento no 

entendimento do mundo a partir da percepção que construímos, a seu respeito, ao 

longo dos nossos percursos. 

O que particulariza a abordagem de Gibson é o reconhecimento do ambiente 

ecológico e suas possibilidades para a construção da percepção, na relação com o 

corpo em movimento, na cabeça onde estão situados os olhos. Por isto, sua 

affordances theory deve ser igualmente apresentada para a compreensão de sua 

proposta, para o entendimento da percepção visual: 

Agora sugiro que o que percebemos quando olhamos para os objetos são 
suas possibilidades, não suas qualidades. Podemos discriminar as 
dimensões da diferença se for necessário fazê-lo em um experimento, mas o 
que o objeto nos oferece é o que normalmente prestamos atenção. A 
combinação especial de qualidades nas quais um objeto pode ser analisado 
normalmente não é notada (GIBSON, 2015, p. 126, tradução nossa).37 

 
A disponibilidade de um objeto é o que a criança começa notificando. O 
significado é observado antes que a substância e a superfície, a cor e a forma 
sejam vistas como tais. Uma disponibilidade é uma combinação invariante de 
variáveis, e pode-se supor que é mais fácil perceber tal unidade invariável do 
que perceber todas as variáveis separadamente. Nunca é necessário 
distinguir todas as características de um objeto e, de fato, seria impossível 
fazê-lo. A percep­«o ® econ¹mica. ñS«o percebidas aquelas características 
de uma coisa que a distinguem de outras coisas que não é - mas nem todas 
as características que a distinguem de tudo que não é (GIBSON, 2015, p. 
126, tradução nossa).38 

 
 
 
 

37 Do original: I now suggest that what we perceive when we look at objects are their affordances, not 
their qualities. We can discriminate the dimen sions of difference if required to do so in an experiment, 
but what the object affords us is what we normally pay attention to. The special combination of 
qualities into which na object can be analyzed is ordinarily not noticed. 

38 Do original: The affordance of an object is what the infant begins by noti cing. The meaning is observed 
before the substance and surface, the color and form, are seen as such. An affordance is an invariant 
combinaion of variables, and one might guess that it is easier to perceive such an invari ant unit than 
it is to perceive all thevariables separately. It is never necessary to distinguish all the features of na 
object and, in fact, it would be impossibl to do so. Perception is economical. ñThose features of a thing 
are noticed which distinguish it from other things that it is notðbut not all the features that distinguish 
it from everything that it is not. 
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Quando vemos um objeto, o que vemos em verdade? Para Gibson, não se trata 

inicialmente da qualidade de formas, cores, textura. Percebemos, especialmente, 

segundo ele a disponibilidade do objeto, o que pode nos propiciar. Quando estou 

correndo em uma pista ou em um espaço à beira de praia, participo deste espaço com 

ciclistas, pedestres, animais, etc. Posso ver a uma dada distância, bem mais reduzida 

obviamente, do que algu®m que possui uma acuidade visual considerada ñnormalò. 

Vejo frontalmente com o olho esquerdo. O que me permite uma certa segurança 

visual, de correr, sem me chocar com obstáculos, são as possibilidades de perceber 

sua ausência e alguma memória que tenho disto, de como se configura uma pista e 

que é improvável que me depare com uma porta fechada, por exemplo. Não é 

necessário ver a uma distância enorme, mas estar atenta ao que se abre ao longo do 

caminho, principalmente à direita, por causa da visão monocular. É o olho esquerdo 

que tem que enxergar também a direita. O meu corpo, ao longo dos anos, calcula uma 

distância para que eu não me choque à direita. 

Considero a percepção de cheiros e texturas como fundamentais neste 

processo. Ao correr ou caminhar, é preciso reconhecer a possibilidade de sustentação do 

meu corpo pelo terreno, sua densidade. Isto não se dá apenas pela visão, mas pelo 

tocar no solo com os pés e sentir (o tato), pela resitência do vento no rosto, a 

intensidade do sol. A possibilidade de deslocamento que um terreno seco oferece é 

diversa daquele que está úmido ou molhado. Se mudo o rumo e passo a correr na 

água tenho uma outra possibilidade de corrida. 

É isto que a percepção me revela quando em um parque começa a nevar e 

estou correndo. A possibilidade dos flocos de neve que se acumulam me fazem 

perceber que houve uma transformação de possibilidades, como naqueles momentos 

de final de tarde em que, de repente, a noite cai e não é mais possível enxergar sem 

uma luz artificial, que vai gerar novas possibilidades de percepção. De alguma forma, 

a experiência de nadar em uma piscina pode também ser pensada nesta perspectiva, 

das possibilidades, das características do alcance visão na água, muito diferente do 

que significa enxergar através do ar. 

Vale novamente ressaltar que a percepção se desenvolve a partir do 

movimento corporal, da cabeça e dos olhos, daí a importância que Gibson atribui aos 

movimentos oculares no processo perceptivo: 

Olhar ao redor e olhar são atos que naturalmente andam juntos, mas podem 
ser estudados separadamente. Na verdade, olhar foi estudado quase 
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exclusivamente por fisiologistas visuais. O que eles registraram e mediram 
são os chamados movimentos dos olhos relativos à cabeça. A cabeça é 
geralmente fixa em um aparelho. Os olhos podem então examinar uma tela 
de algum tipo dentro do campo de visão da cabeça, da estação, um padrão 
de pontos luminosos no escuro, ou uma linha de impressão em uma página 
ou uma imagem. Os olhos giram em pulos rápidos de uma fixação para outra, 
que são chamados de movimentos sacádicos. Em termos da teoria da 
imagem retinal, a fóvea de cada retina é movida de modo que uma imagem 
do "objeto de interesse" particular cai no ponto retinal de maior acuidade onde 
os receptores, os cones, são mais densamente compactados. A fóvea 
corresponde ao "centro de visão mais nítida". Os detalhes finos da imagem 
ótica são considerados melhor ñresolvidosò na fóvea (GIBSON, 2015, p. 199, 
tradução nossa).39 

 
Para Gibson, os movimentos oculares são parte integrante da psicologia da 

percepção. Mas ele faz uma diferença importante entre o olhar e o olhar ao redor para 

a construção da percepção, embora ressalte que ñandem juntosò. O olhar é da ordem 

da fixação, do enxergar, observar. Para o olho, o olhar ao redor, como um radar que 

se move, tateando, descobrindo, desvelando o mundo que o corpo descobre, por onde 

passa em diferentes velocidades. 

Se é verdadeiro que estamos diante de uma pluralidade de formas das quais 

olhar e olhar ao redor, são modalidades, há a necessidade de tratá-las e entendê-las 

diferentemente, porque a atividade humana não requer a todo momento o exercício 

da fixação. Talvez por isso Gibson insista que a fixa­«o ® de uma ordem ñmais 

artificialò, que deve fazer parte do entendimento do movimento. Para ele: 

A fixação prolongada dos olhos em um "objeto ou parte de um objeto", o trazer 
da sua imagem para a fóvea e mantê-la lá, não ocorre na vida. Isto é um 
trabalho de arte, provocado quando um experimentador diz a um observador 
olhar para um ñponto de fixa­«oò que geralmente não tem interesse para ele. 
Ninguém olha em um ponto fixo no mundo por muito tempo, a menos que ele 
esteja tão preocupado que está na verdade, não vendo o que olha. Aparentes 
exceções surgem no objetivo de um rifle ou enfiamento de uma agulha, mas 
estes são na verdade casos em que diferem os objetos são alinhados, não 
onde um único objeto é fixo. Os olhos normalmente pesquisam, exploram ou 
escaneiam, e raramente há menos do que vários saltos sacádicos por 
segundo. Eles olham, mas não se fixam. Mesmo quando a fixação é 
artificialmente prolongada no trabalho de parto, verifica-se que não é para ser 

 
 

 

39 Do original: Looking- around and looking- at are acts that natur ally go together, but they can be 
studied separately. In fact, looking- at has been studied almost exclus ively by visual physiolo gists. 
What they have recorded and meas ured are so- called eye move ments, that is, move ments of the 
eyes relat ive to the head. The head is usually fixed in an appar atus. The eyes are then allowed to 
scan a display of some sort within the fi eld of view of the station ary head, a pattern of lumin ous 
points in the dark, or a line of print on a page, or a picture. The eyes rotate in rapid jumps from one fi 
xa tion to another, and these are called saccadic move ments. In terms of the retinal image theory, 
the fovea of each retina is moved so that an image of the particular ñobject of interestò falls on the 
retinal point of highest acuity where the photore cept ors, the cones, are most densely packed 
together. The anatomical fovea corresponds to the psychological ñcenter of clearest vision.ò The fine 
details of the optical image are said to be best ñresolvedò at the fovea. 
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pura fixação, uma postura estável. O olho nunca está literalmente fixo 
(GIBSON, 2015, p. 205, tradução nossa).40 

 
A fixação, neste sentido, seria uma das ñhabilidades do olhoò, n«o uma norma 

na construção da percepção. Ao classificar os movimentos dos olhos ele se refere ao 

nistagmo (GIBSON, 2017, p. 200-201/204), mas curiosamente o trata a partir da 

artificialidade de experimentos que o geram e o relaciona com questões vestibulares. 

Não elenca ou classifica o nistagmo e nada comenta a respeito do nistagmo congênito. 

No entanto, quando trata das questões relativas ao papel da fóvea na 

realização da fixação da imagem sua abordagem, aparentemente, não se choca com 

a perspectiva adotada por uma fisiologia visual, quando pensamos no nistagmo como 

movimento ocular involuntário e compensatório que dificulta o foco, comprometendo 

a nitidez da imagem. Ao que parece, Gibson, ou desconhece questões relativas às 

particularidades do nistagmo em relação a fixação (o que me parece improvável) ou 

desconsidera necessário o controle do nistagmo para a perc epção visual, embora se 

refira a ele relacionado às questões vestibulares que remetem ao equilíbrio humano 

(GIBSON, 2017, p. 201). Para os estudos da percepção o nistagmo não parece 

relevante, como o é para os estudos sobre visão. 

O que está sendo questionado, tanto pela ecologia da percepção como pela 

fenomenologia, é a relação do ser com o mundo no processo perceptivo, como 

também demonstra Merleau-Ponty, quando nos diz na Fenomenologia da Percepção 

que ña percep­«o ® a inicia­«o ao mundoò (p. 346). O que de alguma forma ele nos 

comunica é que nossa possibilidade de existir a ela se relaciona. Somos apresentados 

ao mundo pela percepção. Mas o mundo já está lá, nos precede e para sermos 

iniciados precisamos nos colocar em relação com ele. Para esta iniciação, ele nos 

leva muito além dos olhos. Somos atravessados na percepção pelo mundo. 

Não é fácil entender a proposta de Merleau-Ponty porque, por mais que se 

deseje estar conectado com uma teoria mais aberta da percepção, que se propõe a 

romper com as dicotomias entre mente/corpo, olho/cérebro, na verdade, seguimos 

 

 

40 Do original: Prolonged fixation of the eyes on an "object or part of an object", bringing its image into 
the fovea and keeping it there, does not occur in life. This is a work of art, provoked when an 
experimenter tells an observer to look at a ñfixation pointò that is generally of no interest to her. No 
one looks at a fixed point in the world for long, unless she's so worried that she's actually not seeing 
what she's looking at. Apparent exceptions arise in aiming a rifle or threading a needle, but these are 
actually cases where different objects are aligned, not where a single object is fixed. The eyes typically 
search, explore, or scan, and there are rarely fewer than several saccadic leaps per second. They 
look but don't fix. Even when fixation is artificially prolonged in labor, it turns out to be not pure fixation, 
a stable posture. The eye is never literally fixed. 
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operando com uma noção de percepção indireta. Isto porque somos dominados pela 

ideia dos sentidos como reptáculo e do cérebro como intérprete e decodificador, como 

central para a consecução da percepção. 

O que Merleau-Ponty recupera é a experiência de estar no mundo, de uma 

forma radical. Ao olhamos para algo a visão parte dos olhos porque eles nos permitem 

ver o que está na nossa frente. Merleau-Ponty nos mostra que estamos imersos para 

além de sermos detentores da possibilidade de perceber a nossa frente. Na 

ñFenomenologia da percep­«oò ele esclarece o processo perceptivo, rompendo com 

o que denomino o monopólio de ver do olho. Porque a percepção se dá no tempo e 

no espaço, eles co-existem simultaneamente ao ato de ver. O objeto igualmente existe 

para ser percebido. Estamos em relação e em uma lógica de justaposição e 

coexistência, em que o tempo e o espaço são contemporâneos: 

Quando digo que vejo um objeto à distância, quero dizer que já o possuo ou 
que ainda o possuo, ele está no futuro e no passado ao mesmo tempo em 
que no espaço. Dirse-á talvez que ele só está ali para mim: em si a lâmpada 
que percebo existe ao mesmo tempo em que eu, a distância está entre 
objetos simultâneos, e essa simultaneidade está incluída no próprio sentido 
da percepção. Sem dúvida. Mas a coexistência, que com efeito define o 
espaço, não é alheia ao tempo, ela é a pertença de dois fenômenos à mesma 
vaga temporal. Quanto à relação entre o objeto percebido e minha percepção, 
ela não os liga no espaço e fora do tempo: eles são contemporâneos. A 
"ordem dos coexistentes" não pode ser separada da "ordem dos sucessivos", 
ou antes o tempo não é apenas a consciência de uma sucessão. A percepção 
me dá um "campo de presença" no sentido amplo, que se estende segundo 
duas dimensões: a dimensão aqui-ali e a dimensão passado-presente-futuro. 
A segunda permite compreender a primeira. Eu "possuo", eu "tenho" o objeto 
distante sem posição explícita da perspectiva espacial (grandeza e forma 
aparentes), assim como "ainda tenho em mãos" o passado próximo sem 
nenhuma deformação, sem "recordação" interposta (MERLEAU-PONTY, 
1999, p. 357-358,). 

 
O campo de presença da percepção dá a ideia do sentido espacial e temporal 

que ele enfatiza. Mas este campo é também transitório e dinâmico. Há uma relação 

de pertencimento e aprisionamento neste processo, porque quem percebe está no 

mesmo mundo de quem é percebido (a dimensão existencial do sujeito e do objeto é 

simultânea). Se eu posso ver, aprisiono com o olhar, capto o instante ï possuo. Assim, a 

ideia de uma relação imediata de ver acrescida da noção de temporalidade e 

espacialidade, do corpo no mundo, em relação ao sujeito que percebe, é acrescida da 

dinâmica, quando ele analisa o fenômeno do movimento e da percepção: 

Se queremos levar a sério o fenômeno do movimento, precisamos conceber 
um mundo que não seja feito apenas de coisas, mas de puras transições. O 

algo em trânsito que reconhecemos necessário à constituição de uma 
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mudança só se define por sua maneira particular de ñpassar''. O pássaro que 
atravessa meu jardim, por exemplo, no momento mesmo do movimento é 
apenas uma potência acinzentada de voar e, de uma maneira geral, veremos 
que as coisas se definem primeiramente por seu "comportamento" e não por 
"propriedades" estáticas. Não sou eu quem reconheço, em cada um dos 
pontos e dos instantes atravessados, o mesmo pássaro definido por 
caracteres explícitos, é o pássaro, voando, que faz a unidade de seu 
movimento, é ele que se desloca, é este tumulto plumoso ainda aqui que já 
está ali em uma espécie de ubiqüidade, como o cometa com sua cauda 
(MERLEAU-PONTY, 1999, p. 370). 

 
Aqui, a ideia do pré-objetivo da definição de uma fenomenologia da percepção, 

mencionada acima por Csordas, é retomada. Captar o instante em que se dá a 

percepção, a partir do movimento de deslocamento, implica para além do 

congelamento da imagem na retina, para o reconhecimento do pássaro. Para 

Merleau-Ponty é a ideia de unidade do movimento do pássaro, em sua existência que 

se desloca, e não dos pedaços que captamos, ao vê-lo voar. Integrar a dinâmica do 

movimento à percepção significa ultrapassar a própria ideia de pontos de vista 

diferentes, ligando a complementariedade neste deslocamento do olhar: 

 
O corpo que percebe não ocupa alternadamente diferentes pontos de vista 
sob o olhar de uma consciência sem lugar que os pensa. E a reflexão que 
objetiva os pontos de vista ou as perspectivas; quando eu percebo, através 
de meu ponto de vista, estou no mundo inteiro e não sei nem mesmo os 
limites de meu campo visual. Só se suspeita da diversidade dos pontos de 
vista por um deslizamento imperceptível, por um certo "mover-se" da 
aparência. Se os perfis sucessivos se distinguem realmente, como quando 
me aproximo de uma cidade de automóvel e só a olho por intermitências, não 
há mais percepção da cidade, repentinamente me encontro diante de um 
outro objeto sem medida comum com o precedente. Finalmente julgo: "É 
Chartres", uno as duas aparências, mas porque ambas são extraídas de uma 
única percepção do mundo, que conseqüentemente não pode admitir a 
mesma descontinuidade. Não se pode construir a percepção da coisa e do 
mundo a partir de perfis distintos, assim como não se pode construir a visão 
binocular de um objeto a partir de duas imagens monoculares, e minhas 
experiências do mundo integram-se a um só mundo, assim como a imagem 
dupla desaparece na coisa única quando meu dedo deixa de comprimir meu 
globo ocular (MERLEAU-PONTY, 1999, p. 441). 

 
A construção da percepção da coisa e do mundo não pode ser feita 

separadamente, porque são partes de uma mesma realidade existencial e a visão 

binocular não pode ser comparada à sobreposição de imagens monoculares. Merleau- 

Ponty aposta na supressão da descontinuidade da percepção, propondo a integração da 

imagem percebida, para a realização do visto. Embora se possa ter a impressão de 

ver a coisa e ver o mundo em separado, na verdade, elas fazem parte de um mesmo 

processo continuo. Aqui se faz necessário um esclarecimento sobre as modalidades 

de percepção, recuperado em Le visible et lôinvisible, quando enfoca a 
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percepção monocular e binocular e seus movimentos. Ela nos ajuda a entender melhor 

sua proposta: 

A percepção binocular não é feita dos dois perceptinos monoculares 
sobrepostos, é de uma ordem diferente. As imagens monoculares não são ao 
mesmo tempo onde está a coisa percebida com os dois olhos. Eles são 
fantasmas e ela é real, são coisas do campo e ela é a coisa: eles 
desaparecem quando mudamos para a visão normal e entramos na coisa 
como sua verdade diurna. Eles estão muito longe de ter sua densidade para 
competir com ela (MERLEAU-PONTY, 1964, p. 22, tradução nossa).41 

 
Merleau-Ponty, ao que parece, coloca em evidência a aproximação entre visão 

e percepção, ao comparar as assimetrias da visão monocular e binocular. Ele o faz 

relacionando a dinâmica do movimento à consciência de estar no mundo. Há uma 

unidade na construção da percepção que extrapola pontos de vista e integra a 

possibilidade de deslocamento ao campo visual, por isto, ele o considera ilimitado. 

Sua metáfora da pressão do globo ocular e da transformação da imagem me 

remetem à fixação e ao nistagmo, bem como à reciprocidade visual, conforme 

abordarei a seguir. Para finalizar este tópico a respeito de percepção e movimento, 

vale referir que, tanto para Gibson quanto para Merleau-Ponty, o movimento ocupa 

lugar de destaque, na construção do entendimento sobre percepção. 

Experiencio cotidianamente visão e percepção com nistagmo e visão 

monocular. Um diálogo que descentra a relação olho/cérebro como o que efetuei com os 

dois autores foi extremamente relevante para compreender a relação que estabeleço 

com o mundo, do qual faço parte, como o percebo porque relativiza a ideia da potência 

do olho com relação ao corpo no mundo onde habito. E, principalmente, porque me 

convida a entender os movimentos oculares como imprescindíveis à percepção. Se, 

conforme ressaltei, nossos olhos que dançam são mal interpretados em termos de 

reciprocidade visual, o mundo em que vivemos não se reduz a ela. Assim, os 

movimentos e as transformações visuais são parte constitutiva da percepção. É 

preciso dizer ainda que são os movimentos que a perspectivam. Talvez a mesma 

ordem de movimentos que nos singularizam quando temos nistagmo. 

 
 
 
 

 
 

41 No original: La perception binoculaire nôest pas fait des deux perceptinos monoculaires surmontées, 
elle est dôune autre ordre. Les images monoculaires ne sont pas au m°me temps où est la chose 
perçue avec les deux yeux. Ce sont des fantômes et elle est le rèel, ce sont des prés choses et elle 
est la chose : elles sôevanouissent quand nous passons à la vision normale et rentrent dans la chose 
comme leur verité de plein jour. Elles sont trop loin dôavoir sa densité pour rentrer en rivalité avec elle. 
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4.2 AS LENTES DE CONTATO E A RECIPROCIDADE VISUAL 

 

Mas...quando temos nistagmo há um esforço na busca do seu controle. É uma 

demanda que apresentamos, como pacientes, para melhor enxergarmos e, também 

por questões estéticas. O nistagmo é algo que a medicina tradicional considera 

incurável. Controlá-lo é um desafio de uma vida inteira, para quem convive com ele. 

Esta é uma questão pertinente para os oftalmologistas e, ao que parece também, aos 

terapeutas oculares. 

Minha busca para uma interlocução a respeito da percepção visual com o 

nistagmo e a visão monocular encontra-se em curso. Foi no domínio da fisiologia 

visual que encontrei uma abertura, apesar das tantas críticas efetuadas a respeito da 

fragmentação do corpo e da especialização em que se constitui a oftalmologia. Isto 

ocorreu concomitantemente ao entendimento que aflorou, das trocas entre a 

fenomenologia da minha experiência e os autores e situações com que tenho 

dialogado, ao longo da minha vida. Para introduzir meu relato a respeito da 

experiência com lentes de contato, a diminuição do nistagmo e a reciprocidade visual 

trago um trecho que considero bastante revelador do Ensaio sobre a cegueira, de José 

Saramago: 

 
[...] não nos esqueçamos do que foi a nossa vida no tempo em que estivemos 
internados, descemos todos os degraus da indignidade, todos, até atingirmos 
a abjeção, embora de maneira diferente possa suceder aqui o mesmo, lá 
ainda tínhamos a desculpa da abjeção dos de fora, agora não, somos todos 
iguais perante o mal e o bem, por favor, não me perguntem o que é o bem e 
o mal, sabíamo-lo de cada vez que tivemos que agir no tempo em que a 
cegueira era uma exceção, o certo e o errado são apenas modos diferentes 
de entender a nossa relação com os outros, não a que temos com nós 
próprios, nessa não há que fiar, perdoem-me a preleção moralística, é que 
vocês não sabem, não podem saber, o que é ter olhos num mundo de cegos, 
não sou rainha, não, sou a que nasceu para ver o horror, vocês sentem-no, 
eu sinto e vejo-o e agora ponto final na dissertação, vamos comer. Ninguém 
fez perguntas. O médico só disse. Se eu voltar a ter olhos, olharei 
verdadeiramente nos olhos dos outros, como se estivesse a ver-lhes a alma. 
A alma perguntou o velho. Ou o espírito, o nome pouco importa. Foi então 
que surpreendentemente, se tivermos em conta de uma pessoa que não 
passou por estudos adiantados, a rapariga dos óculos escuros disse, Dentro 
de nós há uma coisa que não tem nome. Essa coisa é o que somos 
(SARAMAGO, 2020, p. 291). 

 
O trecho revela um diálogo entre os personagens sobreviventes fugitivos de um 

hospício-prisão, em que foram depositados quando uma epidemia de cegueira branca 

assola uma cidade portuguesa. Entre os cegos há apenas uma mulher com 

capacidade visual, que sem razão aparente não foi afetada pela epidemia. 
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O Ensaio sobre a cegueira é uma metáfora da miserabilidade da condição 

humana e seus limites de adaptação significada pela ausência/encobrimento da visão 

e seus desafios, tanto para a vidente como para os cegos. O trecho enfoca as relações 

entre a cegueira, a reciprocidade visual e seus caminhos, em que olhar, alma e 

identidade do eu, se entrelaçam, em um momento em que a vidente, finalmente, revela 

que ela não perdeu a visão, como os demais. 

O que somos, como vemos e o que vemos, quando possuímos olhos que 

enxergam é problematizado a partir da ausência da visão e da reciprocidade. Ver e 

ser visto permite adentrar em um universo mais abrangente de sensorialidades e 

conectar-se com o olhar alheio, com a alma ou o espírito. A tensão coletiva de não 

enxergar e, estar despreparado para ser cego leva no texto de Saramago a uma 

condição de miserabilidade e de dependência, mas que não pode ser rompida apenas 

pelo enxergar. Ela se rompe pelo inominado do que se é como cego ou vidente. O 

livro de Saramago me convida a pensar sobre percepção para além da capacidade 

humana de enxergar (objetividade atribuída a visão como ato), mas igualmente como 

pressuposto para a interação e sobrevivência em uma situação desesperadora. Eu o 

leio como um trabalho que remete aos desafios de habitar o mundo, no tocante ao 

aprendizado situacional. Este trecho magistral do Ensaio sobre a cegueira me inspira 

a recuperar nesta autoetnografia minha experiência ciborgue tardia com a 

reciprocidade visual, seus desafios e os sentidos que suscitou na fenomenologia da 

minha experiência. 

Perdas progressivas da visão e a impossibilidade de tratamento por meu 

médico de mais de 20 anos, me conduziram a uma especialista em baixa visão. 

Cheguei, como de costume, no consultório médico cansada e resignada com o 

próximo capítulo da minha história visual. Preparada para mais uma vez discutir meu 

diagnóstico, passar pelos testes habituais, sentir a dor da dilatação das pupilas e o 

estabelecimento de suas conexões com as memórias longínquas dos consultórios 

médicos e do rosto da minha mãe. 

Era a primeira vez que o Alain (meu marido) me acompanhava. Eu me senti 

acolhida pela simpatia da secretária e da médica que ao chegar nos cumprimentou na 

sala de espera. Quando fui chamada e entrei percebi que a médica não estava com 

pressa. Achei estranho. Médicos estão sempre com consultórios lotados e me dão a 

impressão de cronometrar as consultas. Começamos a conversar e expliquei que 

havia sido encaminhada por um colega seu que não sabia mais o que fazer comigo, 

porque eu não conseguia me adaptar aos óculos que prescrevia. 






































































